
 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO 
119/2026 
 
CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E 
TECNOLÓGICO – CNPq (364102) 
 
OBJETO 
Contratação de solução de correio eletrônico corporativo, com suporte 
técnico, garantia e manutenção completa da plataforma de e-mail e 
comunicação utilizada pelo CNPq, conforme condições e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 838.656,00 (oitocentos e trinta e oito mil, seiscentos e cinquenta e 
seis reais) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 03/09/2026 às 10h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por grupo 
 
MODO DE DISPUTA: 
aberto e fechado 
 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 
MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO  
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EDITAL – SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXXX/XXXX 
(Processo Administrativo nº 01300.004414/2025-52) 

Torna-se público que o CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E 
TECNOLÓGICO - CNPq, por meio do Serviço de Compras e Licitações – SELIC, sediado no Setor de 
Autarquias Sul (SAUS), Quadra 01, Lote 06, Bloco H, Edifício Telemundi II, Bairro Asa Sul, Brasília/DF - CEP: 
70.070-010, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 
2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de solução de correio eletrônico corporativo, com 
suporte técnico, garantia e manutenção completa da plataforma de e-mail e comunicação utilizada pelo CNPq, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 2 itens, conforme tabela constante no Termo 
de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS   

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
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3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.7.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11 pessoas físicas. 

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.8.5 e 3.8.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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3.12. O disposto nos itens 3.7.4 e 3.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e 
9.12.2 deste Edital. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
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artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.6.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.7.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.7.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

5.7.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.7.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.7.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 
lei; 

5.7.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.7.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.7.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

5.7.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.7.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.7.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.8. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, 
nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 
2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

5.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4, 5.6 ou 5.8 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 
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5.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.14. O valor final parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
sendo vedado: 

5.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

5.15. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.13 possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. valor, unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos 
previstos no Termo de Referência; 

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,20 (vinte centavos). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco 
por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma 
concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2026 
 
 

   
  P á g i n a  10 | 21 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Edital - Pregão e Concorrência - TIC - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2026 

7.17.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

7.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, 
de 17 de setembro de 2025; 

7.19.1.4. declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto n° 
12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025. 

7.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

7.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.19.2.2. empresas brasileiras; 

7.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

7.20. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo. 

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

7.21.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de Referência.  

7.21.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.21.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2026 
 
 

   
  P á g i n a  11 | 21 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Edital - Pregão e Concorrência - TIC - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2026 

7.21.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

7.21.5. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.21.6. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 SICAF; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

8.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

8.1.4 Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.2.1 A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá 
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

8.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, 
CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.4.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

8.4.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.4.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

8.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro/Agente de Contratação/ Comissão verificará se o licitante faz jus ao 
benefício aplicado. 

8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
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e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto nos arts. 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.8.1. contiver vícios insanáveis; 

8.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

8.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.8.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

8.8.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

8.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.10. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

8.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.10.2. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.14. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

8.15. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.17. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, 
que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 
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9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por arquivo pdf, no sistema Compras.gov. 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.  
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9.12. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

9.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 
art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.12.1, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos 
de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, 
em até 2 (duas) horas, para: 

9.14.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 
à época da abertura do certame; 

9.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

9.14.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 
licitante; 

9.14.4  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 
órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

9.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

9.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 9.12.1. 

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 
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9.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

10. DO TERMO DE CONTRATO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá; b) disponibilizar acesso a sistema 
de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 10 dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, 
assegurado o prazo de 10 dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração. 

10.4. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

10.6.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021.   

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

11.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

11.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços.  

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.  

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
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11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

11.9. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.  

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

12.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou  

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá:  

12.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

12.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
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13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
sei.cnpq.br. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão/a durante o 
certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
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14.1.6. fraudar a licitação; 

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8, 14.1.9 e 14.1.9, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2026 
 
 

   
  P á g i n a  19 | 21 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Edital - Pregão e Concorrência - TIC - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2026 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 
pela empresa no SICAF. 

14.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: licitacao@cnpq.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Setor de Autarquias 
Sul (SAUS) Quadra 01, Lote 06, Bloco H, Edifício Telemundi II, Bairro Asa Sul, Brasília/DF – CEP: 70.070010 
– Serviço de Compras e Licitações – SELIC, 4° andar. 
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15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br e http://memoria2.cnpq.br/web/guest/licitacoes/. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

16.11.1.2. Anexo I do Termo de Referência - Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo 

16.11.1.3. Anexo II do Termo de Referência - Termo de Ciência e Manutenção de Sigilo; 

16.11.1.4. Anexo III do Termo de Referência - Especificações e Requisitos Técnicos; 

16.11.1.5. Anexo IV do Termo de Referência - Níveis Mínimos de Serviço; 
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CONSELHO NACIO DE DESEN. CIENT. E TECNOLÓGICO

Termo de Referência 8/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
8/2026 364102-CONSELHO NACIO DE DESEN. CIENT. E TECNOLÓGICO THAYNA PIRES SALES 04/08/2026 11:20 (v 0.16)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Serviços de TIC 01300.004414/2025-52

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de solução de correio eletrônico corporativo, com suporte técnico, garantia e manutenção completa da plataforma de e-
mail e comunicação utilizada pelo CNPq, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
MÉTRICA OU 
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

1

Subscrição Zimbra 
Collaboration 
Professional - 

24 meses

27014 Subscrição 1.500 R$ 514,66 R$ 771.990,00

2
Consultoria 

Técnica 
Especializada 

27332 Horas 200 R$ 333,33 /hora R$ 66.666,00

VALOR TOTAL R$ 838.656,00

1.2. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador.

Órgão Gerenciador

Grupo Item Descrição / especificação Unidade de 
medida

Requisição 
mínima

Requisição 
máxima

Quantidade 
total

1
1

Subscrição Zimbra Collaboration 
Professional

Licença 1.000 1.500 1.500

2 Consultoria Técnica Especializada Horas sob demanda 200 200

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.3. Os   serviços objeto desta contratação são caracterizados como   comuns,   conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua prestação é necessária de forma permanente e ininterrupta para a
manutenção das atividades institucionais do órgão, sendo indispensável à continuidade dos serviços públicos e ao adequado
funcionamento da infraestrutura administrativa e operacional,   sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando   a   natureza
recorrente da demanda, a necessidade de previsibilidade contratual, a racionalização de custos administrativos, a eficiência operacional e
a economicidade da contratação.

Prazo de vigência

UASG 364102
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1.5. O prazo de vigência da contratação é de 2 anos contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUND. E DESCR. DA NECES. DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação justifica-se  pela necessidade de assegurar a continuidade, disponibilidade, segurança e eficiência dos
serviços de correio eletrônico corporativo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), considerados
essenciais para a comunicação institucional, execução de atividades administrativas, técnicas e finalísticas, bem como para a gestão de
agendas e contatos corporativos.

2.2. O ambiente atualmente utilizado pelo CNPq é baseado na plataforma , cujas licenças perpétuas foramZimbra Collaboration
adquiridas em 2018, com suporte técnico vigente até o ano de 2023. Desde então, a solução permanece em operação sem cobertura de
suporte especializado do fabricante e sem acesso a atualizações evolutivas ou corretivas, o que caracteriza situação de risco operacional
e tecnológico.

2.3. A versão atualmente em uso (8.8.15) encontra-se defasada em relação às versões mais recentes disponíveis no mercado e atingiu o
status de  em 31 de dezembro de 2024, deixando de receber orientações técnicas oficiais, o que amplia aEnd of Technical Guidance
exposição a vulnerabilidades de segurança, falhas operacionais e eventuais descontinuidades do serviço.

2.4. Nesse contexto, torna-se imprescindível a contratação de solução que contemple licenciamento, suporte técnico especializado,
garantia e manutenção completa da plataforma de correio eletrônico, incluindo serviços de atualização, correção, monitoramento e
suporte contínuo, de modo a assegurar a sustentação adequada do ambiente tecnológico.

2.5. O correio eletrônico corporativo configura-se como ferramenta crítica para o funcionamento institucional, sendo amplamente utilizado
na comunicação interna e externa, na tramitação de informações, no suporte a processos administrativos e na execução das atividades
finalísticas do CNPq. A ausência de suporte técnico adequado compromete a disponibilidade do serviço, dificulta a resolução tempestiva
de incidentes e eleva os riscos relacionados à segurança da informação.

2.6. A contratação visa, ainda, mitigar riscos de indisponibilidade, falhas operacionais e incidentes de segurança, garantindo maior
confiabilidade, estabilidade e desempenho da solução, bem como preservando os investimentos já realizados pela instituição.

2.7. A solução a ser contratada deverá assegurar compatibilidade com a infraestrutura tecnológica existente, preservando dados,
configurações e integrações atualmente em uso, de forma a evitar descontinuidade dos serviços, retrabalho ou a necessidade de
migrações complexas que possam gerar impactos operacionais ou custos adicionais.

2.8. Adicionalmente, a contratação deverá atender às exigências de segurança da informação, auditoria e conformidade legal, incluindo
mecanismos de proteção contra ameaças, controle de acesso, rastreabilidade, registros de logs, backup e recuperação de dados, em
consonância com a Política de Segurança da Informação do CNPq, com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018)
e com a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527 /2011).

2.9. A contratação será realizada para o período inicial de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogada até o limite legal, por se
tratar de serviço de natureza continuada e indispensável ao funcionamento institucional.

2.10. Adota-se o Sistema de Registro de Preços (SRP), nos termos do Decreto nº 11.462/2023, em razão da possibilidade de
parcelamento das entregas e de variação da demanda ao longo da vigência contratual, especialmente quanto ao quantitativo de usuários
e à necessidade de serviços técnicos sob demanda, proporcionando maior flexibilidade, eficiência administrativa e racionalização dos
processos de contratação. O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) atuará como órgão gerenciador e
único CONTRATANTE da Ata de Registro de Preços, não havendo previsão de participação ou adesão de outros órgãos ou entidades.

2.11. A utilização do SRP contribui, ainda, para a mitigação de riscos de descontinuidade dos serviços, permitindo a contratação dos
quantitativos necessários conforme a demanda real, bem como para a otimização dos recursos públicos e melhoria da gestão contratual.

2.12. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período desde que comprovada a
vantajosidade, conforme art. 22 do Decreto nº 11.462/2023.

2.13. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente regitrado.

2.14. A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) do CNPq para o exercício de 2026, bem como
às diretrizes de governança e às boas práticas de gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação, contribuindo para o
fortalecimento da governança de TIC, modernização do ambiente tecnológico e melhoria da qualidade dos serviços prestados aos
usuários.
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2.15. Diante do exposto, evidencia-se a necessidade de contratação de solução de correio eletrônico corporativo com suporte técnico
especializado e serviços associados, de forma a garantir a continuidade, segurança, atualização tecnológica e adequada sustentação do
ambiente de comunicação institucional do CNPq.

2.16. Diante do exposto, a contratação proposta é imprescindível para restaurar a regularidade do suporte, garantir a segurança do
ambiente tecnológico e assegurar a continuidade dos serviços essenciais de comunicação institucional do CNPq.

2.17. O objeto da contratação também está alinhado com a Estratégia Nacional de Governo Digital 2024/2027 e em consonância com
o  Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI)  2025-2027 do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
CNPq, conforme demonstrado abaixo:

ALINHAMENTO A ESTRATÉGIA NACIONAL DE GOVERNO DIGITAL 2024-2027
ID OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

Recomendação 
8.3

Adotar padrões e boas práticas estabelecidas para a contratação de serviços de tecnologia, garantindo o máximo de 
interoperabilidade e formas de integração com os sistemas já disponíveis.

 

NECESSIDADE PREVISTA NO PDTI
ID Necessidades Gerais de Contratação

NG 
05

Infraestrutura e suporte operacional de TIC -  Operação e suporte técnico

NG 
06

Modernização e manutenção de TIC - Equipamentos e serviços de comunicação e conectividade

NG 
09

Gerenciamento e automação de serviços de TIC - Soluções para gestão de serviços e infraestrutura de TIC

Necessidades Levantadas
NL 
43

Atualização dos serviços de mensageria - Atualização da versão, melhorias, contratação de suporte e licenças do software que 
suporta os serviços de mensageria.

NL 
119

Serviços de E-mail, Comunicação, Colaboração e pacote de escritório Integrados - Implantação de plataforma integrada, nova 
modalidade de fornecimento dos serviços de e-mail, comunicação e colaboração

 

DFD Descrição
45/2025 Contratação de licenças e Suporte Técnico e Garantia para a Solução de Correio Eletrônico

2.18. Por tratar de oferta de serviços públicos digitais, o objeto da contratação será integrado à Plataforma Gov.br, nos termos do Decreto
nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, e suas atualizações, de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

3. DESC. DA SOL. COMO UM TODO CONS. O CICLO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3.2. A solução de TIC   consiste na   contratação de 1.500 licenças da subscrição Zimbra Professional, abrangendo direito de uso,
atualizações e suporte técnico do fabricante e pelo fornecedor durante toda a vigência contratual, além de consultoria técnica
especializada   para implantação, integração, otimização, configuração de segurança   e   entrega de documentação técnica. Essa
contratação assegura a continuidade, estabilidade e evolução do serviço de correio eletrônico institucional, alinhado às necessidades
funcionais e operacionais da organização.

3.3. Considerando o ciclo de vida completo do objeto, a solução abrange desde o planejamento, provisionamento das licenças,
implantação e migração assistida (quando aplicável), até a operação, suporte contínuo, atualizações, monitoramento, segurança, backup
e transferência de conhecimento à equipe interna. Ao final do período contratado, prevê-se a possibilidade de renovação, ampliação ou
encerramento da solução, garantindo plena governança sobre o ambiente de email corporativo e continuidade dos serviços essenciais.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos de Negócio
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4.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:

4.1.1. Assegurar a continuidade, disponibilidade e eficiência dos serviços de comunicação eletrônica institucional do CNPq,
garantindo o pleno funcionamento da solução de correio eletrônico corporativo.

4.1.2. Manter a comunicação oficial e institucional de forma segura, confiável e contínua, apoiando a execução das atividades
administrativas, técnicas e finalísticas da instituição.

4.1.3. Atender às necessidades de armazenamento, desempenho e escalabilidade do ambiente de e-mail, assegurando sua
operação de forma estável, atualizada e aderente às demandas institucionais.

4.1.4. Garantir a compatibilidade com a infraestrutura tecnológica existente, bem como a preservação de dados, configurações e
integrações, evitando descontinuidade dos serviços e riscos operacionais.

4.1.5. Assegurar a conformidade com requisitos de segurança da informação, auditoria e legislação aplicável, incluindo
mecanismos de rastreabilidade, controle de acesso, proteção contra ameaças, arquivamento de mensagens, registros de logs e
rotinas de backup.

4.1.6. Mitigar riscos de indisponibilidade, falhas operacionais e incidentes de segurança, reduzindo impactos na comunicação
institucional e na execução dos processos organizacionais.

4.1.7. Promover a governança de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), por meio da regularização do licenciamento, da
formalização da sustentação da solução e da adoção de práticas alinhadas à legislação vigente, especialmente à Lei nº 14.133
/2021 e à Instrução Normativa SGD/ME nº 94/2022.

Requisitos de Capacitação

4.2. Será necessário treinamento à equipe que atuará com a solução. O treinamento deverá ser de no mínimo 40 horas de duração.

4.2.1. A capacitação constitui parte integrante da solução contratada, devendo ser fornecida pela CONTRATADA, não sendo
admitida sua contratação em separado nem a emissão de faturamento específico para esse fim.

4.2.2. A CONTRATADA deverá realizar a transferência de conhecimento à equipe técnica da CONTRATANTE, abrangendo
atividades de instalação, configuração, administração, operação, monitoramento e suporte da solução de correio eletrônico.

4.2.3. A capacitação deverá contemplar abordagem teórica e prática, sendo destinada a até 5 (cinco) servidores e/ou
colaboradores e até 3 (três) ouvintes indicados pela CONTRATANTE, responsáveis pelo acompanhamento dos serviços e pela
fiscalização contratual.

4.2.4. O conteúdo programático deverá ser definido em conjunto entre CONTRATANTE e CONTRATADA, de forma a atender às
necessidades operacionais do ambiente e às atribuições da equipe técnica.

4.2.5. A capacitação deverá ser realizada preferencialmente após a implantação e estabilização da solução, possibilitando a
utilização do ambiente da CONTRATANTE para demonstrações práticas e atividades operacionais.

4.2.6. O cronograma da capacitação deverá ser elaborado pela CONTRATADA e submetido à aprovação da CONTRATANTE,
devendo sua execução ocorrer em até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento provisório da solução.

4.2.7. A capacitação poderá ser realizada nas dependências da CONTRATANTE ou de forma remota, conforme definição da
CONTRATANTE, devendo ser distribuída em aulas de até 4 (quatro) horas diárias, em datas e horários acordados entre as partes.

4.2.8. A CONTRATADA será responsável pela disponibilização e preparação do ambiente necessário à realização da capacitação,
bem como pelo fornecimento de materiais didáticos e manuais da solução em formato eletrônico.

4.2.9. Ao final da capacitação, a CONTRATADA deverá fornecer certificados individuais de participação aos servidores e
colaboradores capacitados, sendo permitida à CONTRATANTE a reprodução interna do material para fins institucionais, sem
finalidade comercial.

Requisitos Legais

4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133, de 2021, à Instrução Normativa
SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais -  LGPD),  Decreto nº 12.122, de 2024, Plano Diretor de Logística Sustentável do CNPq 2026/2028 (CPLS
/CNPq), Decreto nº 12.572, de 2025, Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 2010, Lei nº 12.527, de 2011, Decreto nº 11.462, de 2023 e
a outras legislações aplicáveis;

Requisitos de Manutenção
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4.4.   Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções   corretivas, preventivas, adaptativas e
evolutivas pela CONTRATADA, com o objetivo de garantir a disponibilidade contínua da plataforma de correio eletrônico, estabilidade
operacional, correção de falhas e aprimoramento de funcionalidades ao longo da vigência contratual.

4.5. O escopo da manutenção preventiva compreende, obrigatoriamente:

4.5.1. Atualizações de versão da plataforma (upgrades), as quais deverão ocorrer mediante planejamento prévio e aprovação
formal da CONTRATANTE, executadas prioritariamente fora do horário de expediente comercial;

4.5.2. Aplicação periódica de correções de segurança (patches), atualizações de  firmware  (se aplicável) e pacotes de correção
de erros (bug fixes) homologados pelo fabricante, visando mitigar vulnerabilidades e garantir a estabilidade do ambiente.

4.6. Manutenção Corretiva:

4.6.1. Diagnóstico, isolamento e correção de falhas, anomalias operacionais, indisponibilidades ou comportamentos inesperados
na plataforma Zimbra, visando o restabelecimento integral dos serviços em conformidade com os níveis de serviço (SLA)
estabelecidos;

4.6.2. Reparo ou restauração de bancos de dados, arquivos de configuração e caixas postais corrompidas, além do suporte
técnico emergencial em caso de incidentes críticos ou ataques cibernéticos.

4.7. Manutenção Adaptativa:

4.7.1. Ajustes e modificações na configuração da plataforma para garantir sua compatibilidade e continuidade operacional diante
de alterações no ambiente tecnológico externo (ex: atualizações de sistemas operacionais dos servidores, navegadores web,
clientes de e-mail como Outlook/Thunderbird, e políticas de segurança globais);

4.7.2. Adequação da plataforma a novas normas legais, regulamentares ou de conformidade que passem a vigorar durante a
execução do contrato (ex: adequações à LGPD ou novas regras de criptografia/auditoria).

4.8. Manutenção Evolutiva:

4.8.1.   Implementação de melhorias funcionais, otimizações de interface e customizações permitidas pela plataforma, visando
aumentar a eficiência, usabilidade ou o desempenho do sistema de e-mail.

Requisitos Temporais

4.9. Os serviços devem ser prestados no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a contar do recebimento da abertura da Ordem de
Serviço (OS), emitida pela CONTRATANTE, podendo ser prorrogada, excepcionalmente,   por até igual período, desde que justificado
previamente pelo CONTRATADO e autorizado pela CONTRATANTE.

4.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não expressados de forma contrária, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento.

4.11. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão considerados em dias corridos. Ressaltando que serão
contados os dias a partir da hora em que ocorrer o incidente até a mesma hora do último dia, conforme os prazos.

4.12. Na execução dos serviços, deverão ser observados os seguintes prazos:

Atividade, Tarefa ou Serviço Prazo máximo de início de atendimento Prazo máximo de solução de problema
Disponibilização de novas contas 2 dias úteis 5 dias úteis

Execução de projetos 2 dias úteis Conforme prazo definido em OS

4.13. Para atendimento de chamados, deverão ser respeitados os seguintes níveis de SLA, conforme a severidade de cada chamado.

Severidade
Tipos de 
demanda Descrição Modalidade

Prazo para 
início de 

atendimento

Prazo 
para 

solução

Crítica Incidente
Parada total do serviço ou falha grave de segurança que inviabilize 

a operação da CONTRATANTE, sem alternativa de contorno (
)workaround

Presencial 1 hora 2 horas

Urgente Incidente
Degradação severa do serviço ou indisponibilidade de componentes 

importantes
Presencial ou remoto 2 horas 4 horas

Não Crítico Incidente Falha parcial sem impacto imediato aos serviços Presencial ou remoto 4 horas 8 horas

Baixa
Requisição 
de serviço

Solicitações de serviço, incluindo dúvidas operacionais, ajustes, 
configurações e manutenções programadas

Remoto 8 horas 48 horas
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4.14. A CONTRATADA deverá fornecer, após a conclusão de cada atendimento ou intervenção técnica, documentação contendo o
detalhamento das atividades realizadas, no prazo máximo de: ,

4.14.1. 24 (vinte e quatro) horas, para chamados críticos;

4.14.2. 48 (quarenta e oito) horas, para chamados urgentes;

4.14.3. 72 (setenta e duas) horas, para chamados não críticos.

4.15.   Sempre que houver instalação, atualização, reconfiguração ou intervenção relevante na solução, a CONTRATADA deverá
disponibilizar, no mesmo prazo estabelecido no item anterior:

4.15.1. Relatório técnico da instalação ou intervenção realizada;

4.15.2. Descrição das configurações aplicadas ou alteradas;

4.15.3. Evidências da execução dos serviços.

4.16. A disponibilização de credenciais de acesso (incluindo senhas iniciais, quando aplicável) deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis
após sua criação ou alteração, devendo ser realizada por meio seguro.

4.17. Quando não for possível a solução definitiva dentro do prazo estabelecido, a CONTRATADA deverá apresentar solução de contorno
(workaround) que restabeleça o serviço, mantendo o chamado aberto até a resolução definitiva.

4.18. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste item caracterizará descumprimento de nível de serviço, sujeitando a
CONTRATADA às penalidades previstas em contrato.

Requisitos de Segurança e Privacidade

4.19. A solução deverá atender integralmente aos princípios e procedimentos estabelecidos na Política de Segurança da Informação do
CONTRATANTE  em especial, a  Política de Segurança da Informação do CNPq - PoSIN e, garantindo confidencialidade, integridade e
disponibilidade dos dados, bem como conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Deverá ainda assegurar
mecanismos adequados de proteção, como autenticação forte, criptografia, controle de acesso por perfis, trilhas de auditoria e
procedimentos seguros de suporte técnico, prevenindo acessos indevidos, vazamentos, alterações não autorizadas e quaisquer riscos à
privacidade e à segurança das informações tratadas pela plataforma de correio eletrônico.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.20. Os serviços devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

4.20.1. Cumprimento integral da legislação trabalhista e previdenciária vigente, assegurando condições dignas de trabalho aos
profissionais envolvidos na execução contratual.

4.20.2. Adoção de práticas de responsabilidade socioambiental, com vistas à promoção do desenvolvimento sustentável.

4.20.3. Utilização racional de recursos e adoção de práticas sustentáveis, incluindo o descarte ambientalmente adequado de
resíduos eventualmente gerados.

4.20.4. Observância dos princípios de acessibilidade, inclusão e diversidade, assegurando tratamento isonômico e respeito às
diferenças.

4.20.5. Vedação a quaisquer práticas discriminatórias, bem como à utilização de trabalho infantil, trabalho forçado ou análogo ao
escravo, e à adoção de condutas que causem danos ao meio ambiente.

4.20.6.  Os profissionais da CONTRATADA deverão pautar sua conduta pela ética, civilidade e respeito à cultura institucional da
CONTRATANTE, sujeitando-se às normas de comportamento e sigilo vigentes no ambiente corporativo desta.

Requisitos da Arquitetura Tecnológica

4.21. Os serviços deverão ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnológica estabelecidas pela área técnica da
CONTRATANTE.

4.22. A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente pela CONTRATANTE. Caso não seja autorizada,
é vedado à CONTRATADA adotar arquitetura, componentes ou tecnologias diferentes daquelas definidas pela CONTRATANTE.

Requisitos de Projeto e de Implementação
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4.23. Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de implementação descritos no item 2 do ANEXO III (SEI
nº 2614700).

 Requisitos de Implantação

4.24. Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de implantação, instalação e fornecimento descritos no item 2 do ANEXO
III (SEI nº 2614700).

Requisitos de Garantia e Manutenção

4.25. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e suas
atualizações.

4.26. Os requisitos de garantia e suporte técnico, bem como os requisitos de instalação, configuração, migração, adequação,
documentação da solução e serviços de consultoria e customização presencial em desenvolvimento de aplicações integradas à
plataforma de e-mail, encontram-se descritos no ANEXO III -  Especificação e Requisitos Técnicos (SEI nº 2614700).

Requisitos de Experiência Profissional

4.27. Os serviços de assistência técnica, suporte e garantia deverão ser prestados por profissionais devidamente capacitados na solução
adotada, com qualificação compatível e com todos os recursos necessários à adequada execução dos serviços.

4.27.1. A CONTRATADA deverá comprovar experiência na execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação, por
meio de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

4.27.2. Os atestados apresentados deverão demonstrar a prestação de serviços de suporte técnico, sustentação, manutenção ou
administração de soluções de correio eletrônico corporativo, incluindo, no mínimo, atividades de atualização de versões, aplicação
de correções, gestão de usuários, segurança da informação e suporte a ambientes em produção.

4.27.3. Será admitida a apresentação de um ou mais atestados para fins de comprovação da capacidade técnica, desde que,
isoladamente ou em conjunto, comprovem a prestação de serviços em ambiente com quantitativo de usuários equivalente a, no
mínimo, 40% (quarenta por cento) da base estimada prevista nesta contratação.

4.27.4. A experiência comprovada deverá contemplar a execução de serviços em ambiente corporativo, com níveis de criticidade,
disponibilidade e volume de usuários compatíveis com o contexto institucional do CNPq.

4.27.5. A CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica qualificada, em quantidade e perfil adequados, para a execução dos
serviços previstos no objeto contratual.

4.27.6. Os atestados apresentados deverão conter informações suficientes para a comprovação da experiência, incluindo, no
mínimo, a descrição dos serviços prestados, o período de execução, o quantitativo de usuários atendidos e a identificação do
CONTRATANTE.

Requisitos de Formação da Equipe

4.28. Os serviços deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados, de acordo com os critérios estabelecidos a seguir:

4.28.1. A CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica com formação compatível com as atividades previstas no objeto da
contratação.

4.28.2. A equipe técnica deverá possuir qualificação e experiência compatíveis com a prestação de serviços de suporte,
sustentação, manutenção e evolução de soluções de correio eletrônico corporativo.

4.28.3. A CONTRATADA deverá contar com, no mínimo, profissional(is) que possua(m) certificação válida emitida pelo fabricante
da solução adotada, compatível com as atividades a serem desempenhadas.

4.28.4. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, solicitar documentos comprobatórios da qualificação da equipe técnica
envolvida na execução contratual, tais como currículos, certificados de capacitação e registros de experiência profissional.

4.28.5. A CONTRATADA deverá assegurar a adequada alocação da equipe técnica e a substituição de profissionais, quando
necessário, garantindo a continuidade e a qualidade dos serviços prestados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações
contratuais.

Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.29. A  execução dos serviços está condicionada ao recebimento pelo CONTRATADO de Ordem de Serviço (OS) emitida pela
CONTRATANTE.
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4.30. A OS indicará o serviço, a quantidade e a localidade na qual os deverão ser prestados.

4.31. O CONTRATADO deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: com funcionamento 24 horas por
dia e 7 dias por semana de maneira eletrônica e 12 horas por dia e 5 dias por semana por via telefônica.

4.32. A execução do serviço dever ser acompanhada pelo CONTRATADO, que dará ciência de eventuais acontecimentos à
CONTRATANTE.

4.33. Para fins de faturamento e pagamento do suporte mensal (atendimento de chamados), será emitida uma OS específica a cada mês
de prestação de serviço.

4.34. As horas de consultoria técnica serão demandadas por meio de OS específicas, emitidas por etapas, cujos prazos de entrega serão
definidos individualmente de acordo com a complexidade de cada projeto.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.35. O CONTRATADO deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos a seguir:

4.35.1. Cumprir integralmente a Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE, em especial a Política de Segurança
da Informação do CNPq (PoSIN), bem como demais normativos internos aplicáveis.

4.35.2. Atender às disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), assegurando o
adequado tratamento de dados pessoais no âmbito da execução contratual.

4.35.3. Implementar e utilizar mecanismos adequados de segurança da informação, incluindo, no mínimo:

4.35.3.1. Autenticação forte;

4.35.3.2. Criptografia de dados em trânsito e, quando aplicável, em repouso;

4.35.3.3. Controle de acesso baseado em perfis e privilégios;

4.35.3.4. Registro de logs e trilhas de auditoria das ações realizadas no ambiente.

4.35.4. Realizar acessos aos ambientes da CONTRATANTE somente mediante autorização prévia e formal, observando os
controles de segurança estabelecidos.

4.35.5. Manter sigilo absoluto sobre todas as informações, dados, configurações e credenciais a que tiver acesso em decorrência
da execução contratual.

4.35.6. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE a ocorrência ou suspeita de incidentes de segurança da informação,
colaborando com as ações de tratamento e mitigação.

4.35.7. Executar todas as atividades em conformidade com as boas práticas de segurança da informação recomendadas pelo
fabricante da solução e em aderência às normas e diretrizes internas da CONTRATANTE.

Vistoria 

4.36. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Requisitos de Continuidade e Contingência 

4.37.   Os requisitos de continuidade e contingência   estão descritos no item 4.2 do ANEXO III - Especificações e Requisitos
Técnicos  (SEI nº 2614700).

Pacote de Horas Técnicas para Integração com Outlook 

4.38.  Os pacotes de horas técnica para integração com outlook estão descritos no item 4.3 do ANEXO III - Especificações e Requisitos
Técnicos  (SEI nº 2614700).

Sustentabilidade

4.39. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos,
conforme o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.39.1. Adoção de práticas de responsabilidade socioambiental, incluindo medidas que minimizem impactos ambientais durante a
execução dos serviços.
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4.39.2. Utilização eficiente de recursos, priorizando redução de consumo de energia, água e demais insumos, sempre que
aplicável.

4.39.3. Gestão adequada de resíduos, com descarte responsável e em conformidade com a legislação ambiental, evitando
impactos negativos ao meio ambiente.

Indicação de marcas ou modelos

4.40. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as
justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: 

4.40.1. Zimbra Collaboration Professional.

Da exigência de carta de solidariedade

4.41. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida do licitante/interessado provisoriamente classificado em primeiro
lugar, nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do
contrato.

Subcontratação

4.42. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Da exigência de amostra

4.43. Não será necessária a verificação de amostra do objeto.

Garantia da contratação

4.44. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a
execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o CONTRATADO optar pela caução em dinheiro
ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor total da contratação.

4.45. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do
contrato. 

4.46. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

4.46.1. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão
do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.46.2.  A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a
emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.46.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas
as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão
contratual. 

4.46.4. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura
do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em
dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.47.  Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo CONTRATADO, deverá ser efetuada em favor do
CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

4.48. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério competente.

4.49.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do
Código Civil.

4.50. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor
total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo
Governo Federal.
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4.50.1.  O título de capitalização deverá ser apresentado ao CONTRATANTE juntamente com as condições gerais e o número do
processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11
de março de 2022).

4.51. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

4.51.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas; 

4.51.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

4.51.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo CONTRATADO. 

4.52. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão definitiva em
processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do CONTRATADO,
independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial.

4.53. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do
apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.54. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o CONTRATADO ficará desobrigado de
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

4.55. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o CONTRATADO obriga-se a fazer
a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contados da
data em que for notificada.

4.56. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.56.1.   O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo CONTRATANTE quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.56.2.   Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de
abril de 2022. 

4.57.  Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a
título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo
circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.57.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.57.2.  A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 

4.58. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.59. O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.

4.60.   O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

4.61. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência.

Instalação de escritório

4.62. Considera-se imprescindível para a adequada execução dos serviços contratados que o fornecedor possua ou venha a instalar
escritório contendo estrutura administrativa mínima no município de Brasília/DF, conforme justificativas constantes do Estudo Técnico
Preliminar.

4.63.   Alternativamente, o fornecedor poderá comprovar possuir condições técnicas e operacionais para prestar os serviços de forma
remota, desde que apresente documentação e evidências que demonstrem a plena capacidade de atendimento às demandas do
contrato.
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4.64. Na hipótese prevista no item 4.63, o fornecedor deverá garantir a realização de atividades presenciais de consultoria no Distrito
Federal sempre que solicitado pela Administração, observando-se que tais atendimentos presenciais poderão ocorrer de forma parcial e
complementar às atividades remotas, conforme a necessidade dos serviços.

Informações relevantes para o [dimensionamento E/OU apresentação] da proposta

4.65. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

4.65.1. O proposto no Estudo Técnico Preliminar (SEI nº 2655917) e o relacionado no item 6.9.

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
contratos;

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os
critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3. receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções
realizadas;

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador
da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do contratado, com base em
pesquisas de mercado, quando aplicável;

5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos
cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte
de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer.

5.1.9.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais.

5.1.10. Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA no Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e Respeito às
Normas de Segurança e no Termo de Ciência da Declaração de Manutenção de Sigilo.

5.1.11.  Garantir, quando necessário, o acesso presencial ou à distância da CONTRATADA ao ambiente físico ou lógico da
CONTRATANTE, para execução dos serviços referentes ao objeto contratado, após o devido processo de autorização.

5.1.12. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser solicitados pelo
preposto da CONTRATADA por intermédio do gestor ou fiscal do contrato.

5.1.13. Observando a vedação que preconiza o artigo 5º da IN SGD nº 94/2022, a APF não poderá praticar atos de ingerência na
administração da CONTRATADA, tais como:

5.1.13.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como
nos serviços de recepção e apoio ao usuário.

5.1.13.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas.

5.1.13.3. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

5.1.14.  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

5.1.15. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

5.2. São obrigações do CONTRATADO:
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5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do
objeto contratual;

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes
legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para
sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a
execução do contrato;

5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos
produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à
Administração;

5.2.9. fazer a transição contratual, quando for o caso.

5.2.10. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese,
transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço.

5.2.11. Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha sua origem fora do escopo do objeto contratado, a
CONTRATADA repassará para a CONTRATANTE as informações técnicas com a devida análise fundamentada que comprovem
o fato, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

5.2.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado
à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente
aos danos sofridos.

5.2.13. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos julgados
necessários.5.2.14. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do Contrato, sem
prévia autorização da CONTRATANTE. 

5.2.15. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do estrito e absoluto cumprimento do
contrato em questão.

5.2.16. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, respeitando as
hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações. A quebra da confidencialidade ou sigilo
de informações obtidas na prestação de  serviços da CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem
prejuízo de outras providências.

5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:

5.3.1. efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

5.3.2. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;

5.3.3. definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:

5.3.4. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;

5.3.5. as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida a verificação de Amostra do
Objeto, observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 do art. 17 da Instrução Normativa SGS/ME nº 94, de 2022, em função
de fatores supervenientes que tornem necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica.
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Início da execução do objeto: 10 (dez) dias da assinatura do contrato podendo ser prorrogado, excepcionalmente, por até
igual período, desde que justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE.

6.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do
trabalho: 

6.1.2.1. Tecnologias abrangidas:

6.1.2.1.1. Subscrição de plataforma de colaboração e mensageria Professional;

6.1.2.1.2. Ferramentas de administração e provisionamento de usuários;

6.1.2.1.3. Ambiente de migração, integração e sincronização de dados;,

6.1.2.1.4. Ferramentas de diagnóstico, monitoramento e suporte remoto;

6.1.2.1.5. Adoção de boas práticas de gestão de serviços de TI, incluindo referência ao ITIL v4, e observância às
diretrizes de segurança da informação.

6.1.2.2. Procedimentos e rotinas de execução:

6.1.2.2.1. Distribuição das licenças Professional (subscrição – 24 meses), contemplando:

6.1.2.2.1.1. Ativação e configuração inicial das licenças;

6.1.2.2.1.2. Atribuição das licenças aos usuários, conforme matriz a ser fornecida pela CONTRATANTE;

6.1.2.2.1.3. Suporte técnico durante todo o período de vigência;

6.1.2.2.1.4. Renovação, adequação ou ajustes ao final do ciclo de vigência;

6.1.2.2.1.5. Registro e ativação das licenças perpétuas;

6.1.2.2.1.6. Migração de perfis, quando necessário;

6.1.2.2.1.7. Garantia da manutenção da titularidade das licenças pela Administração.

6.1.2.2.2. Execução de serviços de consultoria técnica especializada, abrangendo:

6.1.2.2.2.1. Diagnóstico da infraestrutura tecnológica existente;

6.1.2.2.2.2. Planejamento da implantação das licenças de subscrição;

6.1.2.2.2.3. Apoio técnico avançado para configuração, integração e adoção de boas práticas;

6.1.2.2.2.4. Orientação quanto à gestão de capacidade, desempenho e segurança;

6.1.2.2.2.5. Suporte a migrações, ajustes e resolução de incidentes de maior complexidade;

6.1.2.2.2.6. Realização de reuniões técnicas periódicas;

6.1.2.2.2.7. Elaboração de relatórios de acompanhamento das atividades executadas.

6.1.2.3. Modalidade de execução:

6.1.2.3.1. A execução dos serviços ocorrerá, preferencialmente, de forma remota;

6.1.2.3.2. Poderá ocorrer   de forma presencial, mediante solicitação da CONTRATANTE,   especialmente para
atividades de diagnóstico, integração, capacitação ou atendimento de maior complexidade.

6.1.2.4. Etapas de execução:
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6.1.2.4.1. Etapa 1 – Planejamento inicial:

6.1.2.4.1.1. Realização de reunião de abertura (kick-off);

6.1.2.4.1.2. Identificação das equipes envolvidas, perfis de acesso e definição de cronograma macro;

6.1.2.4.1.3. Elaboração e entrega do plano de trabalho detalhado.

6.1.2.4.2. Etapa 2 – Levantamento técnico e diagnóstico:

6.1.2.4.2.1. Consolidação das contas previstas para subscrição;

6.1.2.4.2.2. Identificação de dependências técnicas e da infraestrutura necessária.

6.1.2.4.3. Etapa 3 – Implantação das licenças de subscrição:

6.1.2.4.3.1. Ativação das licenças de subscrição;

6.1.2.4.3.2. Configuração de perfis, permissões e políticas de acesso.

6.1.2.4.4. Etapa 4 – Consultoria técnica Especializada (200h): 

6.1.2.4.4.1. Execução das atividades de apoio técnico especializado;

6.1.2.4.4.2. Realização de reuniões de acompanhamento;

6.1.2.4.4.3. Execução de projetos solicitados pela CONTRATANTE;

6.1.2.4.4.4. Ao final de cada projeto, emitir relatório com as horas utilizadas e as restantes; ,

6.1.2.4.4.5. Atendimentos presenciais, quando necessário.

6.1.2.4.5. Etapa 5 – Monitoramento e otimização:

6.1.2.4.5.1. Avaliação contínua do desempenho das licenças e serviços;

6.1.2.4.5.2. Proposição de melhorias e ajustes;

6.1.2.4.5.3. Elaboração de relatórios técnicos periódicos.

6.1.2.4.5.4. Suporte e garantia das licenças (atendimento a incidentes e requisições);

6.1.2.4.6. Etapa 6 – Encerramento contratual:

6.1.2.4.6.1. Elaboração de relatório técnico consolidado;

6.1.2.4.6.2. Validação das horas de consultoria executadas;

6.1.2.4.6.3. Realização de avaliação conjunta final entre as partes.

6.1.2.4.7. Cronograma de Realização dos Serviços:

Etapa Descrição Período / Dependência
1 Planejamento inicial A partir da assinatura do contrato

2
Levantamento técnico e 

diagnóstico
Até 15 (quinze) dias após Etapa 1

3
Implantação das licenças de 

subscrição 
A quantidade mínima até 5 (cinco) dias após Etapa 2 e as restantes, de forma contínua durante o 

período do contrato, conforme necessidade. 

4
Consultoria técnica 

Especializada (200h)
Pode ser solicitado em frações a qualquer momento durante o período do contrato

5 Monitoramento e otimização Durante todo o período do contrato
6 Encerramento contratual Ao fim da vigência do contrato

Local e horário da prestação dos serviços

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 1, Lotes 1 e 6, Bloco H – Edifício 
Telemundi II – Asa Sul – Brasília/DF – CEP 70.297-400.
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6.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: segunda a sextafeira, das 8h30 às 12h e das 14h às 18h30 quando necessitar de 
serviço presencial, de acordo com o horário de funcionamento do CNPq.

6.4. Considerando que se trata da disponibilização de subscrição de e-mail de forma online, a solução deve estar disponível 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana

Rotinas a serem cumpridas

6.5. A execução contratual observará as rotinas abaixo  descritas, que deverão ser cumpridas integralmente pela CONTRATADA durante
toda a vigência contratual:

6.5.1. Rotinas gerais:

6.5.1.1. Cumprir todas as etapas estabelecidas no cronograma aprovado pela CONTRATANTE;

6.5.1.2. Manter comunicação contínua com a equipe técnica da CONTRATANTE, informando o andamento das atividades,
eventuais riscos e necessidades de ajustes;

6.5.1.3. Observar integralmente as normas de segurança da informação vigentes no CNPq;

6.5.1.4. Atender às demandas presenciais no endereço institucional da CONTRATANTE, quando solicitado;

6.5.1.5. Respeitar o horário de funcionamento da CONTRATANTE, compreendido entre 8h30 e 12h00 e 14h00 e 18h30,
de segunda a sexta-feira.

6.5.2. Rotinas relacionadas às licenças de subscrição Professional:

6.5.2.1. Provisionar e ativar as licenças conforme matriz definida pela CONTRATANTE;

6.5.2.2. Garantir o pleno funcionamento, suporte e manutenção das licenças durante todo o período de vigência;

6.5.2.3. Configurar e ajustar perfis, políticas e permissões de acesso, conforme boas práticas de mercado;

6.5.2.4. Realizar o registro, ativação e documentação da titularidade das licenças em favor da Administração;

6.5.2.5. Assegurar a correta integração das licenças ao ambiente corporativo;

6.5.2.6. Manter registro detalhado das alocações, alterações e demais ações realizadas;

6.5.2.7. Emitir relatórios técnicos de implantação e conformidade.

6.5.3. Rotinas relacionadas à consultoria técnica especializada:

6.5.3.1. Prestar atendimento técnico, de forma remota ou presencial, conforme demanda da CONTRATANTE;

6.5.3.2. Executar projetos de maior complexidade, integração, configuração e melhoria contínua do ambiente;

6.5.3.3. Realizar reuniões técnicas periódicas com a equipe da CONTRATANTE;

6.5.3.4. Produzir relatórios de acompanhamento das atividades realizadas;6.5.3.5. Registrar e controlar as horas técnicas
executadas;

6.5.3.6. Apoiar a CONTRATANTE em atividades de diagnóstico, otimização, troubleshooting e adoção de boas práticas.

6.5.4. Rotinas de monitoramento e qualidade:

6.5.4.1. Monitorar continuamente o desempenho e a utilização das licenças;

6.5.4.2. Elaborar relatórios técnicos mensais contendo, no mínimo:

6.5.4.2.1. Atividades realizadas no período;

6.5.4.2.2. Situação e utilização das licenças;

6.5.4.2.3. Consumo de horas de consultoria;

6.5.4.2.4. Identificação de riscos e recomendações de melhoria;

6.5.4.3. Propor melhorias contínuas com base em boas práticas de mercado e conformidade técnica;
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6.5.4.4. Assegurar a aderência às normas vigentes, às políticas internas da CONTRATANTE e à legislação aplicável.

Materiais a serem disponibilizados

6.6.  Para a perfeita execução dos serviços, o CONTRATADO deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos,
ferramentas,  softwares, instrumentos  e utensílios necessários  à execução das atividades previstas neste Termo de Referência,
garantindo que estejam em pleno funcionamento e em condições adequadas de uso.

6.7. A CONTRATADA   deverá ainda promover a substituição imediata de quaisquer itens que apresentem defeito, falha, perda de
performance ou inadequação técnica.

6.8. Materiais, equipamentos e recursos mínimos a serem disponibilizados:

6.8.1. Recursos Tecnológicos

6.8.1.1. Computadores, notebooks ou estações de trabalho adequadas às atividades de consultoria, compatíveis com as
ferramentas administrativas e de diagnóstico utilizadas;

6.8.1.2. Softwares de administração, migração, monitoramento e gerenciamento necessários ao suporte das licenças de
subscrição e licenças perpétuas;

6.8.1.3. Ferramentas de acesso remoto seguras, compatíveis com os requisitos de segurança da informação da
CONTRATANTE;

6.8.1.4. Conectividade de internet estável e de alta disponibilidade, suficiente para a adequada prestação dos serviços de
forma remota.

6.8.2. Ferramentas de consultoria:

6.8.2.1. Ferramentas de análise, diagnóstico e auditoria técnica adequadas ao ambiente contratado;

6.8.2.2. Soluções para elaboração de relatórios, documentação, gestão de atividades e controle de horas trabalhadas;

6.8.2.3. Instrumentos de verificação de desempenho, registros de logs e métricas de utilização das licenças.

6.8.3. Equipamentos e materiais para atendimento presencial:

6.8.3.1. Dispositivos eletrônicos necessários para reuniões, apresentações técnicas e capacitações presenciais, tais como
notebooks, carregadores, adaptadores e, quando aplicável, projetores portáteis;

6.8.3.2. Recursos e kits necessários à realização de testes e validação de integrações e funcionalidades.

6.8.4. Utensílios e insumos gerais:

6.8.4.1. Materiais de apoio ao desenvolvimento das atividades de consultoria, quando aplicável;

6.8.4.2. Equipamentos de proteção, quando exigidos pelo ambiente físico de execução dos serviços;

6.8.4.3. Demais insumos indispensáveis ao adequado cumprimento das rotinas previstas.

6.8.5. Responsabilidades adicionais da CONTRATADA:

6.8.5.1. Garantir a compatibilidade de todos os materiais e equipamentos com o ambiente tecnológico da CONTRATANTE;

6.8.5.2. Assegurar que os equipamentos e softwares utilizados não violem as normas de segurança da informação
vigentes;

6.8.5.3. Substituir imediatamente quaisquer itens danificados, obsoletos ou ineficientes;

6.8.5.4. Manter atualizados os softwares, versões e licenças utilizados pela equipe durante toda a vigência contratual;

6.8.5.5. Garantir que os recursos utilizados não interfiram no funcionamento do ambiente institucional da CONTRATANTE.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.9. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
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6.9.1. A necessidade de gerenciamento, provisionamento e suporte contínuo de até  1.500 (mil e quinhentas) licenças de
subscrição Zimbra Collaboration Professional, com vigência de 24 (vinte e quatro) meses, destinadas aos usuários do ambiente
corporativo do CNPq, em consonância com as demandas institucionais de produtividade, colaboração e mensageria.

6.9.2. A necessidade de implantação, registro e ativação das licenças de subscrição Professional, garantindo sua adequada
vinculação à Administração Pública e sua plena integração ao ambiente tecnológico do CNPq, preservando a continuidade
operacional e a compatibilidade com a infraestrutura existente.

6.9.3. A necessidade de contratação de até  200 (duzentas)  horas de consultoria técnica especializada, destinadas à execução de
atividades de diagnóstico, implantação, configuração, ajustes, suporte avançado, integração de sistemas e transferência de
conhecimento, com atendimentos realizados de forma remota ou presencial, conforme demanda da CONTRATANTE, durante o
horário de funcionamento institucional.

Formas de transferência de conhecimento

6.10. A transferência do conhecimento deverá ser realizada observando-se o que segue:

6.10.1. A capacitação prevista nesta contratação constitui parte integrante da solução, não sendo admitida sua contratação em
separado nem a emissão de faturamento específico para esse fim.

6.10.2. A CONTRATADA deverá realizar transferência de conhecimento à equipe técnica da CONTRATANTE por meio de
capacitação técnica abrangendo, no mínimo, atividades de instalação, configuração, gerenciamento, operação e monitoramento
da solução.

6.10.3. A capacitação deverá contemplar abordagem teórica e prática, sendo destinada a até 5 (cinco) servidores e/ou
colaboradores e até 3 (três) ouvintes indicados pela CONTRATANTE, responsáveis pelo acompanhamento dos serviços e pela
fiscalização do contrato.

6.10.4. O conteúdo programático da capacitação deverá ser definido em comum acordo entre CONTRATANTE e CONTRATADA,
de forma a atender às necessidades operacionais do ambiente e às atribuições da equipe técnica.

6.10.5. A transferência de conhecimento deverá ocorrer, preferencialmente, após a instalação e estabilização da solução no
ambiente da CONTRATANTE, de modo a permitir a utilização do ambiente real para demonstrações práticas.

6.10.6. A CONTRATADA deverá elaborar o cronograma da capacitação e submetê-lo à aprovação da CONTRATANTE, devendo
sua realização ocorrer em até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento provisório da solução.

6.10.7. A capacitação técnica deverá possuir carga horária mínima de 40 (quarenta) horas, podendo ser realizada nas
dependências da CONTRATANTE ou de forma remota, conforme definição desta, sendo distribuída em aulas de até 4 (quatro)
horas diárias.

6.10.8. A instalação e preparação do ambiente necessário à realização da capacitação será de responsabilidade da
CONTRATADA.

6.10.9. A CONTRATADA deverá fornecer material didático e manuais da solução em formato eletrônico, utilizados durante a
capacitação.

6.10.10. Ao final da capacitação, a CONTRATADA deverá fornecer certificados individuais de participação aos servidores e
colaboradores capacitados, sendo permitida à CONTRATANTE a reprodução interna do material para fins institucionais, sem
finalidade comercial.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.11. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

6.11.1. A CONTRATADA deverá assegurar condições que viabilizem a continuidade dos serviços pela CONTRATANTE ou por
eventual nova contratada, garantindo a adequada transição contratual ao término da vigência.

6.11.2. A solução deverá permitir a portabilidade integral dos dados, configurações, registros e demais informações institucionais,
assegurando sua disponibilidade para transferência de ambiente ou localização, em prazo adequado e sem qualquer ônus
adicional para a CONTRATANTE.

6.11.3. A CONTRATADA deverá garantir que todas as informações produzidas no âmbito da execução contratual sejam de
propriedade exclusiva da CONTRATANTE, não podendo haver qualquer restrição de acesso, uso ou transferência.

6.11.4. A CONTRATADA deverá documentar e registrar, de forma completa e atualizada, todos os serviços executados, eventos
ocorridos, configurações realizadas, integrações estabelecidas e demais informações técnicas relevantes, observando as
metodologias e ferramentas adotadas durante a execução contratual.
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6.11.5. Toda a documentação técnica produzida deverá ser disponibilizada à CONTRATANTE em formato eletrônico, de forma
organizada e adequada, permitindo sua utilização para fins de continuidade operacional, auditoria e futura contratação.

6.11.6. A CONTRATADA deverá prestar apoio técnico durante o período de transição, se solicitado, visando assegurar a
transferência de conhecimento e a continuidade dos serviços sem prejuízo às atividades institucionais.

Quantidade mínima de serviços para comparação e controle

6.12. Cada OS conterá o volume de serviços demandados, incluindo a sua localização e o prazo, conforme as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência.

6.12.1. A definição do quantitativo mínimo de serviços a ser executado em cada OS deverá observar critérios que assegurem:

6.12.1.1. A adequada mensuração das atividades a serem prestadas pela CONTRATADA;

6.12.1.2. O controle efetivo da execução e entrega dos serviços, possibilitando sua comparação com os parâmetros
técnicos definidos neste Termo de Referência;

6.12.1.3. O acompanhamento do consumo das horas de consultoria, da utilização das licenças e do cumprimento das
rotinas previstas nas etapas de execução;

6.12.1.4. A verificação da conformidade dos serviços executados em relação aos prazos, escopo e especificações
definidos na respectiva Ordem de Serviço;

6.12.1.5. A rastreabilidade das demandas, permitindo sua adequada fiscalização, avaliação, auditoria e comprovação da
execução contratual.

Mecanismos formais de comunicação

6.13. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes:

I) Ordem de Serviço;

II) Ata de Reunião;

III) Ofício;

IV) Sistema de abertura de chamados;

V) E-mails e Cartas;

VI) Telefone.

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.14. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias,
incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não
podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida
pelo Contratante a tais documentos.

6.15. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de
segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal do Contratado, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os
empregados do Contratado diretamente envolvidos na contratação, encontram-se no Anexo I - Termo de Compromisso e Manutenção de
Sigilo (SEI nº 2612070) e Anexo II - Termo de Ciência e Manutenção de Sigilo (SEI nº 2612069).

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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7.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Preposto

7.5. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os
poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

7.6. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período do contrato.

7.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que
o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

7.8.  O CONTRATADO deverá informar formalmente sempre que houver alteração de preposto, encaminhando nova carta de
apresentação, contendo nome completo e contatos atualizados.

Reunião Inicial

7.9. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o
objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis
dúvidas acerca da execução dos serviços.

7.10. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá em até 10
(dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da Contratante.

7.11. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

7.11.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;

7.11.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;

7.11.3. esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;

7.11.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF, telefone atualizado e e-mail do
funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas
referentes ao andamento contratual;

7.11.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada
neste termo de referência.

Rotinas de Fiscalização

7.12. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos
termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. Fiscalização Técnica

7.13. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

7.14. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção.

7.16. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.18. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

7.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

Fiscalização Requisitante
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7.20. O fiscal requisitante será responsável por:

7.20.1. avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas de
verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos em contrato, em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato;

7.20.2. identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato;

7.20.3. encaminhar as demandas de correção à contratada, caso disponha de delegação de competência do Gestor do Contrato;

7.20.4. apoiar o Fiscal Técnico na elaboração do Termo de Recebimento Provisório;

7.20.5. verificar a manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, com apoio do Fiscal Técnico do
Contrato;

7.20.6.  verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em conjunto com o
Fiscal Técnico do Contrato; e

7.20.7. apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato.

Fiscalização Administrativa

7.21. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a
manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

7.23. Cabe ao gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022:

7.23.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.23.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato
e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.23.3.  acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento,
e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.23.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

7.23.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

7.23.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.23.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado
pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço.

7.23.8. receber e dar encaminhamento imediato:

7.23.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do
Decreto n.º 12.174/2024;

7.23.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo
trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo IV (SEI nº
2704709).

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que o Contratado:

8.2.1. não produziu os resultados acordados;

8.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

8.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

8.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

Recebimento

8.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

8.5. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

8.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

8.8. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento relacionados à subscrição, o período mensal   e
para faturamento relacionado à execução de projetos, será considerada a quantidade de horas técnicas definida em cada OS, sob
demanda.

8.9. Ao final de cada período/evento de faturamento:

8.9.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato;

8.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser
feito, com a entrega do último.

8.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no recebimento provisório.

8.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

8.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais
e Instruções exigíveis.

8.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15  (quinze) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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8.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

8.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por
escrito, as respectivas correções;

8.16.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

8.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

8.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução
do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Procedimentos de Teste e Inspeção

8.20. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e
Definitivo:

8.20.1. Verificação do quantitativo de licenças disponibilizadas, com conferência dos códigos, seriais e respectivos prazos de
validade, em conformidade com a Ordem de Serviço.

8.20.2. Validação da ativação e funcionamento das licenças no ambiente da CONTRATANTE, assegurando sua disponibilidade e
operacionalidade.

8.20.3. Avaliação periódica da disponibilidade dos serviços de correio eletrônico, bem como da conformidade com os requisitos
técnicos e operacionais estabelecidos.

8.20.4. Registro das verificações realizadas, para fins de controle, aceite e eventual apontamento de não conformidades.

8.20.5. Cálculo de atendimento aos índices relacionados aos chamados e projetos, descritos no ANEXO IV (SEI nº 2704709).

8.20.6. Avaliação do atendimento aos projetos executados utilizando horas de consultoria especializada, conforme  os itens
solicitados na OS.

Liquidação

8.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e
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VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao Contratante.

8.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.26.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.26.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.29. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  ICTI (Índice de Custo de Tecnologia da
Informação) de correção monetária.

Forma de pagamento

8.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.

8.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.36. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Reajuste

8.37. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado [A17] da data do orçamento estimado, em
28/5/2026.

8.38. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo Contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.39. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
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8.40. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.41. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.42. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.43. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.44. O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de Crédito

8.45. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.45.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

8.45.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01,
de 18 de maio de 2020.

8.45.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.45.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado.

8.46. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro
de 2025, as quais ficam por esta regidas.

9. SANÇÕES ADM. E PROC. PARA RET. OU GLOSA

9.1. Nos vasos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela contratante, conforme a tabela abaixo:

Id Ocorrência  Glosa / Sanção

1

Não prestar os esclarecimentos 
imediatamente, referente à execução dos 

serviços, salvo quando implicarem em 
indagações de caráter técnico, hipótese 

em que serão respondidos no prazo 
máximo de 24 horas úteis.

Multa de 0,1 % sobre o valor mensal total do Contrato por dia útil de atraso em prestar 
as informações por escrito, ou por outro meio quando autorizado pela contratante, até o 

limite de 10 dias úteis.

Após o limite de 10 dias úteis, aplicar-se-á multa de 2% do valor total do Contrato.

2
Não atender ao indicador de nível de 

serviço IAP (Índice de Atendimento no 
Prazo)

Conforme ANEXO IV - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO (SEI nº 2704709)
Conforme ANEXO IV - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO (SEI nº 2704709)
Conforme ANEXO IV - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO (SEI nº 2704709)
Conforme ANEXO IV - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO (SEI nº 2704709)

3
Não atender ao indicador de execução 

de projetos ITEP (Índice de Execução de 
Projetos)

Conforme ANEXO IV - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO (SEI nº 2704709)

4
Não cumprir qualquer outra obrigação 

contratual não citada nesta tabela.

Advertência.

Em caso de reincidência ou configurado prejuízo aos resultados pretendidos com a 
contratação, aplica-se multa de 2% do valor total do Contrato.



25 de 33

9.2. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que p contratado:

9.2.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os resultados ou deixar de
executar as atividades contratadas; ou

9.2.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, ou utilizálos com qualidade
ou quantidade inferior à demandada;

9.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.4. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

9.4.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

9.4.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

9.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

9.4.4. Multa:

9.4.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,1% (zero vírgua um  por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

9.4.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia;

9.4.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

9.4.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (zero vírgula cinco  por cento) a  5%
(cinco por cento) do valor da contratação.

9.4.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco  por cento) a 10%
(dez por cento) do valor da contratação.

9.4.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b” e "f", de 3% (três por cento) a 10% ( dez por cento) do
valor da contratação.

9.4.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d” e "g", de 10% (dez
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

9.4.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 10% (dez
por cento) do valor da contratação.
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9.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante.

9.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

9.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

9.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.9. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

9.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.10.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-
mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

9.10.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

9.11. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.11.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.11.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

9.11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

9.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

9.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

9.14.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

9.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.16. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

10. FORMA E CRIT. DE SEL. DO FORN. E REG. EX

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
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Regime de Execução

10.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

10.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

10.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação
em todo o território nacional;

10.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br /empreendedor;

10.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

10.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

10.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

10.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de
constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a
Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

10.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

10.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

10.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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10.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

10.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

10.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

10.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência
Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

                                                               Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG =                                                      --------------------------------------------------------------

                                                              Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

                                                               Ativo Total

SG =                                                      --------------------------------------------------------------

                                                              Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

                                                               Ativo Circulante 

LC =                                                      --------------------------------------------------------------

                                                              Passivo Circulante

10.25. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 
contratação para o período de doze meses – aplicável para o contrato de serviço continuado.

10.26. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena de inabilitação;

10.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos;

10.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão
da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

10.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

10.31. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da contratação.

10.31.1 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

10.32. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à
do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
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10.32.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s) executado(s) com
as seguintes características mínimas;

10.32.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 1 (um) anos do fornecedor na prestação dos serviços, em
períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;

10.32.1.2. contrato(s) que comprove(m) a prestação de serviços de suporte técnico, sustentação, manutenção ou
administração de soluções de correio eletrônico corporativo;

10.32.1.3. contrato(s) que comprove(m) a execução de atividades relacionadas à implantação, configuração, atualização
ou migração de ambientes de correio eletrônico;

10.33.1.4. contrato(s) que comprove(m) a atuação em ambiente corporativo com quantitativo de usuários equivalente a, no
mínimo, 40% (quarenta por cento) da base estimada prevista nesta contratação;

10.32.1.5. contrato(s) que comprove(m) a execução de serviços envolvendo gestão de usuários, controle de acesso e
aplicação de políticas de segurança da informação em soluções de mensageria;

10.32.1.6. contrato(s) que comprove(m) a prestação de serviços em ambiente de produção com requisitos de
disponibilidade, desempenho e criticidade compatíveis com o objeto desta contratação;

10.32.1.7. contrato(s) que comprove(m) a realização de atividades de consultoria técnica especializada, incluindo
diagnóstico, troubleshooting, integração de sistemas ou otimização de ambientes de correio eletrônico.

10.32.2 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados de serviços executados de forma concomitante.

10.32.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

10.32.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do
CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.

10.32.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente.

10.33. Declaração de que o fornecedor possui ou instalará escritório no Estado do Distrito Federal ou documentos comprobatórios de que
possui plena capacidade de atender a todas as demandas do contrato sem o escritório local, o que deverá ser comprovado no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da vigência do contrato.

10.34. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução
para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

10.35. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha
feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

10.36. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

Disposições gerais sobre habilitação

10.37. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

10.38. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro
de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

10.39. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.40. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.41. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.ç.
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11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 838.656,00 (oitocentos e trinta e oito mil seiscentos e
cinquenta e seis reais), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

11.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante e Contratado,
conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato (SEI nº 2690632).

11.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

11.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

11.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

11.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) AÇÃO: 2000

II) PTRES: 173704   

III) FONTE DE RECURSOS: 1000000000   

IV) NATUREZA DESPESA:  339040   

V) PI: 20000234011

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Cronograma Físico Financeiro

D Evento Prazo estimado Valor

D1 Assinatura do Contrato Início da contratação
0% (zero
por cento)

D2
Apresentar Garantia de
execução Contratual

D1 + até 10 (dez) dias úteis.
0% (zero
por cento)

D3
Publicar portaria de
fiscalização do contrato

D1 + prazo decorrido na área administrativa CNPq.
0% (zero
por cento)

D4
Reunião In ic ia l
com   Indicação de preposto
do contrato

D1 + até 10 (dez) dias úteis
0% (zero
por cento)

D5
Emissão da primeira
Ordem de Serviço - OS

D3 + até 10 (dez) dias úteis
0% (zero
por cento)

Emissão de Ordem de
Pagamento realizado mediante solicitação realizada por OS (sob demanda), com a
apresentação de projeto básico,   com aval do gestor e fiscal técnico e solução 0% (zero
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D6 Serviço - Consultoria  posteriormente, o atesto do produto entregue pelo fiscal técnico e fiscal requisitante, o
gestor solicitará a emissão da nota fiscal do serviço. 

por cento)

D7

Entrega dos serviços
executados no mês anterior
(Relatório de Entrega das
subscrições Mensal - REL)

Até 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços.
0% (zero
por cento)

D8
Termo de Recebimento
Provisório (TRP) da OS

D7 + 5 (cinco) dias úteis
0% (zero
por cento)

D9
Termo de Recebimento
Definitivo (TRD) da OS

D8 + 15 (quinze) dias úteis
0% (zero
por cento)

D10
Autorização para o
faturamento por parte do
Gestor do Contrato

Após D9
0% (zero
por cento)

D11
Entrega da nota fiscal/fatura à
CONTRATANTE pela
CONTRATADA

D10 + 10 (dez) dias úteis
0% (zero
por cento)

D12
Pagamento da Nota Fiscal
entregue

D11 + 10 (dez) dias úteis 

1 0 0 %
(cem por
cento) do
v a l o r
mensal 

D13 Garantia da contratação Durante a  vigência  contrato + 90 (noventa) dias após a finalização
Sem ônus
para o
CNPq

13.2. No caso do prazo estabelecido no Cronograma Físico Financeiro da presente Contratação, estes serão contados os dias como dias
corridos, exceto quando expressamente informado como dia útil.

Integrante

Requisitante

MELINA STARLING DE MORAES

Portaria DADM nº 2.716/2026

Integrante

Técnico

RAQUEL MAGALHÃES DE SOUZA 
BRANDÃO

Portaria DADM nº 2.716/2026

Integrante

Administrativo

CARLOS ALBERTO FLORES DOS 
SANTOS  

Portaria DADM nº 2.716/2026

 

Autoridade Máxima da Área de TIC

GERALDO SORTE

Coordenador-Geral de Tecnologia da Informação - CGETI/DASD

Portaria DASD nº 1.219/2023 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.    

Aprovo,

 

Autoridade Competente

DÉBORA PERES MENEZES

Diretora de Análise de Resultados e Soluções Digitais - DASD/PRE

Portaria MCTI nº 2.003/2023
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14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MELINA STARLING DE MORAES
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 04/08/2026 às 11:01:40.

 

 

 

 

 

 

RAQUEL MAGALHAES DE SOUZA BRANDAO
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 04/08/2026 às 11:05:06.

 

 

 

 

 

 

CARLOS ALBERTO FLORES DOS SANTOS
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 04/08/2026 às 11:20:09.

 

 

 

 

 

 

GERALDO SORTE
Autoridade Máxima de TIC

 

 

 

 

 

 

DEBORA PERES MENEZES
Autoridade competente
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CONSELHO NACIO DE DESEN. CIENT. E TECNOLÓGICO

Estudo Técnico Preliminar 17/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 01300.004414/2025-52

2. Descrição da necessidade

2.1. Contratação de solução de correio eletrônico corporativo, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, com suporte técnico, garantia e manutenção
completa da plataforma de e-mail e comunicação utilizada pelo CNPq.

2.2. A presente demanda encontra-se devidamente prevista e alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) do CNPq para o ano de 2026.

 

2.3. Motivação/Justificativa

2.3.1. O ambiente atual de correio eletrônico, agenda corporativa e catálogo de endereços do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico - CNPq é baseado em licenças perpétuas da plataforma Zimbra Collaboration, adquiridas no ano de 2018. À época, foi contratado suporte
técnico pelo período de 5 (cinco) anos, cuja vigência se estendeu até 2023. Desde então, embora a plataforma permaneça operacional, o CNPq não conta
mais com suporte especializado do fabricante, nem recebe atualizações evolutivas ou corretivas.

2.3.2. Atualmente, o CNPq utiliza a versão 8.8.15 da plataforma Zimbra, enquanto versões mais recentes já se encontram disponíveis no mercado, o que
evidencia defasagem tecnológica do ambiente em uso.

2.3.3. Adicionalmente, a versão instalada no CNPq entrou em   (Fim da Orientação Técnica) em 31/12/2024, deixando deEnd of Technical Guidance
receber recomendações técnicas oficiais, o que amplia os riscos operacionais, de segurança e de continuidade dos serviços de e-mail institucional.

2.3.4. Nesse contexto, a contratação tem por objetivo assegurar a continuidade e a eficiência dos serviços de comunicação eletrônica, agenda e   do
CNPq, garantindo o pleno funcionamento da solução de e-mail institucional, bem como viabilizar a prestação de serviços técnicos especializados
voltados à melhoria, sustentação e evolução da plataforma.

2.3.5. A contratação de serviços especializados de licenciamento, suporte técnico, garantia e manutenção para a solução de correio eletrônico mostra-se
essencial para assegurar a continuidade, a estabilidade e a segurança dos serviços de comunicação eletrônica no âmbito do CNPq. Trata-se de ferramenta
institucional crítica, amplamente utilizada para comunicação interna e externa, gestão de atividades e suporte às demandas administrativas e técnicas da
instituição.

2.3.6. O escopo dos serviços compreende o atendimento a incidentes ( ), a realização de atualizações de versão (update/upgrade),troubleshooting
manutenção preventiva e corretiva e apoio técnico contínuo, contemplando todas as ações necessárias para manter a plataforma em condições adequadas
de operação, reduzir riscos e fortalecer a segurança do ambiente.

2.3.7. A ausência de suporte técnico adequado compromete a disponibilidade do serviço, deixa o ambiente vulnerável, aumenta o risco de falhas
operacionais e de segurança da informação, além de dificultar a resolução tempestiva de incidentes e a realização de atualizações e manutenções
necessárias. Dessa forma, a contratação visa assegurar a operacionalidade da solução, mitigar riscos, preservar os investimentos já realizados e garantir a
estabilidade e confiabilidade dos serviços essenciais à comunicação corporativa.

2.3.8. O prazo inicial da contratação será de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite legal previsto na Lei nº
14.133/2021, considerando tratar-se de serviço de natureza continuada e indispensável ao funcionamento institucional.

2.3.9. A contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), nos termos do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 31 de março de
2023, considerando tratar-se de serviço de natureza continuada, cuja demanda pode variar ao longo da vigência contratual, especialmente em função da
quantidade de contas ativas, necessidades de suporte e evolução do ambiente tecnológico. Ressalta-se que a ata será de uso exclusivo do CNPq, não
sendo admitida a participação de órgãos participantes.

2.3.10. A adoção do SRP mostra-se adequada diante da possibilidade de variação quantitativa dos serviços, como ampliação ou redução do número de
licenças, bem como da necessidade de acionamento sob demanda de serviços técnicos especializados, permitindo maior flexibilidade na gestão
contratual.

UASG 364102
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2.3.11. Ademais, o modelo contribui para a racionalização dos processos de contratação, evitando a necessidade de múltiplos certames ao longo do
período, promovendo maior eficiência administrativa, economicidade e melhor aproveitamento dos recursos públicos.

2.3.12. O uso do SRP também mitiga riscos de descontinuidade dos serviços, assegurando que o CNPq possa contratar os quantitativos necessários
conforme a demanda real, garantindo a continuidade da solução de correio eletrônico institucional.

2.3.13. Dessa forma, a utilização do Sistema de Registro de Preços revela-se juridicamente adequada e administrativamente vantajosa, estando alinhada
às diretrizes de planejamento, governança e eficiência que orientam as contratações públicas.

 

2.4. Resultados a serem alcançados

2.4.1. A presente contratação tem como objetivo assegurar a continuidade, disponibilidade, estabilidade e desempenho dos serviços de correio eletrônico
corporativo do CNPq, reduzindo riscos de interrupção e minimizando o tempo de recuperação em caso de falhas ou indisponibilidades.

2.4.2. Busca-se garantir a manutenção de ambiente tecnologicamente atualizado, com acesso a suporte técnico especializado, atualizações evolutivas e
corretivas, bem como a adoção de boas práticas de operação e segurança da informação.

2.4.3. A CONTRATADA deverá contribuir para a disponibilização de serviços de correio eletrônico seguros, confiáveis e aderentes às necessidades
institucionais, assegurando:

2.4.3.1. Alta disponibilidade do ambiente.

2.4.3.2. Melhoria contínua do desempenho e da capacidade da solução.

2.4.3.3. Redução de vulnerabilidades e riscos de segurança.

2.4.3.4. Resposta tempestiva a incidentes e requisições.

2.4.3.5. Efetiva transferência de conhecimento à equipe técnica do CNPq.

2.4.4. Espera-se, ainda, o fortalecimento da governança de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), por meio da adoção de processos
estruturados de gestão, monitoramento e sustentação da solução, com base em níveis de serviço (SLA) e indicadores de desempenho.

2.4.5. A contratação deverá promover a aderência às melhores práticas de mercado, bem como às diretrizes normativas aplicáveis, em especial à
Instrução Normativa SGD/ME nº 94/2022 e suas atualizações, contribuindo para a evolução da maturidade dos serviços de TIC no âmbito do CNPq.

2.4.6. Como resultado esperado, pretende-se elevar o nível de qualidade dos serviços prestados aos usuários, aumentar a satisfação dos usuários internos
e externos e otimizar a utilização dos recursos tecnológicos disponíveis, garantindo maior eficiência operacional e alinhamento à estratégia institucional.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Infraestrutura de Tecnologia da Informação - COINT Ana Paula Mendes Teixeira

4. Necessidades de Negócio

4.1. A presente contratação tem por objetivo assegurar a continuidade, disponibilidade e eficiência dos serviços de comunicação eletrônica institucional
do CNPq, garantindo o pleno funcionamento da solução de correio eletrônico e a adequada sustentação técnica do ambiente.

4.2. Assegurar a continuidade da comunicação oficial e institucional por meio do sistema de correio eletrônico corporativo, utilizado pelos servidores
como ferramenta essencial à execução das atividades administrativas, técnicas e finalísticas.

4.3. Atender à demanda por armazenamento, desempenho e disponibilidade das mensagens eletrônicas, garantindo que o ambiente de e-mail institucional
permaneça  atualizado,  operacional, confiável, escalável e seguro, em conformidade com a Política de Segurança da Informação (POSIN) e demais
normativos internos do CNPq.

4.4. Garantir a compatibilidade com a infraestrutura tecnológica existente e a preservação dos dados, configurações e integrações atuais, evitando
descontinuidade dos serviços, retrabalho ou necessidade de migrações complexas que possam gerar riscos operacionais ou custos adicionais.

4.5. Atender às exigências de auditoria, rastreabilidade e conformidade legal das comunicações institucionais, assegurando a disponibilidade de
funcionalidades como arquivamento de mensagens, registros de logs, mecanismos de proteção contra ameaças (antivírus e antispam) e rotinas de backup.
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4.6. Mitigar riscos operacionais decorrentes de indisponibilidades ou falhas nos serviços de correio eletrônico, de modo a evitar impactos na
comunicação institucional, na execução de processos administrativos e na tramitação de projetos e atividades finalísticas.

4.7. Promover a governança de TIC por meio da regularização do licenciamento, da formalização da sustentação da solução e da adoção de práticas
aderentes à legislação vigente, em especial à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94/2022 e às boas práticas de gestão de ativos de
software.

5. Necessidades Tecnológicas

5.1. A solução de correio eletrônico a ser contratada deverá ser compatível com a infraestrutura tecnológica existente do CNPq, garantindo a
continuidade da operação e a preservação de dados, configurações e integrações atualmente em uso, de modo a evitar a necessidade de migrações
complexas, retrabalho ou interrupções de serviço.

5.2. A solução deverá contemplar licenciamento suficiente para atender à base atual estimada de aproximadamente 1.500 (mil e quinhentos) usuários,
entre servidores, colaboradores e demais perfis autorizados, devendo permitir expansão conforme a evolução das necessidades institucionais.

5.3. A solução deverá disponibilizar funcionalidades corporativas de comunicação eletrônica, incluindo acesso via interface web responsiva ( ),webmail
suporte à utilização de clientes de e-mail por meio de protocolos padrão de mercado, acesso por dispositivos móveis com sincronização de mensagens,
contatos e agendas, além de recursos de calendário corporativo integrado, compartilhamento de informações e gerenciamento centralizado de usuários,
grupos, domínios e permissões.

5.4. A solução deverá contemplar mecanismos integrados de segurança da informação, incluindo proteção contra ameaças como antivírus e antispam,
implementação de políticas de autenticação e controle de acesso, criptografia de dados em trânsito e, quando aplicável, em repouso, bem como
integração com serviços de diretório e autenticação corporativa.

5.5. Deverão ser disponibilizadas funcionalidades de arquivamento, e recuperação de mensagens, com geração de registros de auditoria ebackup 
garantia de rastreabilidade das ações realizadas no ambiente, em conformidade com a Política de Segurança da Informação (POSIN) e com a Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD).

5.6. A solução deverá incluir suporte técnico especializado, contemplando atualizações, correções de segurança, manutenção evolutiva e acesso à
documentação técnica necessária à adequada operação do ambiente.

5.7. A solução deverá permitir sua implantação em ambiente local ( ), em nuvem ou em modelo híbrido, conforme critérios de segurança,on-premises
desempenho e governança estabelecidos pelo CNPq.

5.8. Deverá ser disponibilizado painel administrativo que permita o gerenciamento, monitoramento e geração de relatórios sobre o ambiente, abrangendo
usuários, armazenamento, domínios, registros de logs e demais recursos da solução.

6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

6.1. Requisitos de Projeto e de Implementação

6.1.1. A contratação abrange a prestação de serviços técnicos especializados destinados à análise, atualização, melhoria contínua e sustentação do
ambiente de correio eletrônico atualmente em operação.

6.1.2. A CONTRATADA deverá realizar diagnóstico técnico detalhado do ambiente existente, contemplando, no mínimo, a verificação de instalação,
versões, integrações, políticas de segurança, licenciamento, desempenho, capacidade e estado geral da solução.

6.1.3. Deverá ser elaborado e apresentado plano técnico de atualização e manutenção, incluindo o planejamento e execução de atualizações de versão,
aplicação de correções e patches de segurança, bem como revisão e eventual ajuste das integrações existentes e das configurações do ambiente.

6.1.4. A CONTRATADA deverá avaliar e, quando aplicável, propor melhorias relacionadas a mecanismos de autenticação e controle de acesso,
incluindo soluções que permitam autenticação centralizada, integração com provedores de identidade e adoção de padrões amplamente utilizados no
mercado.

6.1.5. As soluções propostas deverão considerar a infraestrutura atual e permitir evolução tecnológica, incluindo possibilidade de integração com
ambientes em nuvem, quando aplicável.

6.1.6. O plano técnico deverá contemplar etapas, cronograma, recursos necessários, análise de riscos e ações de mitigação, devendo ser submetido
previamente à aprovação da CONTRATANTE antes de sua execução.

6.1.7. As atualizações e ajustes deverão ser realizados de forma planejada e controlada, priorizando a continuidade dos serviços e a minimização de
impactos aos usuários, com preservação de dados, configurações e integrações existentes.
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6.1.8. A CONTRATADA será responsável pela parametrização e ajustes necessários ao pleno funcionamento da solução, devendo manter registro
detalhado das atividades realizadas.

6.1.9. Ao término das atividades, deverá ser entregue documentação técnica atualizada do ambiente, incluindo configurações, integrações, procedimentos
operacionais e recomendações para continuidade e evolução da solução.

 

6.2. Requisitos de Implantação

6.2.1. A solução adotada deverá ser implantada, de forma a assegurar a continuidade operacional do ambiente existente, sem interrupção dos serviços aos
usuários.

6.2.2. A CONTRATADA deverá executar melhorias, atualizações e otimizações técnicas mediante planejamento prévio e aprovação da
CONTRATANTE.

6.2.3. As alterações deverão, sempre que aplicável, ser previamente validadas em ambiente controlado ou por meio de procedimentos que garantam a
segurança da implementação, com registro dos testes realizados e análise de impactos.

6.2.4. Todas as mudanças implementadas deverão ser formalmente registradas, assegurando rastreabilidade, auditoria e histórico técnico das
intervenções realizadas.

6.2.5. Deverá ser adotado processo de gestão de mudanças, com definição de responsáveis, fluxo de aprovação e comunicação prévia aos usuários em
casos de indisponibilidade programada.

 

6.3. Requisitos de Continuidade e Contingência

6.3.1. A CONTRATADA deverá propor solução de continuidade e contingência que assegure a disponibilidade dos serviços de correio eletrônico em
situações de falha, degradação ou indisponibilidade do ambiente principal.

6.3.2. A solução deverá contemplar, no mínimo:

6.3.2.1. Ambiente redundante, devendo estar em infraestrutura local.

6.3.2.2. Mecanismos de replicação ou sincronização de dados, garantindo integridade e atualização das informações.

6.3.2.3. Procedimentos de contingência ( ), com definição clara de tempos de recuperação (RTO) e ponto de recuperação (RPO).failover

6.3.2.4. Testes periódicos dos mecanismos de contingência, com registro formal dos resultados.

6.3.2.5. Plano de Continuidade e/ou Recuperação de Desastres devidamente documentado e validado pela CONTRATANTE.

6.3.3. A proposta deverá apresentar os requisitos técnicos da solução de contingência, incluindo estimativa de recursos necessários, bem como esforço
técnico para implantação, testes e operação assistida.

6.3.4. A solução deverá garantir que os procedimentos de recuperação possam ser executados de forma controlada e em tempo compatível com a
criticidade do serviço.

 

6.4. Pacote de Horas Técnicas para Integração com Outlook

6.4.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar pacote de horas técnicas destinado à execução de serviços de migração, adequação, melhoria ou
preparação do ambiente, com o objetivo de assegurar a integração completa da plataforma Zimbra com clientes Microsoft Outlook, preservando a
continuidade operacional da solução já instalada e sem interrupção dos serviços prestados aos usuários

6.4.2. A integração com o Microsoft Outlook ocorre, de forma geral, por meio de conectores ou protocolos padrão de mercado, tais como IMAP, POP3,
SMTP, Exchange ActiveSync ou Zimbra Connector for Outlook (ZCO), permitindo que os usuários acessem, sincronizem e gerenciem e-mails, agendas,
contatos, tarefas e convites de calendário diretamente no Outlook, mantendo a compatibilidade com a infraestrutura Zimbra existente. Essa integração
deve assegurar a consistência das informações entre o servidor Zimbra e o cliente Outlook, bem como suportar autenticação segura, políticas de
sincronização e atualização contínua dos dados, sem impacto à operação dos usuários finais.

6.4.3. Ao final do processo, a solução deverá estar plenamente funcional nos equipamentos dos usuários, utilizando exclusivamente as licenças nativas
do Windows (Outlook Classic), não sendo exigida a aquisição de licenças adicionais do sistema operacional para viabilizar a integração com o Microsoft
Outlook.
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6.4.4. As atividades executadas no âmbito desse pacote deverão ocorrer mediante aprovação prévia da CONTRATANTE e observar boas práticas de
gestão de mudanças, garantindo a estabilidade do ambiente e a preservação das configurações existentes.

6.4.5. Todas as alterações deverão ser previamente validadas em ambiente controlado, com registro dos testes realizados, análise de impactos e
comprovação de que não haverá prejuízo à operação do serviço.

6.4.6. Será obrigatório o registro documental de todas as mudanças implementadas, de forma a permitir total rastreabilidade, auditoria e histórico técnico
das intervenções realizadas.

6.4.7. O escopo sugerido para utilização dessas horas deverá contemplar, no mínimo:

6.4.7.1. Configuração do conector Zimbra para Outlook (ZCO) e ajustes necessários;

6.4.7.2. Testes de compatibilidade e desempenho em diferentes versões do Outlook, que serão indicadas pela CONTRATANTE;

6.4.7.3. Suporte pós-migração para resolução de incidentes relacionados à sincronização de e-mails, calendários e contatos;

6.4.7.4. Treinamento técnico específico para a equipe de TI do CNPq sobre boas práticas de integração. 

6.4.8. Após abertura de ordem de serviço para utilização das horas técnicas, a CONTRATADA encaminhará uma proposta de planejamento da atividade,
que deverá detalhar:

6.4.8.1. Quantidade mínima de horas técnicas sugerida para execução completa do escopo;

6.4.8.2. Valor unitário por hora técnica;

6.4.8.3. Valor total estimado considerando o pacote mínimo;

6.4.8.4. Condições para utilização de horas adicionais, caso necessário.

6.4.9 Após o recebimento da proposta a área técnica fará a análise documental e elaborará os documentos necessários para o andamento do projeto.

 

6.5. Requisitos de Garantia

6.5.1. A CONTRATADA deverá assegurar, durante toda a vigência contratual, o pleno funcionamento da solução, garantindo sua estabilidade,
atualização, segurança, disponibilidade e aderência aos níveis de serviço estabelecidos.

6.5.2. A garantia deverá abranger a aplicação de atualizações, correções e ajustes necessários à manutenção da solução, incluindo correções de falhas,
vulnerabilidades e melhorias evolutivas, de forma a preservar a integridade do ambiente, das configurações e das integrações existentes.

6.5.3. A CONTRATADA será responsável pela correção de falhas ou indisponibilidades decorrentes de intervenções realizadas no ambiente ou qualquer
incidente que vier a ocorrer durante o contrato, assegurando a continuidade dos serviços e a integridade dos dados.

6.5.4. Deverão ser disponibilizados relatórios técnicos periódicos, contendo, no mínimo, informações sobre o estado geral do ambiente, a disponibilidade
verificada no período de referência, intervenções realizadas, atualizações aplicadas, incidentes registrados e ações adotadas.

6.5.5. Quando necessário, a CONTRATADA deverá realizar o escalonamento de demandas a níveis superiores de suporte, inclusive junto ao
desenvolvedor ou mantenedor da solução, mantendo o acompanhamento contínuo até a resolução definitiva.

6.5.6. A CONTRATADA deverá garantir que as ações de manutenção e suporte sejam realizadas por profissionais qualificados, assegurando a qualidade
dos serviços prestados.

6.5.7. As atividades de garantia deverão ser executadas de forma a minimizar impactos aos usuários, devendo intervenções programadas ser previamente
comunicadas e acordadas com a CONTRATANTE.

 

6.6. Requisitos de suporte e manutenção

6.6.1. A CONTRATADA deverá cumprir prazos máximos para resposta aos acionamentos, de acordo com o nível de severidade de cada chamado,
conforme quadros a seguir:

Tabela 2 - Níveis de Severidade dos Chamados

NÍVEIS DE SEVERIDADE DOS CHAMADOS
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Categoria Nível Descrição Início do atendimento Solução

Crítico 1
A solução encontra-se inoperante, estando completamente 

indisponível para qualquer tipo de operação.

Intervenção imediata, se estendendo ao 
máximo de 1 (uma) hora para início do 

atendimento.

O tempo para solução 
deverá ser de até 2 

(duas) horas.

Urgente 2
Perda parcial de uma função crítica da solução, porém existe 

uma solução temporária que permite a continuidade do 
serviço.

O tempo para início do atendimento do 
chamado deverá ser de até 2 (duas) horas.

O tempo para solução 
deverá ser de até 4 

(quatro) horas.

Não 
Crítico

3
Consultas técnicas, perda parcial de funções não críticas, 

sugestão de configurações ou documentações.
O tempo para início do ​ atendimento do 

chamado deverá ser de até 4 (quatro) horas.

O tempo para solução 
deverá ser de até 8 

(oito) horas.

6.6.2 O tempo para solução inclui o tempo para início de atendimento do chamado.

 

6.7. Requisitos de Capacitação

6.7.1. A capacitação prevista nesta contratação é considerada parte integrante da solução, devendo possuir certificação do fabricante, não sendo admitida
sua contratação em separado nem a emissão de nota fiscal específica para esse fim.

6.7.2. A CONTRATADA deverá realizar transferência de conhecimento por meio de capacitação técnica abrangendo instalação, configuração,
gerenciamento, operação e monitoramento da solução, contemplando abordagem teórica e prática destinada a até 5 (cinco) servidores e/ou colaboradores
e até 3 (três) ouvintes indicados pela CONTRATANTE responsáveis pelo acompanhamento dos serviços e pela fiscalização do contrato.

6.7.3. O conteúdo programático da capacitação deverá ser definido em comum acordo entre CONTRATANTE e CONTRATADA, de modo a atender às
necessidades operacionais do ambiente e às atribuições da equipe técnica.

6.7.4. A CONTRATADA deverá elaborar o cronograma da capacitação, o qual deverá ser planejado de forma a ocorrer em prazo de 30 dias
corridos após a entrega da solução  contados do recebimento provisório, devendo ser previamente submetido à aprovação da CONTRATANTE.

6.7.5. A transferência de conhecimento deverá ocorrer preferencialmente após a instalação e estabilização da solução no ambiente da CONTRATANTE,
de modo que esse ambiente possa ser utilizado para demonstração prática do funcionamento e dos procedimentos operacionais.

6.7.6. A capacitação técnica deverá ser realizada nas dependências da CONTRATANTE ou de forma remota, a ser definida pela CONTRATANTE, com
carga horária mínima de 40 (quarenta) horas, distribuídas em aulas de até 4 (quatro) horas diárias, em datas e horários definidos entre as partes.

6.7.7. Caso a capacitação oficial do fabricante esteja sendo realizada de forma remota por motivo excepcional, poderá ser admitida a realização em
ambiente remoto, desde que garantidas as condições adequadas de aprendizagem e que não haja prejuízo aos participantes.

6.7.8. A instalação e preparação do ambiente necessário à realização da capacitação técnica será de responsabilidade da CONTRATADA.

6.7.9. A CONTRATADA deverá fornecer o manual da solução em mídia eletrônica, bem como demais materiais didáticos utilizados durante a
capacitação.

6.7.10. Após o término da capacitação técnica, a CONTRATADA deverá fornecer certificados individuais de participação aos servidores e colaboradores
capacitados, bem como permitir a replicação interna do material pela CONTRATANTE, tendo em vista a inexistência de benefício comercial ao CNPq.

 

6.8. Requisitos legais

6.8.1. Constituição Federal.

6.8.2. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

6.8.3. Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022 – Planejamento de contratações de TIC.

6.8.4. Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 – Procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços.

6.8.5. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD.
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6.8.6. Decreto nº 12.198, de 24 de setembro de 2024 – Estratégia Federal de Governo Digital.

6.8.7. Decreto nº 12.572, de 4 de agosto de 2025 – Política Nacional de Segurança da Informação.

6.8.8. Decreto nº 7.174, de maio de 2010 – Dispõe sobre a contratação de bens e serviços de informática e automação.

6.8.9. Decreto nº 7.579, de 11 de outubro de 2011 – Dispõe sobre o Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP).

 

6.9. Requisitos temporais

6.9.1. A CONTRATADA deverá garantir atendimento contínuo 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana (24x7), assegurando o
registro, acompanhamento e tratamento de todos os chamados técnicos em sistema próprio ou designado pela CONTRATANTE.

6.9.2. Todo chamado deverá ser registrado pela CONTRATADA em sistema próprio ou designado pela CONTRATANTE em até 30 (trinta) minutos
após sua comunicação.

6.9.3. Os prazos máximos para início de atendimento e solução dos chamados deverão observar os níveis de severidade definidos, conforme Tabela 3.

Tabela 3 - Prazos de atendimento.

Modalidade Prazos de atendimento

Níveis de severidade

Crítico Urgente Não crítico

On-site, remoto, e-mail ou telefone

Início 1 hora 2 horas 4 horas

Término 2 horas 4 horas 8 horas

6.9.4. A CONTRATADA deverá fornecer, após a conclusão de cada atendimento ou intervenção técnica, documentação contendo o detalhamento das
atividades realizadas, no prazo máximo de:

24 (vinte e quatro) horas, para chamados críticos;

48 (quarenta e oito) horas, para chamados urgentes;

72 (setenta e duas) horas, para chamados não críticos.

6.9.5. Sempre que houver instalação, atualização, reconfiguração ou intervenção relevante na solução, a CONTRATADA deverá disponibilizar, no
mesmo prazo estabelecido no item anterior:

Relatório técnico da instalação ou intervenção realizada;

Descrição das configurações aplicadas ou alteradas;

Evidências da execução dos serviços.

6.9.6. A disponibilização de credenciais de acesso (incluindo senhas iniciais, quando aplicável) deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis após sua criação
ou alteração, devendo ser realizada por meio seguro.

6.9.7. Quando não for possível a solução definitiva dentro do prazo estabelecido, a CONTRATADA deverá apresentar solução de contorno
(workaround) que restabeleça o serviço, mantendo o chamado aberto até a resolução definitiva.

6.9.8. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste item caracterizará descumprimento de nível de serviço, sujeitando a CONTRATADA às
penalidades previstas em contrato.

6.10. Requisitos de Segurança da Informação, Privacidade e Proteção de Dados

6.10.1. A CONTRATADA deverá manter sob sigilo todas as informações, dados, comunicações, credenciais de acesso, configurações, registros e
quaisquer outros elementos a que tiver acesso em razão da execução contratual, sendo vedada sua divulgação a terceiros sem autorização prévia e formal
da CONTRATANTE, salvo por determinação judicial ou exigência legal.
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6.10.2. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente a Política de Segurança da Informação (POSIN), a Política de Privacidade do CNPq e demais
normas e procedimentos internos aplicáveis, incluindo suas atualizações, cabendo à CONTRATANTE disponibilizar o acesso a tais normativos.

6.10.3. Todos os profissionais da CONTRATADA envolvidos na execução dos serviços deverão assinar Termo de Responsabilidade e
Confidencialidade antes do início das atividades.

6.10.4. A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteção dos dados acessados ou tratados, garantindo
confidencialidade, integridade, disponibilidade e rastreabilidade das informações, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

6.10.5. A CONTRATADA deverá assegurar que os dados pessoais eventualmente tratados sejam utilizados exclusivamente para as finalidades previstas
no contrato, vedado qualquer uso diverso.

6.10.6. A CONTRATADA deverá atender, quando demandada, às solicitações da CONTRATANTE relacionadas ao cumprimento da LGPD, inclusive
quanto ao atendimento de direitos dos titulares de dados.

6.10.7. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de segurança da
informação, violação de dados ou acesso indevido, apresentando as informações disponíveis, as medidas adotadas e o plano de resposta.

6.10.8. O acesso físico e lógico aos ambientes e sistemas da CONTRATANTE deverá ser previamente autorizado, restrito ao necessário para execução
dos serviços, devidamente registrado e monitorado, sendo vedado seu uso para finalidades diversas.

6.10.9. A CONTRATADA deverá adotar mecanismos de controle de acesso baseados no princípio do menor privilégio, assegurando a adequada gestão
de identidades e permissões.

6.10.10. A CONTRATADA deverá utilizar mecanismos de proteção para dados em trânsito e, quando aplicável, em repouso, incluindo criptografia ou
meios equivalentes.

6.10.11. A CONTRATADA deverá manter atualizados e suportados todos os softwares e ferramentas sob sua responsabilidade, aplicando correções
necessárias para mitigação de vulnerabilidades conhecidas.

6.10.12. A CONTRATADA deverá manter registros de auditoria das atividades realizadas nos ambientes da CONTRATANTE, garantindo
rastreabilidade e suporte a eventuais apurações.

6.10.13. Ao término do contrato, ou quando solicitado, a CONTRATADA deverá garantir a revogação imediata de acessos e a devolução ou eliminação
segura de dados, credenciais e demais ativos sob sua responsabilidade, assegurando a continuidade e a integridade das informações.

6.10.14. O descumprimento das obrigações relacionadas à segurança da informação, privacidade e proteção de dados sujeitará a CONTRATADA às
sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente e do instrumento contratual.

 

6.11. Requisitos de Reunião Inicial

6.11.1. Deverá ser realizada reunião inicial com o objetivo de alinhar expectativas, nivelar o entendimento quanto às condições estabelecidas no
Contrato, no Termo de Referência e em seus anexos, bem como esclarecer dúvidas relacionadas à execução dos serviços. 

6.11.2. A CONTRATADA deverá também apresentar plano de trabalho com lista das atividades que serão executadas com cronograma e estimativa de
tempo para realização de cada uma.

6.11.3. Deverão participar da reunião, no mínimo, o Gestor e os Fiscais do contrato, representantes da equipe técnica da CONTRATANTE e o Preposto
da CONTRATADA.

6.11.4. A reunião deverá ser realizada na sede do CNPq, localizada no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 01, Lote 06, Bloco H Edifício
Telemundi II - Bairro Asa Sul,  Brasília - DF, ou de forma remota, conforme definição da CONTRATANTE.

6.11.5. A reunião deverá ser realizada no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do Contrato.

6.11.6. Deverá ser elaborada ata da reunião, contendo os principais pontos discutidos, responsabilidades definidas, prazos acordados e eventuais
encaminhamentos, a qual deverá ser validada pelas partes.

 

6.12. Requisitos de Arquitetura Tecnológica

6.12.1. A solução deverá ser compatível com a infraestrutura tecnológica atualmente adotada pelo CNPq, caracterizada por ambiente virtualizado e
integração com serviços corporativos de diretório e autenticação.

6.12.2. A CONTRATADA deverá assegurar que os serviços prestados estejam aderentes à arquitetura existente, contemplando comunicação segura,
políticas de controle de acesso, rotinas de backup e integração com soluções de segurança, filtragem de mensagens e monitoramento.
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6.12.3. Eventuais ajustes ou evoluções na arquitetura deverão ser previamente submetidos à avaliação e aprovação da equipe técnica da
CONTRATANTE, devendo ser implementados de forma a não comprometer a estabilidade, a segurança e a continuidade dos serviços.

6.12.4. Os componentes e soluções adotados deverão estar em conformidade com os padrões de interoperabilidade e acessibilidade aplicáveis à
Administração Pública Federal, bem como com as diretrizes institucionais de segurança da informação.

6.12.5. A arquitetura deverá permitir escalabilidade e evolução tecnológica, de modo a suportar o crescimento da demanda e a adoção futura de novos
recursos ou integrações, sem necessidade de reestruturações significativas.

 

6.13. Requisitos de Experiência Profissional

6.13.1. A CONTRATADA deverá comprovar experiência na execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação, por meio de atestado(s) de
capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

6.13.2. Os atestados apresentados deverão demonstrar a prestação de serviços de suporte técnico, sustentação, manutenção ou administração de soluções
de correio eletrônico corporativo, contemplando atividades como atualização de versões, aplicação de correções, gestão de usuários, segurança da
informação e suporte a ambientes em produção.

6.13.3. Será admitida a apresentação de um ou mais atestados para fins de comprovação da capacidade técnica, desde que, de forma isolada ou somada,
demonstrem atendimento a ambiente com quantitativo de usuários equivalente a, no mínimo, 40% (quarenta por cento) da base estimada prevista nesta
contratação.

6.13.4. A experiência comprovada deverá contemplar a execução de serviços em ambiente corporativo, com características de criticidade,
disponibilidade e volume de usuários compatíveis com o contexto institucional do CNPq.

6.13.5. A CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica qualificada para a adequada execução dos serviços previstos no objeto contratual.

6.13.6. Os atestados deverão conter informações suficientes para comprovação da experiência, incluindo descrição dos serviços prestados, período de
execução, quantitativo de usuários atendidos e identificação do contratante.

 

6.14. Requisitos de Formação da Equipe

6.14.1. A CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica com formação compatível com as atividades previstas no objeto da contratação.

6.14.2. A equipe deverá possuir qualificação e experiência compatíveis com a prestação dos serviços de suporte, sustentação, manutenção e evolução de
soluções de correio eletrônico corporativo.

6.14.3. A CONTRATADA deverá contar com, no mínimo, profissional(is) que possua(m) certificação válida emitida pelo fabricante da solução
contratada, compatível com as atividades a serem desempenhadas.

6.14.4. Poderão ser solicitados, a qualquer tempo, documentos comprobatórios da qualificação da equipe técnica envolvida na execução contratual, tais
como currículos, certificados de capacitação ou registros de experiência profissional.

6.14.5. A CONTRATADA deverá assegurar a adequada alocação e substituição de profissionais, quando necessário, de forma a não comprometer a
continuidade e a qualidade dos serviços prestados.

 

6.15. Requisitos de Metodologia de Trabalho

6.15.1. A CONTRATADA deverá adotar metodologia de trabalho compatível com a natureza dos serviços contratados, assegurando o adequado
planejamento, execução, controle e acompanhamento das atividades, com definição clara de prazos, responsáveis e entregas.

6.15.2. As atividades executadas deverão ser registradas e gerenciadas por meio de sistema de controle de chamados, que permita o acompanhamento
das demandas, registro de histórico, controle de prazos de atendimento e solução, bem como a classificação por níveis de severidade.

6.15.3. Toda intervenção no ambiente deverá ser previamente submetida à aprovação da equipe técnica da CONTRATANTE, quando aplicável, e
devidamente documentada, incluindo descrição das alterações realizadas, versões envolvidas e análise de impactos.

6.15.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios periódicos de acompanhamento dos serviços prestados, contemplando, no mínimo, as
atividades realizadas, incidentes registrados, tempos de atendimento e solução, e o cumprimento dos níveis de serviço estabelecidos.

6.15.5. A metodologia adotada deverá prever mecanismos de comunicação contínua com a CONTRATANTE, assegurando transparência na execução
dos serviços e alinhamento quanto às prioridades e demandas.
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7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços

7.1. Estimativa dos produtos/serviços

7.1.1. A presente contratação tem por objetivo garantir a contratação de 1.500 (mil e quinhentas) licenças de solução de correio eletrônico, agenda e
colaboração.

7.1.2. A demanda contempla a prestação de serviços de suporte técnico especializado, remoto e presencial, bem como serviços de atualização,
manutenção corretiva, preventiva e evolutiva da solução já implantada.

7.1.3. Inclui, ainda, serviços de consultoria técnica destinados ao atendimento de demandas operacionais e tecnológicas da instituição, assegurando a
conformidade da solução com a infraestrutura atualmente existente no CNPq.

7.1.4. A memória de cálculo referente à criação do Ambiente de Contingência (Failover / Disaster Recovery) e aos Serviços de Migração e Preparação
do Ambiente (Outlook Integration) foi elaborada pela empresa fornecedora, com base no quantitativo de caixas postais atualmente ativas no CNPq, bem
como na experiência técnica da equipe especializada envolvida na execução desses serviços. A área técnica da fornecedora realizou a estimativa
considerando as atividades necessárias para cada ambiente, tais como:

Análise da infraestrutura atual;

Preparação e configuração dos ambientes;

Integração com o Outlook;

Testes de funcionamento e validação;

Ajustes finais e documentação técnica.

7.1.5. Com base nesse levantamento técnico, foram identificados os seguintes quantitativos de horas:

Ambiente de Contingência (Failover / Disaster Recovery): Estimativa de 62 (sessenta e duas) horas técnicas.

Serviços de Migração e Preparação do Ambiente (Outlook Integration): Estimativa de 62 (sessenta e duas) horas técnicas.

7.1.6.  Dessa forma, o quantitativo inicialmente estimado totaliza 124 (cento e vinte e quatro) horas técnicas para a plena execução das atividades
previstas. Entretanto, considerando:

A complexidade do ambiente de correio eletrônico institucional;

Possíveis variações no volume de caixas ativas;

Intercorrências técnicas não previsíveis no momento da estimativa; e

A necessidade de garantir segurança operacional e continuidade do serviço.

7.1.7. Optou-se por estabelecer uma margem de segurança, elevando o quantitativo . Ressalta-se que: contratado para 200 (duzentas) horas técnicas

7.1.7.1. O modelo de contratação é sob demanda, ou seja, as horas somente serão efetivamente utilizadas caso haja necessidade;

7.1.7.2. O quantitativo ampliado não implica uso obrigatório, servindo apenas como reserva técnica;

7.1.7.3. No contrato anterior, encontrava-se previsto um total de 500 (quinhentas) horas técnicas, valor superior ao ora proposto.

7.1.8.  Assim, o quantitativo de 200 horas técnicas mostra-se tecnicamente adequado, proporcional e economicamente mais eficiente, atendendo às
necessidades do CNPq com margem de segurança razoável, sem representar aumento injustificado em relação às contratações anteriores.

 

7.2. Quantitativo dos produtos/serviços

7.2.1. O quantitativo da solução foi definido com base nos seguintes critérios:

7.2.1.1. A quantidade atual de contas de e-mail registradas em operação no ambiente do CNPq é de aproximadamente 1.725 (um mil setecentos e vinte e
cinco) contas, conforme demonstrado na planilha referenciada no SEI nº 2699294. Esse levantamento corresponde a uma extração completa das contas
existentes no ambiente, abrangendo contas de usuários, contas técnicas de sistemas e caixas de e-mail institucionais dos diversos setores internos do
CNPq.
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7.2.1.2. Com o objetivo de definir adequadamente o quantitativo de licenças a serem contratadas, foi realizado um estudo para identificar apenas as
contas efetivamente utilizadas, bem como estabelecer uma margem de crescimento para atender a possíveis demandas futuras. Assim, a partir do total de
contas, foram consideradas exclusivamente aquelas que atendiam aos seguintes critérios:

Contas com status “ativa” ou “bloqueada”;

Contas associadas a sistemas e caixas compartilhadas;

Contas que possuíam registros de utilização.

7.2.1.3. Após a aplicação desses filtros, obteve-se um total de 1.128 (um mil cento e vinte e oito) contas efetivamente em uso. Sobre esse quantitativo foi
aplicada uma margem de segurança de 10%, destinada a absorver eventuais expansões no número de usuários ou sistemas ao longo do período de
vigência contratual.

7.2.1.4. Dessa forma, o número final estimado para contratação é de 1.500 (um mil e quinhentas) licenças, após revisão do parque de contas, exclusão de
contas inativas, racionalização de licenciamento e redimensionamento da necessidade institucional. 

7.2.1.5. Necessidade de cobertura integral por suporte técnico e garantia para cada conta existente.

7.2.1.6. Complexidade do ambiente implantado, que possui integrações com serviços de autenticação, antivírus, rotinas de backup e sistemas
institucionais.

7.2.1.7. Existência de demanda recorrente por serviços de manutenção corretiva e ajustes operacionais.

7.2.1.8. Previsão de horas técnicas para apoio especializado e consultoria sob demanda, sem impacto na rotina operacional da área de TIC.

Tabela 4 - Quantitativo dos produtos e serviços (memória de cálculo do quantitativo de horas)

Item Solução Unidade de 
medida

Quantidade

1 Contratação de solução de correio eletrônico corporativo por 24 meses, com suporte técnico local e remoto 24x7, 
incluindo garantia e atualizações (upgrade/update).

Unidade 1.500

2 Consultoria Técnica Especializada Horas 200 horas

8. Levantamento de soluções

8.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo orientar a escolha da solução mais adequada para garantir a continuidade dos serviços de
correio eletrônico institucional do CNPq, com base em critérios de eficácia, efetividade, eficiência e viabilidade econômica, conforme dispõe a Instrução
Normativa SGD/ME nº 94/2022.

8.2. Para tanto, foram analisadas soluções amplamente utilizadas em ambientes institucionais, considerando aspectos como aderência à infraestrutura
existente, segurança da informação, suporte técnico, interoperabilidade, continuidade operacional e viabilidade de contratação.

8.3. A avaliação também observou os requisitos técnicos mínimos definidos na Seção 5 - Necessidades Tecnológicas, com ênfase na compatibilidade
com a arquitetura atual, na preservação das funcionalidades corporativas essenciais e no atendimento às exigências legais e normativas aplicáveis.

8.4. O presente levantamento tem por finalidade identificar alternativas tecnológicas capazes de atender integralmente às necessidades institucionais, sem
comprometer a estabilidade operacional do ambiente e evitando os riscos associados à substituição ou migração da solução atualmente em uso.

 

8.5. LEVANTAMENTO DAS ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO

8.5.1. Soluções identificadas:

Tabela 5. Soluções identificadas

ID 
SOLUÇÃO

DESCRIÇÃO 
RESUMIDA

DESCRIÇÃO BREVE
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1 Zimbra - 
Subscrição

Solução de correio eletrônico corporativo com recursos de e-mail, calendário, contatos e colaboração. É o modelo de 
licenciamento baseado em pagamento recorrente (mensal ou anual), no qual a instituição utiliza a plataforma de e-mail 
Zimbra durante a vigência do contrato. Nesse modelo, já estão incluídos serviços como suporte técnico, atualizações, 

correções de segurança e manutenção, garantindo acesso contínuo às versões mais recentes da solução

2
Zimbra - 

Licença Perpétua

O modelo de licenciamento em que a instituição adquire, de forma definitiva, o direito de uso da plataforma de e-mail 
Zimbra, mediante pagamento único inicial. Nesse modelo, o uso do software não está condicionado a renovações 
periódicas; entretanto, serviços como suporte técnico, atualizações e correções de segurança exigem a contratação 

adicional de manutenção.

3 Outlook 
Solução de correio eletrônico corporativo integrada a suíte de produtividade do Microsoft 365, com funcionalidades de e-

mail, calendário, contatos e colaboração, associada a serviços em nuvem e integração com ferramentas corporativas.

4 Gmail Solução de correio eletrônico corporativo baseada em nuvem, com recursos de e-mail, calendário, contatos e colaboração, 
integrada a ferramentas online e com gerenciamento centralizado de usuários e serviços.

5
Soluções 

nacionais ou 
livres

Conjunto de soluções de correio eletrônico corporativo baseadas em softwares livres ou desenvolvidas por fornecedores 
nacionais, que oferecem funcionalidades de e-mail, calendário e colaboração, com possibilidade de customização, 

independência tecnológica e implantação em ambientes locais ou em nuvem, conforme as necessidades institucionais.

 

8.6. Solução 1 - Zimbra - Subscrição

Fornecedor: Parceiro autorizado Zimbra, devidamente habilitado para comercializar subscrições e serviços de suporte técnico.

Descrição: Contratação de pacote de suporte técnico e licenciamento da solução Zimbra Collaboration Professional.

8.6.1.  A primeira alternativa em avaliação corresponde à subscrição da solução de e-mail Zimbra, baseada em código aberto com componentes
proprietários.
8.6.2. A solução fundamenta-se em pagamento mensal para utilização dos recursos da licença Professional, incluindo suporte disponível 24x7.
8.6.3. No modelo de subscrição, os recursos específicos da edição Professional permanecem acessíveis apenas durante a vigência contratual. Caso não
haja renovação, o ambiente retorna ao modo Open Source (Free), resultando na perda de funcionalidades avançadas.
8.6.4. A contratação é realizada por unidade de caixa de email, sendo que cada licença corresponde a 5 GB de armazenamento. Como a solução é
hospedada  , as cotas podem ser redimensionadas internamente, conforme a capacidade da infraestrutura do CNPq.onpremises
8.6.5. A plataforma Zimbra Collaboration Suite desempenha papel crítico na comunicação interna e externa da organização. Seu uso se justifica pela
capacidade de garantir soberania sobre os dados institucionais e assegurar elevado nível de controle sobre infraestrutura, políticas de segurança,
integrações e operações diárias - aspectos indispensáveis ao atendimento dos requisitos corporativos e normativos.
8.6.6. Hospedada em ambiente próprio ( ) ou em nuvem privada governamental, a plataforma Zimbra atende às legislações e normas vigentes,onpremises
especialmente à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e às diretrizes internas de segurança da informação, conferindo autonomia sobre
armazenamento, processamento e gestão dos dados. Essa arquitetura favorece controles de acesso, auditoria, conformidade e mitigação de riscos, sem
dependência de terceiros na tomada de decisões sobre dados sensíveis.
8.6.7. Do ponto de vista técnico, o Zimbra adota padrões abertos de comunicação (IMAP, POP3, SMTP, CalDAV, CardDAV, entre outros), garantindo
interoperabilidade com sistemas legados e soluções corporativas já utilizadas pelo CNPq. Essa característica é especialmente relevante em ambientes
com infraestrutura tecnológica heterogênea e demandas específicas, permitindo integrações estáveis e evolutivas, sem dependência de fornecedores
únicos ou ecossistemas proprietários.

Vantagens

8.6.8. Aderência à infraestrutura atual, com integração consolidada aos sistemas institucionais e aos mecanismos de segurança do ambiente.
8.6.9. Suporte nativo a protocolos de autenticação (LDAP/AD), mecanismos de backup, antivírus, antispam e criptografia, com administração local.
8.6.10. Custo inferior quando comparado à aquisição de licenças perpétuas, especialmente no curto e médio prazo. E o custo inferior quando comparado
à aquisição de subscrições de suítes da google/microsoft que são um conjuntos de ferramentas de soluções. 
8.6.11. Familiaridade institucional com a plataforma, reduzindo a curva de aprendizado e minimizando impactos operacionais.

Desvantagens
8.6.12. Recursos de colaboração menos avançados quando comparados a soluções concorrentes.
8.6.13. Integração parcial com ferramentas do pacote Microsoft Office, o que pode reduzir produtividade em determinados fluxos de trabalho.
8.6.14. Dependência de renovação contínua: a manutenção dos recursos da licença Professional exige renovações periódicas. A ausência de renovação
implica rebaixamento automático para a versão Open Source, com perda imediata de funcionalidades essenciais, como compartilhamento, backup e
criação de novas contas.
8.6.15. Necessidade contínua de infraestrutura própria ( ): a operação depende de servidores, armazenamento, backup, rede, energia e equipeonpremises
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técnica interna, gerando custos operacionais e exigindo capacidade técnica especializada.
8.6.16. Responsabilidade integral pela operação: diferentemente de soluções SaaS, a instituição assume total responsabilidade pela disponibilidade,
desempenho, contingência, segurança e integridade dos dados.

8.6.17. Ao contrário da licença perpétua, a subscrição exige pagamentos contínuos, o que pode gerar aumento de custos em longo prazo, especialmente
em ambientes com grande número de contas. 

 

8.7. Solução 2 - Zimbra - Licença Perpétua

Fornecedor: Parceiro autorizado Zimbra, devidamente habilitado para comercializar subscrições e serviços de suporte técnico.

Descrição: Contratação de pacote de suporte técnico e aquisição de licenças perpétuas da solução Zimbra.

8.7.1. A licença perpétua garante ao CNPq o direito de uso definitivo da solução, porém o suporte é pago separadamente e por tempo limitado.

8.7.2. Enquanto vigente o contrato de suporte, a plataforma permanece atualizada para as versões mais recentes, com acesso às correções,  epatches 
atualizações de segurança.

8.7.3. Após o término do suporte, os usuários continuam utilizando todos os recursos da versão licenciada, porém sem atualizações, correções ou
possibilidade de evolução para versões superiores.

8.7.4. A contratação é feita por caixa de email, sendo que cada licença corresponde a 5 GB de armazenamento. Contudo, como a solução é hospedada 
, as cotas de email podem ser redimensionadas internamente, conforme a capacidade de infraestrutura do CNPq.onpremises

Vantagens

8.7.5. Aderência à infraestrutura atual, com integração já consolidada aos sistemas institucionais e aos mecanismos de segurança do ambiente.

8.7.6. Suporte nativo a protocolos de autenticação (LDAP/AD), mecanismos de backup, antivírus,  e criptografia, com administração local eantispam 
riscos reduzidos de interrupção operacional.

8.7.7. A instituição já possui familiaridade com a plataforma, reduzindo curva de aprendizado e impacto operacional.

8.7.8. Após o encerramento do contrato de suporte, os usuários mantêm todos os recursos da licença perpétua, sem degradação de funcionalidades.

8.7.9. A partir do terceiro ano, o custo anual de suporte tornase mais econômico quando comparado ao modelo de subscrição, ou seja, representa menor
custo a longo prazo

Desvantagens

8.7.10. A solução implica responsabilidade integral da operação por parte do CNPq, incluindo disponibilidade, desempenho, contingência, segurança e
integridade dos dados, diferentemente de soluções baseadas em SaaS.

8.7.11. Apresenta custo inicial mais elevado quando comparado ao modelo de subscrição, especialmente no momento da aquisição das licenças.

8.7.12. O retorno financeiro da aquisição tende a se tornar vantajoso apenas no médio a longo prazo, estimado a partir do quinto ano de uso,
considerando a necessidade de renovações periódicas de suporte.

8.7.13. Mesmo com licenças perpétuas, há dependência da renovação do contrato de suporte em tempo hábil para manutenção da cobertura, o que
aproxima parcialmente o modelo de custos recorrentes.

8.7.14. Após o término do contrato de suporte, caso não seja renovado, e a versão instalada entrar em ETG (End of Technical Guidance), então não será
possível contratar novo suporte ou obter atualizações para versões mais recentes.

8.7.15. Sem contrato de suporte vigente, a solução deixa de receber atualizações e correções de segurança, tornando-se estática e mais suscetível a
vulnerabilidades e falhas operacionais.

8.7.16. Caso a plataforma não possa mais ser atualizada, há risco de obsolescência tecnológica ao longo do tempo, uma vez que versões antigas podem
se tornar incompatíveis com novos sistemas operacionais, navegadores, protocolos e práticas de segurança.

8.7.17. A solução exige manutenção contínua de infraestrutura própria ( ), incluindo servidores, armazenamento, backup, rede, energia eon-premises
equipe técnica, o que gera custos operacionais e demanda capacidade técnica especializada.

 

8.8. Solução 3 - Outlook
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Nome da solução: Migração da solução local para plataforma de Serviços em nuvem (cloud / SaaS) e aplicativos instaláveis nos equipamentos dos
usuários. 

Fornecedor: Parceiro autorizado Microsoft

Descrição: Fornecimento de pacote de caixas de e-mail corporativas em nuvem.

8.8.1. A solução caracteriza-se pela subscrição do pacote Microsoft 365, que inclui ferramentas de escritório (Word, Excel, PowerPoint), recursos de
colaboração (Teams e SharePoint) e serviço de email corporativo, entre outros.

8.8.2. Trata-se de um serviço baseado em computação em nuvem, com possibilidade de instalação dos aplicativos em desktop. Os arquivos, caixas de e-
mail e backups são armazenados exclusivamente na nuvem da Microsoft, conforme políticas institucionais e capacidade contratada.

8.8.3. O Outlook, especialmente na modalidade Microsoft 365, consolida-se como solução robusta e amplamente difundida no mercado corporativo, com
alta confiabilidade e maturidade tecnológica.

8.8.4. A plataforma destaca-se pelos elevados padrões de segurança, escalabilidade e disponibilidade, suportados por infraestrutura global de datacenters
distribuídos e certificados internacionalmente.

8.8.5. Contudo, o modelo de licenciamento recorrente por usuário implica custos contínuos, impactando o orçamento institucional em médio e longo
prazo.

8.8.6. Há também dependência integral da infraestrutura da Microsoft, resultando em menor soberania sobre os dados institucionais, que são
armazenados e processados em datacenters localizados, em geral, fora do território nacional.

8.8.8. Embora o CNPq já possua licenciamento do pacote Microsoft Office para uso corporativo, o serviço de e-mail institucional é atualmente provido
pelo Zimbra, plataforma já integrada e customizada para o ambiente local.

Vantagens

8.8.11. Integração completa com Teams, SharePoint, OneDrive e demais ferramentas da suíte Microsoft, proporcionando ambiente de colaboração
robusto e unificado.
8.8.12. Elevados padrões de segurança, alta disponibilidade, redundância e escalabilidade garantidos pela infraestrutura global da Microsoft.
8.8.13. Possibilidade de utilização via web ou via aplicativo instalado em desktop, com sincronização entre dispositivos.

8.8.14. O CNPq já utiliza o Microsoft Office como suíte de escritório, o que garante compatibilidade com documentos existentes.

8.8.15. A maior parte dos sistemas corporativos públicos ou privados é desenhada para integrar via Outlook.

8.8.16. Possui integração com Active Directory e LDAP.

8.8.17. Ferramentas de autenticação, logs, auditoria e conformidade funcionam sem adaptações.

8.8.18. Sua principal vantagem é a integração completa com o ecossistema Microsoft -  Outlook, Teams, SharePoint, OneDrive e demais serviços
- oferecendo ambiente colaborativo avançado, com recursos de comunicação, gestão documental, videoconferência e produtividade.

Desvantagens

8.8.19. A solução apresenta menor flexibilidade de customização e pode demandar adaptações em sistemas legados ou soluções desenvolvidas
internamente, especialmente aquelas que requerem integração específica com servidores locais.

8.8.20. Modelo de licenciamento recorrente por usuário, com custo contínuo e potencial aumento anual.
8.8.21. Dependência da infraestrutura da Microsoft, resultando em menor controle e soberania sobre os dados institucionais, geralmente armazenados
fora do Brasil.
8.8.22. Menor flexibilidade para personalizações.

8.8.23. Considerando que o ambiente atualmente utiliza o Zimbra, a adoção de uma solução diferente torna o processo de migração complexo, pois não é
possível migrar agendas, históricos de e-mails e configurações. Assim, a migração se limita às contas de e-mail.

8.8.24. Aplicações internas, rotinas de serviços, autenticação LDAP/AD e integrações SMTP/IMAP existentes precisariam ser reconfiguradas. Algumas
integrações podem não ter equivalente nativo no  , exigindo adaptações ou desenvolvimento adicional.Microsoft 365

8.8.25. Ao migrar, o CNPq passa a depender mais fortemente de produtos e serviços Microsoft, reduzindo liberdade tecnológica. Eventuais aumentos
futuros de preços podem impactar o orçamento institucional.

 

8.9. Solução 4 - Gmail - (Google Workspace)
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Nome da solução: Migração da solução local baseada na plataforma Zimbra para solução em nuvem do Google

Fornecedor: Parceiro autorizado Google

Descrição: Fornecimento de pacote de caixas de e-mail em nuvem, com armazenamento, processamento e colaboração providos integralmente pela
infraestrutura do Google.

8.9.1. A solução consiste na utilização do Google Workspace, conjunto de aplicações em nuvem que inclui ferramentas de comunicação, colaboração e
produtividade.

8.9.2. Os aplicativos são utilizados predominantemente via web, incluindo Gmail, Google Drive, Meet, Docs, Sheets e Slides, com armazenamento
integral dos dados na infraestrutura do Google.

8.9.3. O modelo de licenciamento é baseado em subscrição por usuário, com cobrança recorrente.

8.9.4. Em caso de não renovação contratual, ocorre redução de funcionalidades e de espaço de armazenamento, com retorno às limitações da versão
gratuita (free tier).

8.9.5. O Google Workspace é reconhecido pela interface amigável e forte capacidade de colaboração em tempo real.

8.9.6. A plataforma oferece elevados níveis de segurança, disponibilidade e escalabilidade, suportados por infraestrutura global distribuída.

8.9.7. Assim como outras soluções em nuvem, o modelo implica custos contínuos ao longo do tempo.

8.9.8. Não há opção de hospedagem   ou em nuvem privada, sendo os dados armazenados exclusivamente na infraestrutura do Google.on-premises

8.9.9. Os dados institucionais ficam sujeitos à jurisdição e às políticas da Google, frequentemente em datacenters localizados fora do Brasil.

8.9.10. A adoção da solução pode demandar mudança cultural significativa, especialmente em ambientes com predominância do uso de ferramentas
Microsoft.

Vantagens

8.9.11. Custo inicial inferior quando comparado a soluções corporativas tradicionais.

8.9.12. Interface amplamente conhecida, especialmente pelo uso difundido do Gmail, facilitando a adaptação dos usuários.

8.9.13. Recursos robustos de colaboração em tempo real, permitindo edição simultânea de documentos, planilhas e apresentações.

8.9.14. Ecossistema integrado (Gmail, Drive, Docs, Calendar e Meet), favorecendo fluxos colaborativos.

8.9.15. Alta disponibilidade e resiliência, com infraestrutura global redundante.

8.9.16. Eliminação da necessidade de infraestrutura  , reduzindo custos com servidores, armazenamento, backup, energia e manutenção.on-premises

8.9.17. Atualizações automáticas, sem necessidade de intervenção técnica ou janelas de indisponibilidade.

8.9.18. Mobilidade aprimorada, com bom desempenho em navegadores e dispositivos móveis.

Desvantagens

8.9.19. Utilização predominantemente via web, com forte dependência de conexão estável para pleno funcionamento.

8.9.20. Menor controle institucional sobre os dados, armazenados integralmente na nuvem do Google.

8.9.21. Dados hospedados em infraestrutura externa, sujeitos a legislações e políticas internacionais.

8.9.22. Custos recorrentes permanentes, com possibilidade de variação conforme reajustes e necessidade de expansão.

8.9.23. O serviço de e-mail não é ofertado de forma isolada, sendo obrigatória a contratação do pacote completo do Google Workspace.

8.9.24. Possíveis limitações de integração com sistemas internos e legados.

8.9.25. Possibilidade de incompatibilidades ou perda de formatação ao utilizar arquivos do Microsoft Office (Word, Excel, PowerPoint).

8.9.26. Integração limitada com ferramentas do ecossistema Microsoft, como  Teams, SharePoint e OneDrive.

8.9.27. Necessidade de adaptação em fluxos institucionais baseados em formatos .docx, .xlsx e .pptx.

8.9.28. Dependência de conectividade, incluindo impacto de firewall, proxy e eventuais indisponibilidades regionais.
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8.9.29. Riscos relacionados à soberania dos dados, requisitos da LGPD, auditoria e rastreabilidade.

8.9.30. Dependência de políticas comerciais e operacionais do Google.

8.9.31. Necessidade de mudança cultural, incluindo adaptação de interface e ferramentas de produtividade.

8.9.32. Possíveis impactos em sistemas internos que utilizam SMTP, IMAP, Active Directory ou integrações específicas com Microsoft.

8.9.33. Limitações em políticas avançadas de retenção, auditoria e integração com sistemas internos de monitoramento.

8.9.34. Restrições relacionadas à disponibilidade e localização de logs.

8.9.35. Arquitetura  , reduzindo possibilidades de customização e controle em comparação a ambientes dedicados ou  .multi-tenant on-premises

8.9.36. Considerando que o ambiente atualmente utiliza o Zimbra, a adoção de uma solução diferente torna o processo de migração complexo, pois não é
possível migrar agendas, históricos de e-mails e configurações. Assim, a migração se limita às contas de e-mail.

 

8.10. Solução 5 - Soluções nacionais ou livres (Expresso, EmailGov / SerproMail)

Nome da solução: Adoção de solução nacional de correio eletrônico governamental.

Fornecedor: Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO).

Descrição:  Fornecimento de caixas de correio eletrônico corporativas, em ambiente hospedado em nuvem governamental, com recursos de
armazenamento, comunicação e colaboração, conforme disponibilidade e aderência técnica da solução ofertada.

8.10.1. A solução é disponibilizada como serviço gerenciado, incluindo infraestrutura, manutenção, atualização e suporte técnico sob responsabilidade
do SERPRO, com acesso via interface web e suporte a protocolos padrão de e-mail.

8.10.2. O modelo de contratação é baseado em pagamento por uso (pay-per-use), com cobrança proporcional à quantidade de caixas ativas. Ao término
do contrato, a continuidade dos serviços depende de nova contratação.

8.10.3. A solução Expresso/E-mailGov, anteriormente utilizada por órgãos da Administração Pública Federal, foi descontinuada para uso interno e
substituída pelo SerproMail como solução oficial de correio eletrônico governamental.

8.10.4. O SerproMail encontra-se disponível na Loja SERPRO como serviço em nuvem governamental, oferecendo funcionalidades de correio
eletrônico, armazenamento, busca e compartilhamento de informações.

8.10.5. Destaca-se como ponto positivo o fato de se tratar de solução nacional, com dados hospedados em território brasileiro, favorecendo a
conformidade com políticas públicas, requisitos de segurança e soberania digital.

8.10.6. A solução conta com suporte especializado do SERPRO, atualizações contínuas e modelo de contratação simplificado, reduzindo riscos
operacionais e burocráticos.

8.10.9. O SerproMail utiliza componentes baseados em tecnologias Zimbra, com camadas adicionais de governança e customização implementadas pelo
SERPRO, resultando em menor granularidade de controle administrativo em comparação à operação direta da plataforma.

Benefícios

8.10.11. Solução nacional hospedada em nuvem governamental, favorecendo soberania digital e conformidade com políticas públicas e requisitos de
segurança.

8.10.12. Armazenamento de dados em território nacional, facilitando aderência à LGPD e requisitos institucionais de segurança.

8.10.13. Suporte especializado prestado pelo SERPRO, com experiência em ambientes da Administração Pública Federal.

8.10.14. Modelo de contratação simplificado por meio da Loja SERPRO, reduzindo trâmites administrativos.

8.10.15. Cobrança no modelo  , permitindo maior previsibilidade e controle de custos por usuário ativo.pay-per-use

8.10.16. Redução da necessidade de infraestrutura local, eliminando custos com servidores, armazenamento, energia e manutenção.

8.10.17. Atualizações, correções de segurança e manutenção centralizadas pelo fornecedor.

8.10.18. Menor exposição a variações cambiais e dependência de fornecedores internacionais.

8.10.19. Aderência a padrões e necessidades do setor público, com solução projetada para órgãos governamentais.
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8.10.20. Curva de aprendizado reduzida para usuários familiarizados com soluções baseadas em Zimbra.

Desvantagens

8.10.21. Dependência integral do SERPRO para gestão, suporte, evolução tecnológica e definição de políticas operacionais.

8.10.23. Menor autonomia administrativa do órgão, com limitações na configuração e personalização do ambiente.

8.10.24. Menor granularidade de controle em comparação com soluções operadas diretamente pelo CNPq.

8.10.25. Necessidade de migração completa do ambiente atual, incluindo dados, contas, regras e agendas, com riscos operacionais associados.

8.10.26. Possíveis limitações de integração com sistemas internos e aplicações legadas existentes.

8.10.27. Evolução da solução condicionada ao   do SERPRO, sem possibilidade de priorização direta pelo órgão contratante.roadmap

8.10.28. Necessidade de adaptação dos usuários e da equipe técnica a nova interface e processos de trabalho.

8.10.29. Limitações de customização em função do caráter padronizado da solução para atendimento à Administração Pública Federal.

8.10.30. Menor flexibilidade para ajustes de desempenho, armazenamento e parâmetros técnicos conforme demandas específicas.

8.10.31. Restrições na personalização da interface e da experiência do usuário em comparação com ambientes próprios.

8.10.32. Limitações em integrações avançadas, como uso de APIs,   e conectores personalizados.webhooks

8.11. PMC-TIC

8.11.1. No âmbito do Catálogo de Soluções de TIC com Condições Padronizadas (PMCTIC) da Secretaria de Governo Digital, Google Workspace e
Microsoft 365 constam como soluções padronizadas (com acordos e limites de preços divulgados pela SGD), conforme publicações oficiais sobre o
catálogo e acordos corporativos: Catálogos de Soluções de TIC com Condições Padronizadas e notícias de atualização de limites e acordos com Google
(30/08/2024) e Microsoft (21/03/2025) no portal GOV.BR. Por sua vez, Zimbra e SerproMail não constam como itens do PMCTIC (consulta ao catálogo
público acima), sendo ofertados fora do instrumento padronizado. 

9. Análise comparativa de soluções

9.1. Foram avaliadas as principais soluções de correio eletrônico institucional disponíveis no mercado, com base em critérios técnicos, operacionais,
econômicos e de segurança da informação, observando-se o alinhamento às necessidades do CNPq e às exigências normativas vigentes.

9.2. A análise comparativa de soluções, nos termos do inciso II do art. 11 da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022, visa
elencar as alternativas de atendimento à demanda considerando, além do aspecto econômico, os aspectos qualitativos, especialmente quanto aos
benefícios para o alcance dos objetivos da contratação.

9.3. A utilização de plataformas de comunicação e colaboração eletrônica constitui elemento essencial para assegurar a continuidade das atividades
administrativas, técnicas e operacionais do CNPq. Nesse contexto, a avaliação entre soluções consolidadas no mercado, como Microsoft 365, Google
Workspace, Expresso/E-mailGov/SerproMail e a própria Zimbra Collaboration Suite, atualmente em uso, mostra-se fundamental para subsidiar decisões
estratégicas relativas à sustentação e evolução desses serviços.

9.4. Conforme o art. 14, inciso II, alínea “c”, da IN SGD/ME nº 94/2022, foram avaliadas as seguintes alternativas para atendimento à necessidade de
manutenção e suporte do serviço de correio eletrônico institucional.

 

9.5. Cenário 1 - Zimbra Collaboration Suite

9.5.1. A primeira alternativa em avaliação corresponde à subscrição da solução de e-mail Zimbra, baseada em código aberto com componentes
proprietários.

9.5.2. Este cenário  baseia-se em instalar a versão atualizada da plataforma Zimbra, e realizar a migração de todas as contas, listas de transmissão,
agendas, alias e demais configurações para a plataforma atualizada. 

9.5.3. Do ponto de vista do usuário, não deve haver perda de dados ou informações durante a migração.

9.5.4. Este cenário pode contemplar as soluções 1 e 2, que são referentes ao modelo de contratação por subscrição ou por aquisição de licenças
perpétuas. Independente do modelo de contratação, o cenário é o mesmo e não há diferença na utilização de funcionalidades durante o período do
contrato.
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Figura 1: Gráfico comparativo entre as modalidades de contratação do Zimbra

9.5.6. A análise comparativa dos custos demonstra que a aquisição de licenças perpétuas somente se torna economicamente vantajosa a partir do 3º ano
de uso. Até esse período, a contratação por subscrição apresenta menor custo total.

9.5.7.  No contexto do CNPq, que atualmente avalia a adoção de novas plataformas de correio eletrônico, não se mostra adequada à  realização de
investimento de longo prazo em licenças perpétuas, tendo em vista o risco de descontinuidade ou substituição da solução.

9.5.8. Adicionalmente, a modalidade perpétua implica custos recorrentes a partir do segundo ano, referentes à manutenção, suporte técnico e atualização,
o que reduz sua atratividade econômica. Por outro lado, o modelo de subscrição apresenta menor custo inicial, maior previsibilidade orçamentária e já
contempla suporte técnico e atualizações durante toda a vigência contratual.

9.5.9. Dessa forma, sob os aspectos técnico e econômico, a contratação por subscrição se mostra mais vantajosa e alinhada à necessidade institucional,
especialmente considerando a flexibilidade requerida diante de possíveis mudanças tecnológicas.

 

9.6. Cenário 2 - Microsoft 365 (Outlook)

9.6.1. O segundo cenário consiste na implementação da Solução 3, descrita no item 8.8, ou seja a adoção do aplicativo Outlook como sistema de e-mail
institucional.

9.6.2. Neste cenário, a quantidade de licenças do pacote Microsoft Office 365 deveriam ser redimensionadas para atender a todos os servidores e
colaboradores que utilizam contas de e-mail institucional mesmo que não utilizem outros aplicativos disponíveis .

9.6.3. Atualmente o CNPq, possui um contrato ativo com quantidade de licenças limitada, que são disponibilizadas apenas para aqueles que precisam
utilizar algum dos aplicativos de produtividade inclusos no pacote.

9.6.4. Caso este cenário seja adotado, será necessário configurar o aplicativo Outlook para contemplar a todos os usuários e realizar a migração de todas
as contas de e-mail ativas atualmente no Zimbra. 

9.6.5. Como são plataformas diferentes, não é possível realizar a migração completa de todas as configurações presentes no ambiente atual, seriam
migradas apenas as contas de e-mail já criadas e as outras configurações como calendário e compartilhamentos, deveriam ser realizadas na nova solução,
o que pode causar perda de informações.

9.6.6. Além disso, adotando este cenário, seria feito um novo contrato, com quantitativo complementar ao contrato vigente de licenças Microsoft Office
365, a fim de atender à esta demanda.

 

9.7. Cenário 3 - Google Workspace (Gmail)

9.7.1. O terceiro cenário consiste na adoção da Solução 4, descrita no item 8.9.

9.7.2. Neste cenário, a utilização do e-mail seria exclusivamente em nuvem, e assim como no cenário 2, a migração das configurações da plataforma
vigente não seria completa. 

9.7.3. Além disso, para a adoção deste cenário, é necessário contratar o pacote de produtividade da Google, o que causaria uma duplicidade com a suíte
de escritório fornecida pela Microsoft.
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9.8. Cenário 4 – Expresso/E-mailGov/SerproMail (soluções nacionais)

9.8.1. O cenário 4 consiste na adoção do SerproMail como solução oficial de correio eletrônico corporativo, com a plataforma hospedada na
infraestrutura do SERPRO e administração realizada por meio de painéis e políticas por ele controlados, cabendo ao CNPq apenas configurações
administrativas limitadas.
9.8.2. O SerproMail é baseado em tecnologia Zimbra, com camadas adicionais de customização e governança do SERPRO, o que pode favorecer a
compatibilidade com o ambiente atual do CNPq, incluindo possível migração de configurações, agendas e compartilhamentos.
9.8.3. A solução implica dependência do SERPRO para gestão, suporte e evolução tecnológica, além de menor granularidade de controle administrativo
e flexibilidade para customizações específicas.
9.8.4. A migração do ambiente atual demandará planejamento detalhado, com impactos operacionais e necessidade de adaptação por parte de usuários e
equipe técnica.

Tabela 6 - Análise comparativa das soluções

CRITÉRIO 
TÉCNICO

/OPERACIONAL
ZIMBRA MICROSOFT 365 GOOGLE WORKSPACE SERPRO EMAIL

Implantação atual

Sim. Já é a solução atualmente 
implantada e em operação no 

CNPq, com ambiente 
produtivo ativo.

Parcial. Atualmente, utiliza-se o 
Microsoft Office 365 como suíte 
de escritório, porém não é usado 

o aplicativo de e-mail Outlook

Não há utilização atual de 
ferramentas Google no 
ambiente institucional.

Não. A solução não está 
implantada no ambiente do CNPq.

Integração com 
sistemas internos

Sim. Já está integrado aos 
sistemas institucionais 

existentes, com funcionamento 
validado.

Parcial. Possui capacidade de 
integração, porém pode exigir 

adaptações em sistemas internos 
e automações existentes, 

especialmente aqueles baseados 
em protocolos ou configurações 

específicas do Zimbra.

Parcial. Permite integração, 
porém com limitações e 
necessidade de ajustes, 

principalmente em sistemas 
legados e integrações 

baseadas em Active Directory 
ou SMTP customizado.

Parcial. Integrações dependem das 
capacidades disponibilizadas pelo 

SERPRO, podendo haver 
restrições para customizações ou 

integrações específicas.

Requer migração

 

Sim. Ao realizar nova 
instalação é realizada a 

migração transparente de todas 
as configurações e regras 

aplicadas no ambiente atual, 
por ser a mesma plataforma, 

há menor complexidade 
técnica e menor risco em 
relação às outras soluções.

Sim. Exige migração completa 
entre plataformas diferentes, 

envolvendo dados, contas, regras 
e integrações.

Sim. Migração entre 
plataformas distintas, com 

necessidade de adaptação de 
dados, usuários e fluxos de 

trabalho.

Sim. Requer migração completa 
para ambiente gerenciado externo, 
com possíveis ajustes adicionais 

devido às particularidades da 
solução.

Controle sobre 
infraestrutura e 

dados

Total. A solução está 
implantada em ambiente 

próprio (on-premises), sob 
gestão direta da instituição.

 

Parcial. A solução opera em 
modelo de nuvem (SaaS), com a 

infraestrutura gerenciada pela 
Microsoft. A instituição mantém 

controle sobre usuários, 
permissões e políticas de 
segurança configuráveis; 

entretanto, não possui controle 
direto sobre a infraestrutura 

física, a localização dos dados e 
as camadas mais profundas da 

operação, o que caracteriza 
controle parcial.

Parcial. A solução é 
totalmente baseada em nuvem 

pública, com forte 
centralização da 
infraestrutura no 

provedor. Isso reduz 
significativamente o nível de 
controle institucional sobre os 

dados.

Alto. A solução é hospedada e 
operada pelo SERPRO, empresa 

pública federal, o que garante 
armazenamento em território 

nacional, aderência a normativos 
governamentais e maior 

alinhamento com requisitos de 
segurança da Administração 

Pública. Embora a infraestrutura 
não esteja sob gestão direta da 

instituição, o fato de ser operada 
por um provedor estatal confiável 

confere alto nível de controle 
institucional indireto, superior ao 
de nuvens públicas internacionais.
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Suporte técnico 
consolidado

Sim. Solução madura, com 
suporte estabelecido e já 

operado no ambiente do CNPq.

Sim. Ampla oferta de suporte 
global e parceiros certificados.

Sim. Suporte consolidado, 
com ampla base de mercado.

Sim. Suporte prestado diretamente 
pelo SERPRO, com experiência na 

Administração Pública Federal.

Risco operacional

Baixo. A solução já está 
implantada e em operação no 
ambiente institucional, com 

equipe familiarizada e 
processos consolidados. Não 
há necessidade de migração 

entre plataformas distintas, há 
menor complexidade técnica 
na manutenção e evolução e 

maior previsibilidade 
operacional. A continuidade 
no mesmo ecossistema reduz 
significativamente riscos de 
indisponibilidade, perda de 

dados ou falhas de integração.

Alto. A adoção da solução exige 
migração completa entre 

plataformas de fabricantes 
distintos, o que implica 

conversão de dados, contas e 
históricos, reconfiguração de 

integrações e fluxos existentes e 
necessidade de capacitação da 
equipe, além da adaptação dos 

usuários. Esse cenário aumenta a 
probabilidade de falhas, 

indisponibilidades temporárias e 
inconsistências durante a 

transição, elevando o risco 
operacional.

Alto. Assim como no 
Microsoft 365, a migração 

envolve mudança de 
plataforma, com agravantes 

como diferenças mais 
significativas de arquitetura e 
ferramentas, necessidade de 
adaptação dos usuários a um 
novo ambiente e possíveis 
limitações em integrações 
existentes. Esses fatores 

aumentam a complexidade da 
operação e, 

consequentemente, o risco de 
impactos durante a 

implantação e o uso inicial.

Alto. A solução demanda 
migração para ambiente externo 
gerenciado, com dependência de 
terceiros para execução e suporte, 

possíveis restrições de 
customização e integração e 

necessidade de adequação aos 
padrões do provedor. Além disso, 
ajustes operacionais e limitações 
técnicas podem gerar riscos de 
continuidade e desempenho, 

especialmente durante a transição.

Aderência à 
LGPD e POSIN

Sim. A solução está 
implantada em ambiente 

próprio, sob controle 
institucional. Essa autonomia 

facilita a conformidade 
integral com normativos legais 

e institucionais.

Parcial. A solução atende a 
diversos padrões internacionais 

de segurança e privacidade, 
porém os dados podem ser 

armazenados e processados fora 
do Brasil, há dependência das 

políticas e práticas do provedor e 
o controle direto sobre o 

tratamento de dados é limitado. 
Embora existam mecanismos de 

conformidade, a aderência à 
LGPD e à POSIN depende de 

configurações adicionais e 
validações contratuais, 

caracterizando aderência parcial.

Parcial. Semelhante ao 
Microsoft 365, a solução 

possui certificações 
internacionais de segurança, 
opera em nuvem global com 
possível tratamento de dados 

fora do país e oferece 
controle administrativo 
limitado à camada de 

aplicação. A conformidade 
com a LGPD e à POSIN 
exige análise contratual e 
técnica mais aprofundada, 
sendo considerada parcial.

 

Parcial. Apesar de ser operada 
pelo SERPRO, empresa pública 
federal, e armazenar dados em 
território nacional, o controle 

direto da instituição sobre os dados 
é reduzido, a adequação depende 

das políticas e práticas do 
provedor e pode haver limitações 
na implementação de controles 

específicos exigidos pela POSIN. 
Assim, a solução apresenta boa 

aderência normativa, mas não total 
autonomia institucional, sendo 

classificada como parcial.

Custo de 
implantação 
operacional 

Baixo. A solução já está 
implantada e em operação, o 
que reduz significativamente 

os custos iniciais. Não há 
necessidade de aquisição de 

nova infraestrutura, migração 
complexa de dados ou grandes 
esforços de implantação. Os 

custos ficam restritos a ajustes 
pontuais, suporte e eventuais 
atualizações, resultando em 
baixo custo de implantação.

Alto. A adoção exige a 
implantação de uma nova 

solução, incluindo migração 
completa de dados, contas e 
históricos, reconfiguração de 

integrações e sistemas, 
capacitação de usuários e da 

equipe técnica e possível 
contratação de serviços 

especializados. Esses fatores 
elevam significativamente o 
custo inicial de implantação.

Alto. Semelhante ao 
Microsoft 365, envolve 

migração entre plataformas 
distintas, adaptação dos 

usuários a novas ferramentas, 
ajustes em integrações 

existentes e necessidade de 
suporte técnico especializado 

para implantação. A 
complexidade do processo 
resulta em custo elevado.

Baixo. Apesar de exigir migração, 
o custo tende a ser menor, pois a 

infraestrutura é provida pelo 
SERPRO, não há necessidade de 
investimento em infraestrutura 

própria e o modelo é padronizado 
para órgãos públicos. Contudo, 

podem existir custos de migração e 
adaptação, ainda inferiores aos das 

soluções de mercado, 
caracterizando baixo custo de 

implantação.

 

Custo de operação

Elevado (recorrente e 
previsível). O modelo de 

subscrição implica pagamento 
contínuo pelo uso de licenças e 

serviços, com custo mensal 
por usuário, aumento 

proporcional conforme o 
crescimento do número de 
contas e dependência do 

Elevado. A solução opera em 
modelo de subscrição contínua, 

implicando pagamento 
recorrente por usuário ou 

licença, variação de custos 
conforme o aumento de usuários 

e dependência do fornecedor 
para continuidade do serviço. 

Além disso, serviços adicionais, 

Elevado. Semelhante ao 
Microsoft 365, adota modelo 

baseado em assinatura por 
usuário, com custos contínuos 

e escaláveis e dependência 
total da nuvem do fornecedor. 

Embora possa apresentar 
menor custo unitário em 

Baixo (mas com limitações). A 
solução apresenta custos 

operacionais reduzidos, em razão 
do modelo governamental e da 

infraestrutura compartilhada, além 
de menor necessidade de equipe 
interna para operação. Por outro 

lado, há limitações em 
customização e evolução 

tecnológica, o que pode impactar a 



21 de 31

fornecedor para suporte e 
atualizações, porém com 

previsibilidade orçamentária.

 

como armazenamento, 
segurança e compliance, podem 

elevar ainda mais o custo 
operacional.

alguns cenários, o custo ao 
longo do tempo tende a ser 

elevado.

 

relação custo-benefício, 
dependendo das necessidades do 

órgão.

 

 

9.9. Observância das alternativas às políticas, premissas e especificações técnicas vigentes

Tabela 7 - Observância das alternativas às políticas, premissas e especificações técnicas vigentes

 REQUISITO CENÁRIO SIM NÃO
NÃO 
SE 

APLICA

A Solução encontra-se implantada em outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal?

1 X    

2 X    

3 X    

4 X    

A Solução está disponível no Portal do Software Público Brasileiro?

1   X  

2   X  

3   X  

4 X    

A Solução é um software livre ou software público?

1   X  

2   X  

3   X  

4 X    

A Solução é aderente às políticas, premissas e especificações técnicas definidas pelos Padrões e-PING, e-MAG?

1 X    

2 X    

3 X    

4 X    

1     X
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A Solução é aderente às regulamentações da ICPBrasil? (quando houver necessidade de certificação digital)

2     X

3     X

4     X

A Solução é aderente às orientações, premissas e especificações técnicas e funcionais do e-ARQ Brasil? (quando o 
objetivo da solução abranger documentos arquivísticos)

1     X

2     X

3     X

4     X

 

9.10. Escolha da solução viável

9.10.1. Considerando os critérios técnicos, operacionais, normativos e econômicos analisados nas seções anteriores, conclui-se que a adoção da solução
, atualmente em uso no Conselho Nacional de Desenvolvimento1 - Subscrição da plataforma Zimbra Collaboration Suite - Professional Edition

Científico e Tecnológico - CNPq, configura-se como a alternativa mais adequada para atendimento à demanda institucional.

9.10.2. A solução encontra-se plenamente implantada, com infraestrutura consolidada, equipe técnica capacitada e integração já estabelecida com os
sistemas institucionais, o que reduz riscos operacionais e assegura a continuidade dos serviços de comunicação eletrônica da instituição.

9.10.3. Ademais, apresenta elevado grau de aderência à Política de Segurança da Informação do CNPq (POSIN) e à Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD), contemplando autenticação centralizada, rotinas de backup, mecanismos de antivírus e antispam, criptografia e rastreabilidade das
comunicações.

9.10.4. A operação e sustentação desse ambiente requerem conhecimentos especializados, tanto para garantir disponibilidade e segurança quanto para
conduzir atualizações, ajustes de desempenho, correções de vulnerabilidades e atendimento ágil a incidentes. A ausência de suporte especializado eleva o
risco de indisponibilidades, falhas operacionais e exposição indevida de dados.

9.10.5 Nesse sentido, a contratação da subscrição da plataforma Zimbra, incluindo serviços especializados de suporte técnico, manutenção, garantia e
consultoria, mostra-se imprescindível para assegurar a continuidade e a estabilidade dos serviços de comunicação eletrônica do CNPq. A referida
solução contribui para a mitigação de riscos operacionais, o atendimento às diretrizes de segurança da informação e o fortalecimento da resiliência da
infraestrutura tecnológica institucional, além de garantir atualizações contínuas e suporte adequado à operação do ambiente.

9.10.6. A eventual adoção de soluções alternativas demandaria migração completa de dados, reconfiguração da arquitetura de segurança e adaptação dos
usuários e da equipe técnica, implicando custos adicionais, riscos operacionais e possível impacto na continuidade dos serviços institucionais.

9.10.7. Ainda que soluções amplamente difundidas no mercado, como Microsoft 365 e Google Workspace, ofereçam funcionalidades adicionais, sua
adoção implicaria migração integral do ambiente atual, mudanças significativas na arquitetura tecnológica, custos recorrentes por usuário e necessidade
de treinamento extensivo de usuários e equipes técnicas, com potenciais impactos na continuidade dos serviços e no cronograma institucional.

9.10.8. No caso de alternativas nacionais anteriormente analisadas, como Expresso/E-mailGov, verificam-se limitações ou descontinuidade de
desenvolvimento que comprometem sua aderência às necessidades atuais do ambiente tecnológico do CNPq.

9.10.9. Verifica-se, portanto, que as alternativas analisadas não apresentam vantagens técnicas ou econômicas suficientes que justifiquem a substituição
da solução atualmente validada e operacional.

9.10.10. Dessa forma, sob os princípios da economicidade, eficiência e gestão responsável de riscos e conformidade, mantém-se justificada a opção
técnica pela continuidade e evolução da plataforma Zimbra já implantada, mediante contratação de serviços especializados de suporte técnico,
atualizações, consultoria e manutenção corretiva e evolutiva, com vistas a assegurar a estabilidade da solução e a eficiência operacional do ambiente de
comunicação institucional.

9.10.11. As soluções consideradas neste estudo concentram-se na contratação de subscrição de correio eletrônico com suporte da solução atualmente
utilizada (Zimbra), tendo em vista que o fabricante se apresenta como o único capaz de fornecer, de forma integral e oficial, os serviços que compõem o
objeto da contratação. Tal condição é especialmente relevante no que se refere à disponibilização de atualizações oficiais, correções de vulnerabilidades
de segurança e suporte técnico especializado, elementos essenciais para garantir a continuidade, a segurança e a adequada operação da plataforma no
ambiente institucional.
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10. Registro de soluções consideradas inviáveis

10.1. Conforme estipulado no § 1º do art. 11 da Instrução Normativa SGD/ME n.º 94/2022, todas as soluções identificadas como inviáveis devem  ser
devidamente registradas no Estudo Técnico Preliminar da Contratação, acompanhadas de breve descrição e justificativa. Esse registro dispensa a
necessidade de elaboração dos cálculos de custo total de propriedade.

10.2. Com base na análise técnica apresentada na Seção 9 - Análise Comparativa de Soluções, foram consideradas inviáveis as seguintes alternativas:

 

10.3. Microsoft 365

10.3.1. Embora essa solução seja amplamente consolidada e conste do Catálogo PMC-TIC, o CNPq já possui licenciamento do pacote Microsoft Office,
porém não utiliza o serviço de correio eletrônico dessa plataforma, operando atualmente com a solução Zimbra. A eventual adoção do Microsoft 365
demandaria a ampliação do quantitativo de subscrições, tendo em vista que o licenciamento vigente até 12/2026 não contempla todos os servidores e
colaboradores da instituição, não sendo possível, no momento, a sua ampliação por meio de aditivo contratual para atender à totalidade da demanda.

10.3.2. Dessa forma, no cenário atual, a solução mostra-se inviável sob o ponto de vista operacional e contratual, por não atender ao quantitativo
necessário e pela existência de contrato vigente com limitações de expansão. Ressalta-se, contudo, que, em um cenário futuro, mediante novo processo
de contratação que contemple integralmente as necessidades institucionais, a solução poderá ser reavaliada e eventualmente adotada como alternativa
tecnológica para substituição do ambiente atual.

10.3.3. Além disso, a mudança de solução implicaria a realização de um conjunto de atividades complexas, tais como: migração integral das caixas de
correio, dados e históricos de mensagens; reconfiguração da infraestrutura tecnológica; adequação de integrações com sistemas corporativos; e
capacitação de usuários e equipe técnica.

10.3.4. Nesse contexto, os   estão associados, principalmente, a:custos elevados

Aquisição de novas licenças por usuário (modelo de subscrição);

Serviços especializados para migração de dados e implantação da nova solução;

Possíveis investimentos em adequações de infraestrutura e integrações;

Capacitação e treinamento de usuários e equipe técnica;

Custos indiretos relacionados à adaptação e eventual redução de produtividade no período de transição.

10.3.5. Quanto aos  , destacam-se:riscos operacionais

Possibilidade de indisponibilidade temporária dos serviços de e-mail durante a migração;

Risco de perda, inconsistência ou corrupção de dados no processo de transferência;

Impactos na continuidade das atividades institucionais;

Necessidade de adaptação dos usuários a uma nova plataforma, podendo gerar aumento na demanda por suporte técnico;

Dependência de cronogramas complexos de implantação e transição.

10.3.6. Dessa forma, embora tecnicamente viável, a adoção do Microsoft 365, no cenário atual, mostra-se inviável sob os aspectos contratual e
operacional, tendo em vista que o quantitativo de licenças atualmente disponível não atende à totalidade da demanda institucional e não há possibilidade
de ampliação do contrato vigente, o que impede sua implementação no momento.

 

10.4. Google Workspace

10.4.1. Por tratar-se de uma plataforma SaaS integralmente baseada em nuvem pública, o Google Workspace apresenta limitações quanto ao controle
institucional sobre os dados, dependência direta de conectividade e necessidade de substituição completa da arquitetura atualmente em uso. Atualmente,
o CNPq utiliza o pacote Microsoft Office como suíte de produtividade e a solução Zimbra como plataforma de email, de modo que a adoção do Google
Workspace implicaria mudança integral de tecnologia. Isso exigiria o encerramento do contrato vigente do Microsoft Office e a contratação de novas
subscrições em quantitativo equivalente ao total de usuários, além da migração completa do ambiente, o que poderia resultar em impactos relevantes à
segurança da informação, interoperabilidade e continuidade operacional.
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10.5. Expresso / E-mailGov / SerproMail

10.5.1. O Expresso foi descontinuado pelo SERPRO, não sendo mais ofertado como solução ativa. Quanto ao SerproMail, embora se trate de solução
nacional baseada na plataforma Zimbra, não consta no Catálogo PMC-TIC e é disponibilizado exclusivamente no modelo de prestação de serviços
(Software como Serviço – SaaS), com suporte, operação e gestão integralmente realizados pelo SERPRO.

10.5.2. Nesse modelo, o CNPq não detém a administração direta da solução nem da infraestrutura subjacente, permanecendo dependente do provedor
para atividades críticas, como gestão de usuários, aplicação de políticas, manutenção, suporte e evolução do ambiente. Tal característica implica redução
significativa do controle institucional sobre o serviço de correio eletrônico.

10.5.3. A eventual adoção do SerproMail demandaria a migração completa do ambiente atual, incluindo caixas de correio, históricos de mensagens,
configurações e integrações com sistemas corporativos, o que acarreta complexidade técnica, custos adicionais e riscos operacionais associados à
transição.

10.5.4. Adicionalmente, o modelo de contratação implica custos recorrentes por usuário ao longo do tempo, o que pode resultar em aumento progressivo
das despesas, sem a correspondente garantia de flexibilidade ou autonomia na gestão do ambiente.

10.5.5. A centralização integral da administração e operação no SERPRO reduz a autonomia do órgão na gestão do serviço, limitando sua capacidade de
customização, resposta a incidentes e evolução tecnológica. Tal característica contraria princípios de governança de TI estabelecidos em boas práticas
como o iGovTI/TCU e diretrizes previstas no Decreto nº 10.332/2020 (Estratégia de Governo Digital – EGD), especialmente no que se refere à gestão
estratégica de recursos de TI e à independência operacional.

10.5.6. Diante do exposto, conclui-se que, embora o SerproMail represente uma alternativa tecnicamente viável, sua adoção não se mostra adequada ao
contexto do CNPq, considerando a redução do controle institucional, a dependência operacional do provedor, os riscos associados à migração e as
incertezas quanto à aderência econômica e técnica da solução às necessidades da instituição.

11. Análise comparativa de custos (TCO)

11.1. A análise de Custo Total de Propriedade (TCO) foi realizada com base nas alternativas avaliadas na Seção 9 - Análise Comparativa de Soluções,
considerando não apenas os custos diretos de contratação, mas também os custos indiretos relacionados à implantação, migração, reconfiguração e
adaptação da infraestrutura.

11.2. Verificou-se que a subscrição da plataforma Zimbra Collaboration Suite – Professional Edition, atualmente implantada no CNPq no modelo
perpétuo mas sem suporte técnico, configura-se como a alternativa mais vantajosa para a instituição por assegurar melhor aderência às necessidades
institucionais e reduzir riscos associados à continuidade dos serviços. Entre os fatores que fundamentam essa conclusão, destacam-se:

11.3. Necessidade de reestruturação do ambiente tecnológico e alterações significativas na arquitetura atual.

11.4. Preserva os investimentos já realizados em infraestrutura, customizações, integrações e capacitação da equipe técnica, evitando retrabalho e perda
de conhecimento acumulado.

11.5. Evita custos adicionais relacionados a novos treinamentos, contratação de serviços de transição, ampliação de licenciamento por usuário e
adaptação a novas plataformas.

11.6. Garante a continuidade operacional, reduzindo riscos de indisponibilidade, impactos nos serviços institucionais e incertezas inerentes à adoção de
uma nova solução.

11.7. As demais alternativas apresentam maior complexidade técnica de implantação e especialmente em cenários de substituição integral da solução
atual.

 

11.8. Análise de Custos Totais das Soluções de TIC Identificadas

11.8.1. Os custos estimados para fins de registro de preços foram levantados com base em consultas ao mercado de TIC e propostas preliminares de
possíveis fornecedores, conforme demonstrado na tabela comparativa a seguir.

 

11.9. Solução 1 - Zimbra - Subscrição e Solução 2 - Zimbra - Licença Perpétua

11.9.1. Foram solicitadas propostas em ambos os modelos de contratação .

11.9.2. Foram encaminhadas solicitações de proposta a empresas fornecedoras da solução Zimbra, das quais três apresentaram retorno (SEI nº 2691388):

Penso 
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BKteck 

Primora 

11.9.3. As propostas recebidas subsidiaram a estimativa inicial de custos da contratação, conforme detalhamento apresentado na tabela abaixo:

Tabela 8 - Preço encontradas no Parâmetro IV para todos os itens da contratação

ITEM ESPECIFICAÇÃO FORNECEDOR
PREÇO 

UNITÁRIO (12 
MESES)

PREÇO 
UNITÁRIO (24 

MESES)

1

SUBSCRIÇÃO DE LICENÇAS ZIMBRA NETWORK PROFESSIONAL 
EDITION

(SUPORTE TÉCNICO INCLUSO)

PENSO  R$  217,00 R$ 434,00

PRIMORA R$ 338,00 R$ 676,00

BKTECH R$ 217,00 R$ 434,00

MÉDIA R$ 257,33 R$ 514,66

LICENÇAS ZIMBRA NETWORK PROFESSIONAL EDITION DE USO 
PERPÉTUO

PENSO  R$ 466,00 R$ 466,00

PRIMORA R$ 365,00 R$ 365,00

BKTECH R$ 466,00 R$ 466,00

MÉDIA R$ 432,33 R$ 432,33

2
CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA

(VALOR POR HORA)

PENSO R$ 250,00 R$ 250,00

PRIMORA R$ 350,00 R$ 350,00

BKTECH R$ 400,00 R$ 400,00

MÉDIA R$ 333,33 R$ 333,33

3

SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATUALIZAÇÃO DO ZIMBRA 
NETWORK PROFESSIONAL EDITION

(CASO SEJA CONTRATADA A OPÇÃO DE LICENÇA PERPÉTUA)

PENSO  R$ 94,00 R$ 188,00

PRIMORA R$ 147,00 R$ 294,00

BKTECH R$ 94,00 R$ 188,00

MÉDIA R$ 111,66 R$ 223,32

 

Tabela 9 - Média dos valores Zimbra - para Licença Perpétua
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ITEM FORNECEDOR DESCRIÇÃO/MODELO QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO 12 
MESES

VALOR 
MENSAL

VALOR TOTAL 
POR 12 MESES

VALOR TOTAL 
POR 24 MESES

1 ZIMBRA Zimbra Network Professional 
Edition - Licença Perpétua

1.500 R$ 432,33 R$ 54.041,25 R$ 648.495,00 R$ 648.495,00

2 ZIMBRA Suporte técnico especializado  1.500 R$ 111,66 R$ 13957,50 R$ 167.490,00 R$ 334.980,00

3 ZIMBRA Consultoria técnica especializada 200 horas R$ 333,33 R$ 66.666,00 R$ 66.666,00 R$ 66.666,00

VALOR TOTAL R$ 1.050.141,00

 

Tabela 10 - Média dos valores Zimbra - para Subscrição

ITEM FORNECEDOR DESCRIÇÃO/MODELO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
MENSAL

VALOR 
TOTAL 
POR 12 
MESES

VALOR 
TOTAL 
POR 24 
MESES

1 ZIMBRA
 Subscrição de licenças Zimbra Network Professional 
Edition pelo período de 24 meses (incluso o suporte 

técnico)
1.500 R$ 514,66 

R$ 
32.166,25

R$ 385.995,00 R$ 771.990,00

2 ZIMBRA
Consultoria técnica especializada (Serviços de 

migração, configuração, adequação e documentação)
200 horas  R$ 333,33

R$ 
66.666,00

R$ 66.666,00 R$ 66.666,00

VALOR TOTAL R$ 838.656,00

 

11.10. Solução 3 : Contratação do e-mail Microsoft

Tabela 11 - Contratação do e-mail Microsoft

ITEM FORNECEDOR DESCRIÇÃO
/MODELO

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
MENSAL

VALOR TOTAL POR 
12 MESES

VALOR TOTAL POR 
24 MESES

1 Microsoft  M365 E3 (MS.5.0-
A1544)

1.500 R$ 203,08 R$ 243.696,00 R$ 2.924.352,00 R$ 5.848.704,00

11.10.1. Fonte - Tabela de preços Microsoft com custo mensal (https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes-de-tic/catalogos-de-solucoes-de-tic-
com-condicoes-padronizadas-para-licenciamento-de-software/arquivos/microsfot/catalogos/sei_mgi-49081253-anexo.pdf).

11.10.2. Os custos do serviço em nuvem são básicos e não incluem os serviços correlatos de migração das contas. 

 

11.11. Solução 4: Contratação do e-mail em nuvem (Google)

Tabela 12 - Contratação do e-mail em nuvem 
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ITEM FORNECEDOR DESCRIÇÃO/MODELO QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO 12 
MESES

VALOR 
MENSAL

VALOR TOTAL 
POR 12 MESES

VALOR TOTAL 
POR 24 MESES

1  Google
Pacote Workspace Enterprise 

Starter 12 meses
1.500 R$ 728,52

R$ 
91.065,00

R$ 1.092.780,00 R$ 2.185.560,00

2 Google
Pacote Workspace Enterprise 

Standard 12 meses
1.500 R$ 1.780,68

  R$ 
222.585

R$ 2.671.020,00 R$ 5.342.040,00

11.11.1. Fonte - Tabela de preços Google (https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes-de-tic/catalogos-de-solucoes-de-tic-com-condicoes-
padronizadas-para-licenciamento-de-software/arquivos/google/catalogos-versoes/copy_of_catalogo-de-produtos-e-servicos-google.pdf/view)  com custo
total.

11.11.2. Os custos do serviço em nuvem são básicos e não incluem os serviços correlatos de migração das contas. 

 

11.12. Solução 5: Soluções nacionais ou livres (Expresso, E-mailGov/SerproMail)

Tabela 13 - Soluções nacionais ou livres

ITEM FORNECEDOR DESCRIÇÃO
/MODELO

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
MENSAL

VALOR TOTAL POR 
12 MESES

   VALOR TOTAL POR 
24 MESES

1 SERPRO  SerproMail – com 
licença

1.500 R$ 15,50 R$ 23.250,00 R$ 279.000,00  R$ 558.000,00

2 SERPRO
Consultoria Técnica 

Especializada
10 horas R$ 56,16 R$ 561,60 R$ 6.739,20 R$ 13.478,40

VALOR TOTAL R$ 285.739,20 R$ R$ 571.478,40

11.12.1.  Após pesquisa na Administração Pública,  não identificamos disponibilidade contratável ativa de solução nacional em software livre (ex.:
Expresso Livre) para atendimento institucional: o ambiente do projeto mantém materiais de demonstração/tutoriais e repositório histórico, sem evidência
de oferta comercial ou catálogo de contratação ativo para a APF. 

11.12.2. Por outro lado, no âmbito de Empresa Pública, há oferta nacional ativa de correio eletrônico “EmailGov/SerproMail” mantida pelo SERPRO,
com página oficial de produto e suporte comercial, caracterizando-se como a única alternativa nacional disponível para contratação entre as opções
analisadas (SEI nº 2614621).

12. Descrição da solução de TIC a ser contratada

12.1. A solução a ser contratada corresponde à subscrição de licenças de e-mail para todos os servidores e colaboradores do CNPq, além de serviços
técnicos especializados para suporte, manutenção, atualização e consultoria da plataforma Zimbra Collaboration Suite – Professional Edition. 

12.2. A solução deverá manter as funcionalidades existentes, sem interrupção, incluindo autenticação integrada, backup, antivírus, antispam, criptografia,
rastreabilidade e suporte técnico com atendimento remoto e local.

12.3. A solução contempla atualização do ambiente  existente e permite que todas as contas contratadas utilizem os recursos de colaboraçãoon-premises
(e-mail, agenda, contatos).

12.4. O objetivo é garantir a continuidade do serviço de correio eletrônico institucional, com atendimento aos requisitos funcionais e de segurança
previstos nas políticas internas e na legislação vigente.
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13. Estimativa de custo total da contratação

Valor (R$): 838.656,00

13.1. O custo estimado para a contratação é de  para o período de 24  R$ 838.656,00 (oitocentos e trinta e oito mil seiscentos e cinquenta e seis reais) 
(vinte e quatro) meses, prorrogável até o limite legal, art. 107 da lei n.º 14.133/2021 de 10 (dez) anos.

13.2. Por se tratar de contratação por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), o valor indicado representa uma estimativa do montante que poderá
ser contratado durante a vigência da ata.

Tabela 14 - Estimativa de custo total

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Subscrição Zimbra Collaboration Professional por 12 meses com suporte, 
atualização e garantia 

27014 Unidade 1500
R$ 514,66

/Conta
R$ 771.990,00

2 Consultoria Técnica Especializada 27332 Hora 200
R$ 333,33

/hora
R$ 66.666,00

TOTAL R$ 838.656,00

 

13.3. Do parcelamento da contratação decorrente de aspectos técnicos

13.3.1. Considerando a natureza do objeto - serviços especializados de suporte, manutenção, atualização e consultoria da plataforma Zimbra - não se
verifica viabilidade técnica para a divisão do objeto em partes independentes, uma vez que os serviços são interdependentes e devem ser executados de
forma integrada e contínua, a fim de garantir a estabilidade, a segurança e a operação ininterrupta da solução.

13.3.2.  Todavia, por se tratar de contratação de natureza continuada e de valor expressivo, admite-se a possibilidade de parcelamento financeiro,
conforme previsto na legislação vigente e já praticado em contratações anteriores, desde que observados os limites legais e assegurada a compatibilidade
com a execução contratual. Tal medida não compromete a integridade técnica da solução e contribui para maior eficiência na gestão orçamentária,
atendendo aos princípios da economicidade e da boa administração dos recursos públicos.

14. Justificativa técnica da escolha da solução

14.1. A escolha da solução baseou-se na análise comparativa das alternativas tecnológicas disponíveis no mercado para atendimento ao serviço de
correio eletrônico institucional, considerando critérios técnicos, operacionais, normativos, econômicos e de segurança da informação, conforme
apresentado na Seção 9 deste Estudo Técnico Preliminar.

14.2. A avaliação contemplou soluções amplamente utilizadas no mercado, tais como Microsoft  365, Google Workspace e alternativas nacionais como
Expresso/E-mailGov/SerproMail, além da própria plataforma Zimbra Collaboration Suite - Professional Edition, atualmente implantada no Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq.

14.3. A análise evidenciou que a    solução de subscrição do zimbra   apresenta elevado grau de aderência à infraestrutura tecnológica do CNPq,
encontrando-se plenamente integrada aos sistemas institucionais e às políticas de segurança da informação adotadas pelo órgão.

14.4. A solução atualmente em uso permite controle direto sobre a infraestrutura e os dados institucionais, com suporte a mecanismos de autenticação
centralizada, rotinas de backup, antivírus, antispam, criptografia e rastreabilidade das comunicações, atendendo aos requisitos de segurança da
informação e às diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

14.5. Adicionalmente, a manutenção da plataforma já implantada reduz significativamente os riscos operacionais associados à substituição do ambiente
tecnológico, tais como migração de dados, reconfiguração da arquitetura de segurança, interrupções no serviço de comunicação institucional e
necessidade de adaptação de usuários e equipe técnica.

14.6. As demais alternativas avaliadas apresentam maior dependência de infraestrutura de terceiros e necessidade de mudanças estruturais significativas
no ambiente tecnológico do órgão, fatores que podem impactar a continuidade e a estabilidade dos serviços institucionais.
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14.8. Dessa forma, conclui-se que a continuidade da plataforma Zimbra Collaboration Suite - Professional Edition na modalidade subscrição, mediante
contratação de serviços especializados de suporte técnico, manutenção, atualização e consultoria, configura-se como a alternativa tecnicamente mais
adequada para garantir a estabilidade, a segurança e a eficiência do serviço de correio eletrônico institucional do CNPq.

14.9  Ressalta-se, por fim, que a escolha técnica pela plataforma Zimbra fundamenta-se, também, no fato de se tratar de solução que não depende
exclusivamente de nuvem pública, permitindo a manutenção da base de dados e da infraestrutura no ambiente institucional do CNPq, o que garante
maior controle, governança e aderência às políticas de segurança da informação. Destaca-se, ainda, que o órgão já possui expertise consolidada na
operação da referida solução, o que contribui para a eficiência operacional e redução de riscos. Ademais, embora adotada na modalidade de subscrição, a
contratação refere-se a uma plataforma especializada de correio eletrônico, distinta de pacotes integrados de suíte de escritório, evitando custos
desnecessários com funcionalidades não demandadas e assegurando maior aderência às necessidades específicas do serviço de comunicação institucional.

14.10 Adicionalmente, a solução reduz a dependência de grandes provedores de nuvem pública, como Microsoft e Google, mitigando riscos associados à
descontinuidade contratual. Nesse modelo, mesmo em eventual término de contrato de suporte ou subscrição, o serviço de correio eletrônico pode
continuar operando no ambiente institucional, ainda que com eventuais limitações de funcionalidades, o que contribui para a continuidade do serviço e
para a soberania sobre os dados e a infraestrutura.

14.11 Por fim, destaca-se que o CNPq já possui licenças perpétuas da plataforma Zimbra Collaboration Suite – Professional Edition, ainda que
atualmente sem suporte técnico e sem atualização ativa. Ressalte-se, contudo, que tais licenças permanecem funcionais e aptas à operação do serviço de
correio eletrônico, podendo ser utilizadas como alternativa de contingência, ainda que com limitações inerentes à ausência de suporte e atualizações,
reforçando a estratégia de continuidade do serviço e mitigação de riscos de indisponibilidade.

15. Justificativa econômica da escolha da solução

15.1. Sob a ótica econômico-financeira, a manutenção da plataforma Zimbra na modalidade subscrição associada à contratação de suporte e garantia e
consultoria especializada preserva  os investimentos já realizados em infraestrutura, integrações e operações, reduzindo a necessidade de novos
desembolsos e evitando dependência financeira e tecnológica com outras tecnologias. 

15.2. As soluções SaaS concorrentes, como as ofertadas pela Microsoft (Microsoft 365) e pela Google (Google Workspace), operam com licenciamento
recorrente por usuário (mensal ou anual) e normalmente demandam módulos adicionais, como segurança avançada, conformidade, registros, eDiscovery,
backup, retenção e extensões de colaboração. Em cenários com base usuária elevada, como o do CNPq, essa precificação resulta em despesas
permanentes de alto impacto orçamentário, acumuladas ao longo do tempo e sujeitas a reajustes periódicos e variações cambiais.

15.3. A plataforma do Zimbra na modalidade subscrição evita custos associados a armazenamento externo e transferência de dados em nuvens públicas.

15.4. A continuidade da solução atualmente implantada também evita custos indiretos relevantes, como migração massiva de dados, adequação de
sistemas legados, treinamento intensivo de usuários e equipes, reengenharia de processos e mitigação de riscos de indisponibilidade durante a transição.

15.5. Ademais, a solução adotada demonstra-se vantajosa sob o aspecto econômico quando comparada a suítes de comunicação e colaboração
amplamente utilizadas no mercado, como Google Workspace e Microsoft 365, cujos custos de subscrição por usuário, especialmente em planos
equivalentes que incluem recursos avançados de e-mail corporativo, segurança, armazenamento e suporte, apresentam valores significativamente
superiores aos apurados para a solução Zimbra. Conforme evidenciado na Nota Técnica nº 2651727 e 2588659, que analisou comparativamente
alternativas tecnológicas disponíveis no mercado, a adoção do Zimbra revela-se mais econômica no contexto institucional do CNPq, sem prejuízo das
funcionalidades essenciais requeridas, atendendo, portanto, aos princípios da economicidade e da vantajosidade previstos na Lei nº 14.133/2021.

15.6. Dessa forma, a opção pela plataforma Zimbra, no modelo de subscrição e com suporte especializado, mostra-se sustentável e eficiente sob a
perspectiva do custo total de propriedade, mantendo a qualidade, segurança e estabilidade dos serviços de comunicação institucional. Ressalta-se que os
valores apresentados para a solução Zimbra apresentou inclusive, mais vantajosos quando comparados às suítes de escritório amplamente utilizadas,
como as oferecidas pelo Google e pela Microsoft. Assim, não se trata de uma escolha baseada exclusivamente no menor preço, mas sim na alternativa
que melhor atende aos requisitos técnicos e operacionais da instituição, em consonância com os princípios da responsabilidade fiscal e da boa gestão dos
recursos públicos.

16. Benefícios a serem alcançados com a contratação

16.1. A contratação assegurará a continuidade do serviço de correio eletrônico institucional, elemento crítico para a comunicação interna e externa do
CNPq, evitando interrupções que possam comprometer processos estratégicos, administrativos e operacionais.

16.2. Entre os principais benefícios, destaca-se a redução de riscos operacionais, com aumento da disponibilidade do serviço e mitigação de falhas que
poderiam resultar em indisponibilidade, perda de dados ou prejuízos à comunicação institucional.

16.3. A contratação também contribuirá para a manutenção da estabilidade, confiabilidade e segurança do ambiente tecnológico, por meio da aplicação
regular de atualizações de versão, correções e patches de segurança, conforme orientações do fabricante, prevenindo vulnerabilidades e fortalecendo a
proteção contra ameaças.
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16.4. Outro benefício relevante é o atendimento às exigências legais e regulatórias aplicáveis, incluindo a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), a
Política de Segurança da Informação (POSIN) e demais padrões técnicos pertinentes, reforçando a governança, a conformidade e a segurança
institucional.

16.5. A contratação permitirá ainda a preservação dos investimentos já realizados na infraestrutura, nas integrações e na capacitação da equipe técnica,
evitando custos adicionais associados à migração de solução, adaptação de sistemas ou reestruturação do ambiente.

16.6. Por fim, será assegurado suporte técnico contínuo, com manutenção, atualização e consultoria especializada na infraestrutura atual, garantindo que
a plataforma permaneça atualizada, segura e alinhada às melhores práticas de gestão e operação.

16.7. Assim, destacam-se como principais benefícios a serem alcançados:

16.7.1. Garantia de continuidade do serviço de correio eletrônico institucional;

16.7.2. Redução de riscos operacionais e de indisponibilidade;

16.7.3. Manutenção da estabilidade, confiabilidade e segurança do ambiente;

16.7.4. Atendimento à LGPD, à POSIN e aos padrões técnicos aplicáveis;

16.7.5. Preservação dos investimentos já realizados;

16.7.6. Suporte técnico contínuo com consultoria especializada.

17. Providências a serem Adotadas

17.1. Em atendimento à alínea “e”, Inciso II, art. 11, da IN SGD/ME n.º 94/2022, não serão necessárias providências para adequação do ambiente do
órgão para viabilizar a execução contratual.

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

18.1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar, elaborado pelos integrantes técnico e requisitante, em consonância com o disposto no art. 11 da Instrução
Normativa SGD nº 94/2022, conclui pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, tendo em vista sua relevância para a continuidade dos serviços de
comunicação eletrônica institucional e os potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade, conforme a seguir:

18.1.1.1. Economia no valor da contratação, decorrente da manutenção da solução tecnológica já implantada, preservando os investimentos realizados
em infraestrutura, integrações e capacitação da equipe técnica.

18.1.1.2. Eficiência operacional, proporcionada pela continuidade da plataforma atualmente utilizada, evitando custos e riscos associados à migração de
dados, reconfiguração da infraestrutura e adaptação de usuários e equipes técnicas.

18.1.1.3. Efetividade na prestação dos serviços institucionais, assegurada pela manutenção de ambiente de comunicação eletrônica consolidado,
integrado aos sistemas institucionais e aderente às políticas de segurança da informação e às diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

18.1.2. Ademais, a contratação mostra-se necessária para assegurar a continuidade, a estabilidade e a segurança do serviço de correio eletrônico
institucional do CNPq, atendendo adequadamente às demandas de comunicação interna e externa da organização. Os benefícios esperados são
compatíveis com os custos estimados, restando caracterizada a economicidade da medida, sendo os riscos envolvidos considerados administráveis à luz
das estratégias de mitigação previstas neste Estudo Técnico Preliminar.

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020
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MELINA STARLING DE MORAES
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 03/08/2026 às 09:34:10.

 

 

 

 

 

 

RAQUEL MAGALHAES DE SOUZA BRANDAO
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 03/08/2026 às 10:32:07.

 

 

 

 

 

 

GERALDO SORTE
Autoridade Máxima de TIC

 

 



CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO
COORDENAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO -

COINT/CGETI/DASD
 
AŶexo I - Terŵo de Coŵproŵisso e MaŶuteŶção de “igilo 
 

INTRODUÇÃO
 
O Teƌŵo de Coŵpƌoŵisso de MaŶuteŶção de Sigilo ƌegistƌa o ĐoŵpƌoŵeiŵeŶto foƌŵal da CoŶtƌatada eŵ Đuŵpƌiƌ as
ĐoŶdiçƁes estaďeleĐidas Ŷo doĐuŵeŶto ƌelaivas ao aĐesso e uilização de iŶfoƌŵaçƁes sigilosas da CoŶtƌataŶte eŵ
deĐoƌƌêŶĐia de ƌelação ĐoŶtƌatual, vigeŶte ou Ŷão.
 
ReferêŶcia: Art. ϭϴ, IŶciso V, alíŶea ͞a͟ da IN “GD/ME Nº ϵ4/ϮϬϮϮ.
 

 
Pelo pƌeseŶte iŶstƌuŵeŶto o <NOME DO ÓRGÃO>, sediado eŵ <ENDEREÇO>, CNPJ Ŷº <Nº DO CNPJ>, doƌavaŶte
deŶoŵiŶado CONTRATANTE, e, de outƌo lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada eŵ <ENDEREÇO>, CNPJ Ŷº  <Nº DO
CNPJ>, doƌavaŶte deŶoŵiŶada CONTRATADA;
CONSIDERANDO Ƌue, eŵ ƌazão do CONTRATO Nº <Nº DO CONTRATO> doƌavaŶte deŶoŵiŶado CONTRATO PRINCIPAL, a
CONTRATADA podeƌá teƌ aĐesso a iŶfoƌŵaçƁes sigilosas do CONTRATANTE;
CONSIDERANDO a ŶeĐessidade de ajustaƌ as ĐoŶdiçƁes de ƌevelação destas iŶfoƌŵaçƁes sigilosas, ďeŵ Đoŵo defiŶiƌ as
ƌegƌas paƌa o seu uso e pƌoteção; CONSIDERANDO o disposto Ŷa PolíiĐa de SeguƌaŶça da IŶfoƌŵação e PƌivaĐidade da
CONTRATANTE;
Resolveŵ Đeleďƌaƌ o pƌeseŶte TERMO DE COMPROMI““O DE MANUTENÇÃO DE “IGILO, doƌavaŶte TERMO, viŶĐulado
ao CONTRATO PRINCIPAL, ŵediaŶte as seguiŶtes Đláusulas e ĐoŶdiçƁes aďaixo disĐƌiŵiŶadas.
 
ϭ - OBJETO
 
CoŶsitui oďjeto deste TERMO o estaďeleĐiŵeŶto de ĐoŶdiçƁes espeĐífiĐas paƌa ƌegulaŵeŶtaƌ as oďƌigaçƁes a seƌeŵ
oďseƌvadas pela CONTRATADA, Ŷo Ƌue diz ƌespeito ao tƌato de iŶfoƌŵaçƁes sigilosas dispoŶiďilizadas pela CONTRATANTE
e a oďseƌvąŶĐia ăs Ŷoƌŵas de seguƌaŶça da iŶfoƌŵação e pƌivaĐidade poƌ foƌça dos pƌoĐediŵeŶtos ŶeĐessáƌios paƌa a
exeĐução do oďjeto do CONTRATO PRINCIPAL Đeleďƌado eŶtƌe as paƌtes e eŵ aĐoƌdo Đoŵ o Ƌue dispƁeŵ a Lei ϭϮ.ϱϮϳ,
de ϭϴ de Ŷoveŵďƌo de ϮϬϭϭ, Lei Ŷº ϭϯ.ϳϬϵ, de ϭϰ de agosto de ϮϬϭϴ, e os DeĐƌetos ϳ.ϳϮϰ, de ϭϲ de ŵaio de ϮϬϭϮ, e
ϳ.ϴϰϱ, de ϭϰ de Ŷoveŵďƌo de ϮϬϭϮ, Ƌue ƌegulaŵeŶtaŵ os pƌoĐediŵeŶtos paƌa aĐesso e tƌataŵeŶto de iŶfoƌŵação
ĐlassifiĐada eŵ ƋualƋueƌ gƌau de sigilo.
[...]
 
Ϯ - CONCEITO“ E DEFINIÇÕE“
 
Paƌa os efeitos deste TERMO, são estaďeleĐidos os seguiŶtes ĐoŶĐeitos e defiŶiçƁes:
INFORMAÇÃO: dados, pƌoĐessados ou Ŷão, Ƌue podeŵ seƌ uilizados paƌa pƌodução e tƌaŶsŵissão de ĐoŶheĐiŵeŶto,
ĐoŶidos eŵ ƋualƋueƌ ŵeio, supoƌte ou foƌŵato.
INFORMAÇÃO “IGILO“A: aƋuela suďŵeida teŵpoƌaƌiaŵeŶte ă ƌestƌição de aĐesso púďliĐo eŵ ƌazão de sua
iŵpƌesĐiŶdiďilidade paƌa a seguƌaŶça da soĐiedade e do Estado, e aƋuela aďƌaŶgida pelas deŵais hipóteses legais de
sigilo.
CONTRATO PRINCIPAL: ĐoŶtƌato Đeleďƌado eŶtƌe as paƌtes, ao Ƌual este TERMO se viŶĐula.
[...]
 
ϯ - DA INFORMAÇÃO “IGILO“A
 
Seƌão ĐoŶsideƌadas Đoŵo iŶfoƌŵação sigilosa, toda e ƋualƋueƌ iŶfoƌŵação ĐlassifiĐada ou Ŷão Ŷos gƌaus de sigilo
ultƌasseĐƌeto, seĐƌeto e ƌeseƌvado. O TERMO aďƌaŶgeƌá toda iŶfoƌŵação esĐƌita, veƌďal, ou eŵ liŶguageŵ
ĐoŵputaĐioŶal eŵ ƋualƋueƌ Ŷível, ou de ƋualƋueƌ outƌo ŵodo apƌeseŶtada, taŶgível ou iŶtaŶgível, podeŶdo iŶĐluiƌ, ŵas
Ŷão se liŵitaŶdo a: kŶoǁ-hoǁ, tĠĐŶiĐas, espeĐifiĐaçƁes, ƌelatóƌios, ĐoŵpilaçƁes, Đódigo foŶte de pƌogƌaŵas de
Đoŵputadoƌ Ŷa íŶtegƌa ou eŵ paƌtes, fóƌŵulas, deseŶhos, Đópias, ŵodelos, aŵostƌas de ideias, aspeĐtos fiŶaŶĐeiƌos e
eĐoŶƀŵiĐos, defiŶiçƁes, iŶfoƌŵaçƁes soďƌe as aividades da CONTRATANTE e/ou ƋuaisƋueƌ iŶfoƌŵaçƁes
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tĠĐŶiĐas/ĐoŵeƌĐiais ƌelaĐioŶadas/ƌesultaŶtes ou Ŷão ao CONTRATO PRINCIPAL, Ϯ doƌavaŶte deŶoŵiŶados
INFORMAÇÕES, a Ƌue diƌetaŵeŶte ou pelos seus eŵpƌegados, a CONTRATADA veŶha a teƌ aĐesso, ĐoŶheĐiŵeŶto ou Ƌue
veŶha a lhe seƌ ĐoŶfiada duƌaŶte e eŵ ƌazão das atuaçƁes de exeĐução do CONTRATO PRINCIPAL Đeleďƌado eŶtƌe as
paƌtes.
[...]
 
4 - DO“ LIMITE“ DO“ “IGILO
 
As oďƌigaçƁes ĐoŶstaŶtes deste TERMO Ŷão seƌão apliĐadas ăs INFORMAÇÕES Ƌue:
I – sejaŵ ĐoŵpƌovadaŵeŶte de doŵíŶio púďliĐo Ŷo ŵoŵeŶto da ƌevelação, exĐeto se tal fato deĐoƌƌeƌ de ato ou
oŵissão da CONTRATADA;
II – teŶhaŵ sido Đoŵpƌovadas e legiiŵaŵeŶte ƌeĐeďidas de teƌĐeiƌos, estƌaŶhos ao pƌeseŶte TERMO;
III – sejaŵ ƌeveladas eŵ ƌazão de ƌeƋuisição judiĐial ou outƌa deteƌŵiŶação válida do GoveƌŶo, soŵeŶte atĠ a exteŶsão
de tais oƌdeŶs, desde Ƌue as paƌtes Đuŵpƌaŵ ƋualƋueƌ ŵedida de pƌoteção peƌiŶeŶte e teŶhaŵ sido ŶoifiĐadas soďƌe
a existêŶĐia de tal oƌdeŵ, pƌeviaŵeŶte e poƌ esĐƌito, daŶdo a esta, Ŷa ŵedida do possível, teŵpo háďil paƌa pleiteaƌ
ŵedidas de pƌoteção Ƌue julgaƌ Đaďíveis.
[...]
 
ϱ - DIREITO“ E OBRIGAÇÕE“
 
As paƌtes se Đoŵpƌoŵeteŵ a Ŷão ƌevelaƌ, Đopiaƌ, tƌaŶsŵiiƌ, ƌepƌoduziƌ, uilizaƌ, tƌaŶspoƌtaƌ ou daƌ ĐoŶheĐiŵeŶto, eŵ
hipótese alguŵa, a teƌĐeiƌos, ďeŵ Đoŵo a Ŷão peƌŵiiƌ Ƌue ƋualƋueƌ eŵpƌegado eŶvolvido diƌeta ou iŶdiƌetaŵeŶte Ŷa
exeĐução do CONTRATO PRINCIPAL, eŵ ƋualƋueƌ Ŷível hieƌáƌƋuiĐo de sua estƌutuƌa oƌgaŶizaĐioŶal e soď ƋuaisƋueƌ
alegaçƁes, faça uso dessas INFORMAÇÕES, Ƌue se ƌestƌiŶgeŵ estƌitaŵeŶte ao ĐuŵpƌiŵeŶto do CONTRATO PRINCIPAL.
Paƌágƌafo Pƌiŵeiƌo – A CONTRATADA se Đoŵpƌoŵete a Ŷão efetuaƌ ƋualƋueƌ ipo de Đópia da iŶfoƌŵação sigilosa seŵ o
ĐoŶseŶiŵeŶto pƌĠvio e expƌesso da CONTRATANTE.
Paƌágƌafo SeguŶdo – A CONTRATADA Đoŵpƌoŵete-se a daƌ ĐiêŶĐia e oďteƌ o aĐeite foƌŵal da diƌeção e eŵpƌegados Ƌue
atuaƌão diƌeta ou iŶdiƌetaŵeŶte Ŷa exeĐução do CONTRATO PRINCIPAL soďƌe a existêŶĐia deste TERMO ďeŵ Đoŵo da
Ŷatuƌeza sigilosa das iŶfoƌŵaçƁes.
I – A CONTRATADA deveƌá fiƌŵaƌ aĐoƌdos poƌ esĐƌito Đoŵ seus eŵpƌegados visaŶdo gaƌaŶiƌ o ĐuŵpƌiŵeŶto de todas as
disposiçƁes do pƌeseŶte TERMO e daƌá ĐiêŶĐia ă CONTRATANTE dos doĐuŵeŶtos Đoŵpƌoďatóƌios.
Paƌágƌafo TeƌĐeiƌo – A CONTRATADA oďƌiga-se a toŵaƌ todas as ŵedidas ŶeĐessáƌias ă pƌoteção da iŶfoƌŵação sigilosa
da CONTRATANTE, ďeŵ Đoŵo evitaƌ e pƌeveŶiƌ a ƌevelação a teƌĐeiƌos, exĐeto se devidaŵeŶte autoƌizado poƌ esĐƌito
pela CONTRATANTE.
Paƌágƌafo Quaƌto – Cada paƌte peƌŵaŶeĐeƌá Đoŵo fiel depositáƌia das iŶfoƌŵaçƁes ƌeveladas ă outƌa paƌte eŵ fuŶção
deste TERMO.
I – QuaŶdo ƌeƋueƌidas, as INFORMAÇÕES deveƌão ƌetoƌŶaƌ iŵediataŵeŶte ao pƌopƌietáƌio, ďeŵ Đoŵo todas e ƋuaisƋueƌ
Đópias eveŶtualŵeŶte existeŶtes.
Paƌágƌafo QuiŶto – A CONTRATADA oďƌiga-se poƌ si, sua ĐoŶtƌoladoƌa, suas ĐoŶtƌoladas, Đoligadas, ƌepƌeseŶtaŶtes,
pƌoĐuƌadoƌes, sóĐios, aĐioŶistas e Đoistas, poƌ teƌĐeiƌos eveŶtualŵeŶte ĐoŶsultados, seus eŵpƌegados, ĐoŶtƌatados e
suďĐoŶtƌatados, assiŵ Đoŵo poƌ ƋuaisƋueƌ outƌas pessoas viŶĐuladas ă CONTRATADA, diƌeta ou iŶdiƌetaŵeŶte, a
ŵaŶteƌ sigilo, ďeŵ Đoŵo a liŵitaƌ a uilização das iŶfoƌŵaçƁes dispoŶiďilizadas eŵ faĐe da exeĐução do CONTRATO
PRINCIPAL.
Paƌágƌafo Sexto – A CONTRATADA, Ŷa foƌŵa disposta Ŷo paƌágƌafo pƌiŵeiƌo, aĐiŵa, taŵďĠŵ se oďƌiga a:
I – Não disĐuiƌ peƌaŶte teƌĐeiƌos, usaƌ, divulgaƌ, ƌevelaƌ, Đedeƌ a ƋualƋueƌ ítulo ou dispoƌ das INFORMAÇÕES, Ŷo
teƌƌitóƌio ďƌasileiƌo ou Ŷo exteƌioƌ, paƌa ŶeŶhuŵa pessoa, ísiĐa ou juƌídiĐa, e paƌa ŶeŶhuŵa outƌa fiŶalidade Ƌue Ŷão
seja exĐlusivaŵeŶte ƌelaĐioŶada ao oďjeivo aƋui ƌefeƌido, ĐuŵpƌiŶdo-lhe adotaƌ Đautelas e pƌeĐauçƁes adeƋuadas Ŷo
seŶido de iŵpediƌ o uso iŶdevido poƌ ƋualƋueƌ pessoa Ƌue, poƌ ƋualƋueƌ ƌazão, teŶha aĐesso a elas;
II – RespoŶsaďilizaƌ-se poƌ iŵpediƌ, poƌ ƋualƋueƌ ŵeio eŵ diƌeito adŵiido, aƌĐaŶdo Đoŵ todos os Đustos do
iŵpediŵeŶto, ŵesŵos judiĐiais, iŶĐlusive as despesas pƌoĐessuais e outƌas despesas deƌivadas, a divulgação ou
uilização das INFORMAÇÕES poƌ seus ageŶtes, ƌepƌeseŶtaŶtes ou poƌ teƌĐeiƌos;
III – CoŵuŶiĐaƌ ă CONTRATANTE, de iŵediato, de foƌŵa expƌessa e aŶtes de ƋualƋueƌ divulgação, Đaso teŶha Ƌue ƌevelaƌ
ƋualƋueƌ uŵa das INFORMAÇÕES, poƌ deteƌŵiŶação judiĐial ou oƌdeŵ de ateŶdiŵeŶto oďƌigatóƌio deteƌŵiŶado poƌ
óƌgão ĐoŵpeteŶte; e
IV – IdeŶifiĐaƌ as pessoas Ƌue, eŵ Ŷoŵe da CONTRATADA, teƌão aĐesso ăs iŶfoƌŵaçƁes sigilosas.
[...]
 
ϲ - VIGÊNCIA
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O pƌeseŶte TERMO teŵ Ŷatuƌeza iƌƌevogável e iƌƌetƌatável, peƌŵaŶeĐeŶdo eŵ vigoƌ desde a data de sua assiŶatuƌa atĠ
expiƌaƌ o pƌazo de ĐlassifiĐação da iŶfoƌŵação a Ƌue a CONTRATADA teve aĐesso eŵ ƌazão do CONTRATO PRINCIPAL.
[...]
 
ϳ - PENALIDADE“
 
A Ƌueďƌa do sigilo e/ou da ĐoŶfideŶĐialidade das INFORMAÇÕES, devidaŵeŶte Đoŵpƌovada, possiďilitaƌá a iŵediata
apliĐação de peŶalidades pƌevistas ĐoŶfoƌŵe disposiçƁes ĐoŶtƌatuais e legislaçƁes eŵ vigoƌ Ƌue tƌataŵ desse assuŶto,
podeŶdo atĠ ĐulŵiŶaƌ Ŷa ƌesĐisão do CONTRATO PRINCIPAL fiƌŵado eŶtƌe as PARTES. Neste Đaso, a CONTRATADA, estaƌá
sujeita, poƌ ação ou oŵissão, ao pagaŵeŶto ou ƌeĐoŵposição de todas as peƌdas e daŶos sofƌidos pela CONTRATANTE,
iŶĐlusive as de oƌdeŵ ŵoƌal, ďeŵ Đoŵo as de ƌespoŶsaďilidades Đivil e ĐƌiŵiŶal, as Ƌuais seƌão apuƌadas eŵ ƌegulaƌ
pƌoĐesso adŵiŶistƌaivo ou judiĐial, seŵ pƌejuízo das deŵais saŶçƁes legais Đaďíveis, ĐoŶfoƌŵe pƌevisto Ŷos aƌts. ϭϱϱ a
ϭϲϯ da Lei Ŷº. ϭϰ.ϭϯϯ, de ϮϬϮϭ.
[...]
 
ϴ - DI“PO“IÇÕE“ GERAI“
 
Este TERMO de CoŶfideŶĐialidade Ġ paƌte iŶtegƌaŶte e iŶsepaƌável do CONTRATO PRINCIPAL.
Paƌágƌafo Pƌiŵeiƌo – SuƌgiŶdo diveƌgêŶĐias ƋuaŶto ă iŶteƌpƌetação do disposto Ŷeste iŶstƌuŵeŶto, ou ƋuaŶto ă exeĐução
das oďƌigaçƁes dele deĐoƌƌeŶtes, ou ĐoŶstataŶdo-se Đasos oŵissos, as paƌtes ďusĐaƌão soluĐioŶaƌ as diveƌgêŶĐias de
aĐoƌdo Đoŵ os pƌiŶĐípios de ďoa fĠ, da eƋuidade, da ƌazoaďilidade, da eĐoŶoŵiĐidade e da ŵoƌalidade.
Paƌágƌafo SeguŶdo – O disposto Ŷo pƌeseŶte TERMO pƌevaleĐeƌá seŵpƌe eŵ Đaso de dúvida e, salvo expƌessa
deteƌŵiŶação eŵ ĐoŶtƌáƌio, soďƌe eveŶtuais disposiçƁes ĐoŶstaŶtes de outƌos iŶstƌuŵeŶtos ĐoŶexos fiƌŵados eŶtƌe as
paƌtes ƋuaŶto ao sigilo de iŶfoƌŵaçƁes, tal Đoŵo aƋui defiŶidas.
Paƌágƌafo TeƌĐeiƌo – Ao assiŶaƌ o pƌeseŶte iŶstƌuŵeŶto, a CONTRATADA ŵaŶifesta sua ĐoŶĐoƌdąŶĐia Ŷo seŶido de Ƌue:
I – A CONTRATANTE teƌá o diƌeito de, a ƋualƋueƌ teŵpo e soď ƋualƋueƌ ŵoivo, auditaƌ e ŵoŶitoƌaƌ as aividades da
CONTRATADA;
II – A CONTRATADA deveƌá dispoŶiďilizaƌ, seŵpƌe Ƌue soliĐitadas foƌŵalŵeŶte pela CONTRATANTE, todas as iŶfoƌŵaçƁes
ƌeƋueƌidas peƌiŶeŶtes ao CONTRATO PRINCIPAL.
III – A oŵissão ou toleƌąŶĐia das paƌtes, eŵ exigiƌ o estƌito ĐuŵpƌiŵeŶto das ĐoŶdiçƁes estaďeleĐidas Ŷeste
iŶstƌuŵeŶto, Ŷão ĐoŶsituiƌá Ŷovação ou ƌeŶúŶĐia, Ŷeŵ afetaƌá os diƌeitos, Ƌue podeƌão seƌ exeƌĐidos a ƋualƋueƌ
teŵpo;
IV – Todas as ĐoŶdiçƁes, teƌŵos e oďƌigaçƁes oƌa ĐoŶsituídos seƌão ƌegidos pela legislação e ƌegulaŵeŶtação ďƌasileiƌas
peƌiŶeŶtes;
V – O pƌeseŶte TERMO soŵeŶte podeƌá seƌ alteƌado ŵediaŶte TERMO adiivo fiƌŵado pelas paƌtes;
VI – AlteƌaçƁes do Ŷúŵeƌo, Ŷatuƌeza e ƋuaŶidade das iŶfoƌŵaçƁes dispoŶiďilizadas paƌa a CONTRATADA Ŷão
desĐaƌaĐteƌizaƌão ou ƌeduziƌão o Đoŵpƌoŵisso e as oďƌigaçƁes paĐtuadas Ŷeste TERMO, Ƌue peƌŵaŶeĐeƌá válido e Đoŵ
todos seus efeitos legais eŵ ƋualƋueƌ uŵa das situaçƁes ipifiĐadas Ŷeste iŶstƌuŵeŶto;
VII – O aĐƌĠsĐiŵo, ĐoŵpleŵeŶtação, suďsituição ou esĐlaƌeĐiŵeŶto de ƋualƋueƌ uŵa das iŶfoƌŵaçƁes, ĐoŶfoƌŵe
defiŶição do iteŵ ϯ deste doĐuŵeŶto, dispoŶiďilizadas paƌa a CONTRATADA, seƌão iŶĐoƌpoƌados a este TERMO,
passaŶdo a fazeƌ dele paƌte iŶtegƌaŶte, paƌa todos os fiŶs e efeitos, ƌeĐeďeŶdo taŵďĠŵ a ŵesŵa pƌoteção desĐƌita paƌa
as iŶfoƌŵaçƁes iŶiĐiais dispoŶiďilizadas, seŶdo ŶeĐessáƌio a foƌŵalização de TERMO adiivo ao CONTRATO PRINCIPAL;
VIII – Este TERMO Ŷão deve seƌ iŶteƌpƌetado Đoŵo Đƌiação ou eŶvolviŵeŶto das Paƌtes, ou suas filiadas, Ŷeŵ eŵ
oďƌigação de divulgaƌ INFORMAÇÕES paƌa a outƌa Paƌte, Ŷeŵ Đoŵo oďƌigação de Đeleďƌaƌeŵ ƋualƋueƌ outƌo aĐoƌdo
eŶtƌe si.
[...]
 
ϵ - FORO
 
A CONTRATANTE elege o foƌo da , oŶde está loĐalizada a sede da CONTRATANTE, paƌa diƌiŵiƌ ƋuaisƋueƌ dúvidas
oƌigiŶadas do pƌeseŶte TERMO, Đoŵ ƌeŶúŶĐia expƌessa a ƋualƋueƌ outƌo, poƌ ŵais pƌivilegiado Ƌue seja.
[...]
 
ϭϬ - A““INATURA“
 
E, poƌ assiŵ estaƌeŵ justas e estaďeleĐidas as ĐoŶdiçƁes, o pƌeseŶte TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE
SIGILO Ġ assiŶado pelas paƌtes eŵ Ϯ vias de igual teoƌ e uŵ só efeito.
 
 

CONTRATADA CONTRATANTE
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__________________________
<Noŵe>

<QualifiĐação>
 

__________________________
<Noŵe>

<QualifiĐação>

TE“TEMUNHA“
 
 

__________________________
<Noŵe>

<QualifiĐação>
 

__________________________
<Noŵe>

<QualifiĐação>

 
<LoĐal>, <dia> de <ŵês> de <aŶo>

MiŶutas e AŶexos
 

Referência: Processo nº 01300.004414/2025-52 SEI nº 2612070

Documento assinado eletronicamente por MELINA STARLING DE MORAES, Integrante requisitante da
contratação, em 09/06/2026, às 13:38, conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL MAGALHAES DE SOUZA BRANDAO, Integrante
técnico da contratação, em 09/06/2026, às 13:49, conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS ALBERTO FLORES DOS SANTOS, Fiscal
Administrativo, em 15/06/2026, às 11:06, conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.cnpq.br/verifica.html informando o código
verificador 2612070 e o código CRC 3E0C7D70.
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CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO
COORDENAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO -

COINT/CGETI/DASD
 
AŶexo II - Terŵo de CiêŶcia e MaŶuteŶção de “igilo 
 

INTRODUÇÃO
 
O Teƌŵo de CiêŶĐia visa oďteƌ o ĐoŵpƌoŵeiŵeŶto foƌŵal dos eŵpƌegados da CoŶtƌatada diƌetaŵeŶte eŶvolvidos Ŷa
ĐoŶtƌatação ƋuaŶto ao ĐoŶheĐiŵeŶto da deĐlaƌação de ŵaŶuteŶção de sigilo e das Ŷoƌŵas de seguƌaŶça vigeŶtes Ŷo
óƌgão/eŶidade.
 
No Đaso de suďsituição ou iŶĐlusão de eŵpƌegados da ĐoŶtƌatada, o pƌeposto deveƌá eŶtƌegaƌ ao FisĐal AdŵiŶistƌaivo
do CoŶtƌato os Teƌŵos de CiêŶĐia assiŶados pelos Ŷovos eŵpƌegados eŶvolvidos Ŷa exeĐução dos seƌviços ĐoŶtƌatados.
 
ReferêŶcia: Art. ϭϴ, IŶciso V, alíŶea ͞ď͟ da IN “GD/ME Nº ϵ4/ϮϬϮϮ.
 
 
ϭ - IDENTIFICAÇÃO
CONTRATO Nº  xxxx/aaaa
OBJETO <oďjeto do ĐoŶtƌato>
CONTRATADA <Ŷoŵe da ĐoŶtƌatada> CNPJ  xxxxxxxxxxxx
PREPO“TO <Noŵe do Pƌeposto da CoŶtƌatada>

GE“TOR DO CONTRATO <Noŵe do Gestoƌ do
CoŶtƌato> MATR.  xxxxxxxxxxxxx

 
Ϯ - CIÊNCIA
 
Poƌ este iŶstƌuŵeŶto, os fuŶĐioŶáƌios aďaixo ideŶifiĐados deĐlaƌaŵ teƌ ĐiêŶĐia e ĐoŶheĐeƌ o iŶteiƌo teoƌ do Teƌŵo de
Coŵpƌoŵisso de MaŶuteŶção de Sigilo e as Ŷoƌŵas de seguƌaŶça vigeŶtes da CoŶtƌataŶte.
 

FuŶcioŶários da CoŶtratada
Noŵe Matrícula AssiŶatura

<Noŵe do;aͿ FuŶĐioŶáƌio;aͿ> <xxxxxxxxxxx>  
<Noŵe do;aͿ FuŶĐioŶáƌio;aͿ> <xxxxxxxxxxx>  

... ... ...
 
 

<LoĐal>, <dia> de <ŵês> de <aŶo>.
MiŶutas e AŶexos
 

Referência: Processo nº 01300.004414/2025-52 SEI nº 2612069

Documento assinado eletronicamente por MELINA STARLING DE MORAES, Integrante requisitante da
contratação, em 09/06/2026, às 13:39, conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL MAGALHAES DE SOUZA BRANDAO, Integrante
técnico da contratação, em 09/06/2026, às 13:50, conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS ALBERTO FLORES DOS SANTOS, Fiscal
Administrativo, em 15/06/2026, às 11:07, conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.cnpq.br/verifica.html informando o código
verificador 2612069 e o código CRC 7F55FD1E.
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CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO
COORDENAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO -

COINT/CGETI/DASD
 

 
ANEXO III - ESPECIFICAÇÕES E REQUISITOS TÉCNICOS (DETALHAMENTO DO OBJETO)

 
 

ϭ. SUBSCRIÇÃO COM GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO
à
ϭ.ϭ.àáàCONTRáTáDáàdeǀeƌĄàiŶstalaƌàasàatualizaçƁesàdaàsoluçĆo,àgaƌaŶiŶdoàoàpleŶoàfuŶĐioŶaŵeŶtoàdoàaŵďieŶteàŶaàsua
totalidade,àdeǀeŶdoàseŵpƌeàuilizaƌàaàúliŵaàǀeƌsĆoàestĄǀelàlaŶçadaàpeloàfaďƌiĐaŶte.
ϭ.Ϯ.à áà iŶstalaçĆoà dasà atualizaçƁesà ;upgƌade/updateͿà daà soluçĆoà deàŵeŶsageƌiaà seƌĄà deà ƌespoŶsaďilidadeà daà eŵpƌesa
CONTRáTáDá,àfiĐaŶdoàoàaĐoŵpaŶhaŵeŶtoàeàaàfisĐalizaçĆoàaàĐaƌgoàdaàeƋuipeàtĠĐŶiĐaàdaàCONTRáTáNTE.
ϭ.ϯ.àOsàseƌǀiçosàdeàiŶstalaçĆoàeàĐoŶfiguƌaçĆoàaàseƌàpƌestadoàpelaàCONTRáTáDáàdeǀeƌĄ,àoďƌigatoƌiaŵeŶte,àgaƌaŶiƌàƋue
todasàasàfuŶĐioŶalidadesàoƌigiŶais,àasàĐustoŵizaçƁesàeàiŶtegƌaçƁes,àĐoŶiŶueŵàopeƌaĐioŶaisàapſsàaàsuaàeǆeĐuçĆo.
ϭ.ϰ.àáàsoluçĆoàdeǀeƌĄàestaƌàĐoďeƌtaàpoƌàgaƌaŶiaàtotalàfoƌŶeĐidaàpeloàfaďƌiĐaŶte,àŵediaŶteàaàapƌeseŶtaçĆoàdeàdeĐlaƌaçĆo
ouàĐaƌta,àĐoŵàŶoàŵíŶiŵo,àϮϰà;ǀiŶteàƋuatƌoͿàŵesesàĐoŶtadosàaàpaƌiƌàdaàdataàdoàƌeĐeďiŵeŶtoàdoàTeƌŵoàdeàReĐeďiŵeŶto
DefiŶiiǀoà-àTRDàdaàatualizaçĆoàdaàsoluçĆo.
ϭ.ϱ.à áà CONTRáTáDáà deǀeƌĄà fazeƌà uŵaà aǀaliaçĆoà seŵestƌalà daà "saúde"à doà aŵďieŶteà soďà ĐoŶtƌato,à Ƌueà ĐoŶsisteà eŵ
foƌŶeĐeƌà uŵà à ƌelatſƌioà tĠĐŶiĐoà Đoŵpleto,à paƌaà auǆiliaƌà Ŷaà ideŶifiĐaçĆoà deà pƌoďleŵasà ƌelaĐioŶadosà ăà seguƌaŶça,
deseŵpeŶho,àĐoŶfiguƌaçĆoàeàdispoŶiďilidadeàaŶtesàƋueàĐauseŵàiŵpaĐtosàouàpaƌadasàŶĆoàpƌogƌaŵadasàaoàaŵďieŶteàdo
CONTRáTáNTE.
ϭ.ϲ.àáàCONTRáTáDáàdeǀeƌĄàgaƌaŶiƌàoàsigiloàeàaàiŶǀiolaďilidadeàdasàiŶfoƌŵaçƁesàaàƋueàeǀeŶtualŵeŶteàpossaàteƌàaĐesso
duƌaŶteàosàpƌoĐediŵeŶtosàdeàiŶstalaçĆoàeàŵaŶuteŶçĆoàdosàeƋuipaŵeŶtosàofeƌtados,àpoƌàŵeioàdeàassiŶatuƌaàdeàteƌŵo
deàsigiloàeŵàaŶeǆo.
ϭ.ϳ.àOsàseƌǀiçosàdeàsupoƌteàtĠĐŶiĐo,àaďeƌtuƌaàdeàĐhaŵadosàtĠĐŶiĐos,àdeǀeƌĆoàseƌàpƌestadosàeŵàƌegiŵeàϮϰǆϳ,àouàseja,àϮϰ
;ǀiŶteàeàƋuatƌoͿàhoƌasàpoƌàdiaàeàϳà;seteͿàdiasàpoƌàseŵaŶa,àeàpodeƌĆoàseƌàƌealizadosàdaàseguiŶteàfoƌŵa:

ϭ.ϳ.ϭ.àSUPORTEàREMOTOà—àseƌǀiçoàdeàateŶdiŵeŶtoàaosàĐhaŵadosàtĠĐŶiĐos,àďeŵàĐoŵoàpaƌaàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàde
dúǀidasà soďƌeà aà ĐoŶfiguƌaçĆoà eà aà uilizaçĆoà daà soluçĆo,à eǆeĐutadosà poƌàŵeioà telefƀŶiĐoà DDGà ;disĐageŵà diƌeta
gƌatuitaàϬϴϬϬͿ,àǁeďàouàe-ŵail,àǀiaàĐeŶtƌalàdeàhelpdesk,àeŵàpeƌíodoàiŶtegƌal,àƋueàtƌataƌĄàdaàaďeƌtuƌaàdeàĐhaŵados
tĠĐŶiĐosàeàoĐoƌƌġŶĐiasàƌelaiǀasàăàsoluçĆo.
ϭ.ϳ.Ϯ.à SUPORTEà ON-SITEà —à paƌaà soluçĆoà deà iŶĐideŶtesà eà pƌoďleŵasà deà ŵigƌaçĆo,à ĐoŶfiguƌaçĆo,à iŶstalaçĆo,
ĐustoŵizaçĆoà eà deà uilizaçĆoà daà soluçĆo.à SoŵeŶteà eŵà Đasosà eǆĐepĐioŶais,à deà iŵpediŵeŶtosà deà ateŶdiŵeŶto
pƌeseŶĐial,àoàateŶdiŵeŶtoàpodeƌĄàseƌàƌeŵotoàaàĐƌitĠƌioàdaàCONTRáTáNTE.àRessalǀadaàaàhipſteseàaŶteƌioƌ,àseŵpƌe
ƋueàfoƌŵalŵeŶteàƌeƋuisitadoàpelaàCONTRáTáNTE,àaàpƌestaçĆoàdoàateŶdiŵeŶtoàdaƌ-se-ĄàŶaàŵodalidadeàpƌeseŶĐial.
ϭ.ϭϬ.àOàseƌǀiçoàdeàsupoƌteàOŶ-SiteàdeǀeƌĄàseƌàpƌestadoàŶoàSetoƌàdeàáutaƌƋuiasàSulà–àSáUS,àQuadƌaàϬϭ,àLotesàϭàeàϲ,
BloĐoàHà–àEdiíĐioàTeleŵuŶdiàIIà–àásaàSulà–àBƌasília/DFà–àCEPàϳϬ.Ϯϵϳ-ϰϬϬ.

ϭ.ϴ.à áoà fiŶalà deà Đadaà ateŶdiŵeŶto,à oà tĠĐŶiĐoà daà CONTRáTáDáàeŶtƌegaƌĄà aoà pƌepostoà daà CONTRáTáNTEàuŵà ƌelatſƌio
ĐiƌĐuŶstaŶĐiadoàdoàateŶdiŵeŶto,àŵeŶĐioŶaŶdo:

ϭ.ϴ.ϭ.àdataàeàhoƌaàdeàaďeƌtuƌaàdoàĐhaŵadoàtĠĐŶiĐo,
ϭ.ϴ.Ϯ.àŶúŵeƌoàdoàĐhaŵadoàtĠĐŶiĐo,
ϭ.ϴ.ϯ.àdataàeàhoƌaàdoàpƌiŵeiƌoàateŶdiŵeŶto,
ϭ.ϴ.ϰ.àosàpƌoďleŵasàǀeƌifiĐados,
ϭ.ϴ.ϱ.àasàpƌoǀidġŶĐiasàadotadasàeàaàsoluçĆoàapliĐada,
ϭ.ϴ.ϲ.àdataàeàhoƌaàdoàeŶĐeƌƌaŵeŶtoàdoàĐhaŵadoàtĠĐŶiĐo,
ϭ.ϴ.ϳ.à eŵà Đasoà deà ateŶdiŵeŶtoà pƌeseŶĐial,à deǀeà ĐoŶteƌà taŵďĠŵ,à asà ƌeĐoŵeŶdaçƁesà eà oƌieŶtaçƁesà tĠĐŶiĐasà e
deŵaisàdatasàeàhoƌĄƌiosàŶeĐessĄƌiosàaoàaĐoŵpaŶhaŵeŶtoàdosàtƌaďalhosàeǆeĐutados,àĐoŵàĐiġŶĐiaàdeàfuŶĐioŶĄƌio
daàĄƌeaàdeàiŶfoƌŵĄiĐaàdaàCONTRáTáNTE.
ϭ.ϴ.ϴ.àOàƌelatſƌioàdeàateŶdiŵeŶtoàdeǀeƌĄàseƌàǀalidadoàpeloàfisĐalàtĠĐŶiĐoàdoàĐoŶtƌato.

ϭ.ϵ.àPaƌaàaàeǆeĐuçĆoàdeàateŶdiŵeŶto,àĠàŶeĐessĄƌiaàaàautoƌizaçĆoàdaàCONTRáTáNTEàpaƌaàiŶstalaçĆoàouàdesiŶstalaçĆoàde
ƋuaisƋueƌàsotǁaƌes.
ϭ.ϭϬ.àTodosàosàtĠĐŶiĐosàdeàsupoƌteàdaàCONTRáTáDáàdeǀeŵàseƌàĐapaĐitadosàeàĐeƌifiĐados,àpeloàfaďƌiĐaŶteàdosàpƌodutos
aàpƌestaƌàateŶdiŵeŶtoàdeàsupoƌteàtĠĐŶiĐo,àdeǀeŶdoàĐoŵpƌoǀaƌàpoƌàŵeioàdeàdoĐuŵeŶtaçĆoàofiĐial.
ϭ.ϭϭ.àáàCONTRáTáDáàdeǀeƌĄàdispoŶiďilizaƌàaĐessoàtotalàaoàĐoŶteúdoàpƌeseŶteàeŵàĄƌeaàƌestƌitaàdeàsupoƌteàŶoàeŶdeƌeço
eletƌƀŶiĐoà ;ǁeďsiteͿà paƌaà todosà osà pƌodutosà Ƌueà ĐoŵpƁeŵà aà soluçĆo,à ĐoŶteŵplaŶdoà todaà aà doĐuŵeŶtaçĆoà tĠĐŶiĐa
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;guiasà deà iŶstalaçĆo/ĐoŶfiguƌaçĆoà atualizados,à FáQ's,à Đoŵà pesƋuisaà efetuadaà atƌaǀĠsà deà feƌƌaŵeŶtasà deà ďusĐaͿà e
atualizaçƁes.
ϭ.ϭϮ.àáiŶdaàpodeƌĆoàseƌàeǆeĐutadasàasàseguiŶtesàtaƌefasàeŵàƌelaçĆoàăàpƌestaçĆoàdeàsupoƌte:

ϭ.ϭϮ.ϭ.àResoluçĆoàdeàdúǀidasàsoďƌeàoàpƌoduto.
ϭ.ϭϮ.Ϯ.àDisĐussĆoàdeàŵelhoƌiasàŶaàĐoŶfiguƌaçĆo.
ϭ.ϭϮ.ϯ.àResoluçĆoàdeàpeƋueŶosàpƌoďleŵasàeàajustesàŶaàsoluçĆo.

ϭ.ϭϯ.à ásà Đategoƌiasà deà ateŶdiŵeŶtoà eà oà pƌazoà paƌaà soluçĆoà dosà pƌoďleŵasà apƌeseŶtadosà deǀeƌĆo,à oďƌigatoƌiaŵeŶte,
oďedeĐeƌàaoàƋuadƌoàapƌeseŶtadoàŶoàiteŵàϮ.ϯàdoàáNEXOàIVà;SEIàŶºàϮϳϬϰϳϬϵͿ.
ϭ.ϭϰà áà CONTRáTáNTEà podeƌĄà efetuaƌà uŵà Ŷúŵeƌoà iliŵitadoà deà Đhaŵadosà deà supoƌteà tĠĐŶiĐoà duƌaŶteà aà ǀigġŶĐiaà do
ĐoŶtƌato.
ϭ.ϭϱ.à áà CONTRáTáDáà deǀeƌĄà possuiƌà ĐoŶtƌatoà deà supoƌteà tĠĐŶiĐoà Đoŵà oà faďƌiĐaŶteà doà pƌodutoà ofeƌeĐido,à aà fiŵà de
gaƌaŶiƌàoàseƌǀiçoàpƌestado.
ϭ.ϭϲ.àOàŶíǀelàdeàsupoƌteàtĠĐŶiĐo,àdeàĐaƌĄteƌàpƌeǀeŶiǀoàeàĐoƌƌeiǀo,àdeǀeƌĄàseƌàpƌestadoàdeàfoƌŵaàaàasseguƌaƌàosàŶíǀeisàde
dispoŶiďilidadeàpaƌaàŵaŶteƌàaàsoluçĆoàofeƌeĐidaàeŵàpeƌfeitasàĐoŶdiçƁesàdeàuso.
ϭ.ϭϳ.àOàsisteŵaàuilizadoàpaƌaàƌegistƌoàdosàĐhaŵadosàdeǀeƌĄàdispoŶiďilizaƌ,àŶoàŵíŶiŵo,àosàseguiŶtesàiposàdeàƌelatſƌios
geƌeŶĐiais:àEǆtƌatoàdeàCoŶtƌato,àListaàdeàChaŵados,àHistſƌiĐoàdeàChaŵadosàeàNíǀelàdeàSeƌǀiço,àIŶǀeŶtĄƌioàdeàLiĐeŶçasàda
SoluçĆoàOfeƌeĐida,àƋueàpodeƌĆoàseƌàgeƌadosàaàƋualƋueƌàŵoŵeŶto.àEstesàƌelatſƌiosàdeǀeƌĆoàseƌàapƌeseŶtadosàdeàfoƌŵa
oďjeiǀaàeàgƌĄfiĐa,àfoƌŶeĐeŶdoàuŵaàǀisĆoàĐlaƌaàdoàseƌǀiçoàpƌestado.
ϭ.ϭϴ.à Todosà osà Đhaŵadosà aďeƌtos,à poƌà ƋualƋueƌàŵeio,à deǀeƌĆoà seƌà ƌegistƌadosà ǀiaà sisteŵaà eà aoà fiŶalà deà Đadaàŵġsà a
CONTRáTáDáà deǀeƌĄà eŵiiƌà uŵà ƌelatſƌioà geƌeŶĐialà eà uŵà ƌelatſƌioà tĠĐŶiĐoà Đoŵà todasà asà iŶfoƌŵaçƁesà soďƌeà os
ateŶdiŵeŶtosàƌealizados.
ϭ.ϭϵ.à EŶteŶde-seà poƌà iŶíĐioà doà ateŶdiŵeŶtoà oà pƌiŵeiƌoà ĐoŶtato,à apſsà aà aďeƌtuƌaà doà Đhaŵado,à feitoà pelaà eƋuipeà de
supoƌteàdaàCONTRáTáNTEàpaƌaàtƌataƌàdoàpƌoďleŵaàƌepoƌtado,àdeǀidaŵeŶteàƌegistƌadoàŶoàsisteŵa.
ϭ.ϮϬ.à EŶteŶde-seà poƌà tĠƌŵiŶoà deà ateŶdiŵeŶtoà oà ƌestaďeleĐiŵeŶtoà Đoŵpletoà daà soluçĆo.à Casoà ŶĆoà seà ĐoŶfiƌŵeà a
ƌesoluçĆoàdoàpƌoďleŵa,àoàĐhaŵadoàĐoŶiŶuaƌĄàpeŶdeŶte,àsujeitoàaosàpƌazosàeàpeŶalidadesàestaďeleĐidas.
ϭ.Ϯϭ.àOsà seƌǀiçosàaà seƌeŵàpƌestadosàdeǀeƌĆoàdispoŶiďilizaƌà ĐoŶdiçƁesàdeàgeƌeŶĐiaŵeŶtoà ĐeŶtƌalizadoàaàpaƌiƌàdeàuŵa
ĐoŶsoleàúŶiĐaàpaƌaàfaĐilitaƌàaàadŵiŶistƌaçĆoàeàoàŵoŶitoƌaŵeŶtoàdaàsoluçĆoàiŶstalada.
ϭ.ϮϮ.àEŵàĐasoàdeàdesĐoŶiŶuidadeàdosàĐoŵpoŶeŶtesàdaàsoluçĆoàdeàĐolaďoƌaçĆoàofeƌtada,àduƌaŶteàaàǀigġŶĐiaàĐoŶtƌatual,
aàCONTRáTáDáàdeǀeƌĄàfoƌŶeĐeƌàaàŶoǀaàliŶhaàdeàpƌoduto,àdeǀidaŵeŶteàhoŵologada,àseŵàƋuaisƋueƌàƀŶus.
ϭ.Ϯϯ.àáàCONTRáTáDáàseƌĄà ƌespoŶsĄǀelàpoƌàpossíǀeisàŵigƌaçƁesàpaƌaàŶoǀasàǀeƌsƁesàdaà soluçĆoàofeƌeĐida,à seŵpƌeàƋue
deŵaŶdadaàpelaàCONTRáTáNTE,àseguiŶdoàasàfasesàaďaiǆo:

ϭ.Ϯϯ.ϭ.àLeǀaŶtaŵeŶto.
ϭ.Ϯϯ.Ϯ.àPlaŶejaŵeŶto.
ϭ.Ϯϯ.ϯ.àHoŵologaçĆo.
ϭ.Ϯϯ.ϰ.àEǆeĐuçĆo.
ϭ.Ϯϯ.ϱ.àOpeƌaçĆoàassisida.
ϭ.Ϯϯ.ϲ.àCoŶĐlusĆo.

à
Ϯ. REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO
à
Ϯ.ϭ.àáàĐoŶtƌataçĆoàaďƌaŶgeàaàpƌestaçĆoàdeàseƌǀiçosàtĠĐŶiĐosàespeĐializadosàdesiŶadosàăàaŶĄlise,àatualizaçĆo,àŵelhoƌia
ĐoŶíŶuaàeàsusteŶtaçĆoàdoàaŵďieŶteàdeàĐoƌƌeioàeletƌƀŶiĐoàatualŵeŶteàeŵàopeƌaçĆo.
Ϯ.Ϯ.àáàCONTRáTáDáàdeǀeƌĄàƌealizaƌàdiagŶſsiĐoàtĠĐŶiĐoàdetalhadoàdoàaŵďieŶteàeǆisteŶte,àĐoŶteŵplaŶdo,àŶoàŵíŶiŵo,àa
ǀeƌifiĐaçĆoàdeàiŶstalaçĆo,àǀeƌsƁes,àiŶtegƌaçƁes,àpolíiĐasàdeàseguƌaŶça,àliĐeŶĐiaŵeŶto,àdeseŵpeŶho,àĐapaĐidadeàeàestado
geƌalàdaàsoluçĆo.
Ϯ.ϯ.à DeǀeƌĄà seƌà elaďoƌadoà eà apƌeseŶtadoà plaŶoà tĠĐŶiĐoà deà atualizaçĆoà eà ŵaŶuteŶçĆo,à iŶĐluiŶdoà oà plaŶejaŵeŶtoà e
eǆeĐuçĆoàdeàatualizaçƁesàdeàǀeƌsĆo,àapliĐaçĆoàdeàĐoƌƌeçƁesàeàpatĐhesàdeàseguƌaŶça,àďeŵàĐoŵoàƌeǀisĆoàeàeǀeŶtualàajuste
dasàiŶtegƌaçƁesàeǆisteŶtesàeàdasàĐoŶfiguƌaçƁesàdoàaŵďieŶte.
Ϯ.ϰ.àáàCONTRáTáDáàdeǀeƌĄàaǀaliaƌàe,àƋuaŶdoàapliĐĄǀel,àpƌopoƌàŵelhoƌiasàƌelaĐioŶadasàaàŵeĐaŶisŵosàdeàauteŶiĐaçĆoàe
ĐoŶtƌoleà deà aĐesso,à iŶĐluiŶdoà soluçƁesà Ƌueà peƌŵitaŵà auteŶiĐaçĆoà ĐeŶtƌalizada,à iŶtegƌaçĆoà Đoŵà pƌoǀedoƌesà de
ideŶidadeàeàadoçĆoàdeàpadƌƁesàaŵplaŵeŶteàuilizadosàŶoàŵeƌĐado.
Ϯ.ϱ.à ásà soluçƁesà pƌopostasà deǀeƌĆoà ĐoŶsideƌaƌà aà iŶfƌaestƌutuƌaà atualà eà peƌŵiiƌà eǀoluçĆoà teĐŶolſgiĐa,à iŶĐluiŶdo
possiďilidadeàdeàiŶtegƌaçĆoàĐoŵàaŵďieŶtesàeŵàŶuǀeŵ,àƋuaŶdoàapliĐĄǀel.
Ϯ.ϲ.à Oà plaŶoà tĠĐŶiĐoà deǀeƌĄà ĐoŶteŵplaƌà etapas,à ĐƌoŶogƌaŵa,à ƌeĐuƌsosà ŶeĐessĄƌios,à aŶĄliseà deà ƌisĐosà eà açƁesà de
ŵiigaçĆo,àdeǀeŶdoàseƌàsuďŵeidoàpƌeǀiaŵeŶteàăàapƌoǀaçĆoàdaàCONTRáTáNTEàaŶtesàdeàsuaàeǆeĐuçĆo.
Ϯ.ϳ.àásàatualizaçƁesàeàajustesàdeǀeƌĆoàseƌàƌealizadosàdeàfoƌŵaàplaŶejadaàeàĐoŶtƌolada,àpƌioƌizaŶdoàaàĐoŶiŶuidadeàdos
seƌǀiçosàeàaàŵiŶiŵizaçĆoàdeàiŵpaĐtosàaosàusuĄƌios,àĐoŵàpƌeseƌǀaçĆoàdeàdados,àĐoŶfiguƌaçƁesàeàiŶtegƌaçƁesàeǆisteŶtes.àE
ĐoŵàƌegistƌoàdosàtestesàƌealizadosàeàaŶĄliseàdeàiŵpaĐtos.
Ϯ.ϴ.àáàCONTRáTáDáàseƌĄà ƌespoŶsĄǀelàpelaàpaƌaŵetƌizaçĆoàeàajustesàŶeĐessĄƌiosàaoàpleŶoà fuŶĐioŶaŵeŶtoàdaà soluçĆo,
deǀeŶdoàŵaŶteƌàƌegistƌoàdetalhadoàdasàaiǀidadesàƌealizadas.
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Ϯ.ϵ.à áoà tĠƌŵiŶoà dasà aiǀidades,à deǀeƌĄà seƌà eŶtƌegueà doĐuŵeŶtaçĆoà tĠĐŶiĐaà atualizadaà doà aŵďieŶte,à iŶĐluiŶdo
ĐoŶfiguƌaçƁes,àiŶtegƌaçƁes,àpƌoĐediŵeŶtosàopeƌaĐioŶaisàeàƌeĐoŵeŶdaçƁesàpaƌaàĐoŶiŶuidadeàeàeǀoluçĆoàdaàsoluçĆo.
Ϯ.ϭϬ.àáàsoluçĆoàadotadaàdeǀeƌĄàseƌàiŵplaŶtada,àdeàfoƌŵaàaàasseguƌaƌàaàĐoŶiŶuidadeàopeƌaĐioŶalàdoàaŵďieŶteàeǆisteŶte,
seŵàiŶteƌƌupçĆoàdosàseƌǀiçosàaosàusuĄƌios.
Ϯ.ϭϭ.à DeǀeƌĄà seƌà adotadoà pƌoĐessoà deà gestĆoà deà ŵudaŶças,à Đoŵà defiŶiçĆoà deà ƌespoŶsĄǀeis,à fluǆoà deà apƌoǀaçĆoà e
ĐoŵuŶiĐaçĆoàpƌĠǀiaàaosàusuĄƌiosàeŵàĐasosàdeàiŶdispoŶiďilidadeàpƌogƌaŵada.
Ϯ.ϭϮ.àTodasàasàŵudaŶçasàiŵpleŵeŶtadasàdeǀeƌĆoàseƌàfoƌŵalŵeŶteàƌegistƌadas,àasseguƌaŶdoàƌastƌeaďilidade,àauditoƌiaàe
histſƌiĐoàtĠĐŶiĐoàdasàiŶteƌǀeŶçƁesàƌealizadas.
à
ϯ. CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA 
à
ϯ.ϭ.àáàCoŶsultoƌiaàTĠĐŶiĐaàEspeĐializadaàseƌĄàdeàatĠàϮϬϬà;duzeŶtasͿàhoƌas,àaàseƌeŵàuilizadasàsoďàdeŵaŶda,àpoƌàŵeioàde
eŵissĆoàdeàOƌdeŵàdeàSeƌǀiçoà;OSͿàăàCONTRáTáDá,àpaƌaàoàdeseŶǀolǀiŵeŶtoàdeàapliĐaçƁesàiŶtegƌadasàăàplatafoƌŵaàdeàe-
ŵail.
ϯ.Ϯ.àOàseƌǀiçoàdeàĐoŶsultoƌiaàdeǀeƌĄàĐoŶteŵplaƌ:

ϯ.Ϯ.ϭ.àápoioàtĠĐŶiĐoàŶoàdeseŶǀolǀiŵeŶtoàdeàapliĐaçƁesàiŶtegƌadasàăàplatafoƌŵaàdeàe-ŵailàpoƌàiŶteƌŵĠdioàdeàsuas
áPISà ;áppliĐaioŶàPƌogƌaŵà IŶteƌfaĐesͿ,àpaƌaàĐƌiaƌàouàŵodifiĐaƌ,àdeà foƌŵaàpƌogƌaŵĄiĐa,àŶoǀasàageŶdasàouàŶoǀos
iteŶsàdeàageŶdaà;ĐoŵpƌoŵissosͿ,àtaƌefas,àe-ŵails,àaƌƋuiǀosàouàoutƌosàpoƌǀeŶtuƌaàdispoŶíǀeisàŶaàplatafoƌŵa,àďeŵ
ĐoŵoàĐoŶĐedeƌ,àƌeǀogaƌàouàŵodifiĐaƌàdiƌeitosàdeàaĐessoàaàessesàiteŶs,àdeàŵodoàƋueàsejaŵàǀisíǀeisàŶasàiŶteƌfaĐes
dispoŶíǀeisàdaàplatafoƌŵa,àtalàĐoŵoàseàiǀesseŵàsidoàĐƌiadosàouàŵodifiĐadosàpoƌàŵeioàdela;
ϯ.Ϯ.Ϯ.àápoioà tĠĐŶiĐoàŶoàdeseŶǀolǀiŵeŶtoàdeàplugiŶsàdaàsoluçĆoàdeàpoƌtalàdeàĐolaďoƌaçĆoàdeàe-ŵail,àdeà foƌŵaàa
esteŶdeƌàăsà fuŶĐioŶalidadesàdaàplatafoƌŵaàdaà soluçĆoàdeàpoƌtalàdeà ĐolaďoƌaçĆoàdeàe-ŵailà elouà suasà iŶteƌfaĐes,
iŶtegƌaŶdo-aàăsàapliĐaçƁesàdoàCONTRáTáNTE.

ϯ.ϯ.à áà ĐoŶsultoƌiaà deǀeƌĄà seƌà pƌestadaà Ŷoà ŵíŶiŵoà Ŷosà seguiŶtesà foƌŵatos,à ŶĆoà eǆĐluiŶdoà outƌosà Ƌueà possaŵà seƌ
aĐoƌdadosàeŶtƌeàasàpaƌtes,àeàeŶgloďaƌàosàseguiŶtesàaspeĐtos,àseŵàpƌejuízoàdeàoutƌosàƋueàĐoŵàelesàestejaŵàƌelaĐioŶados,
paƌaàateŶdiŵeŶtoàdasàdeŵaŶdasàdoàCONTRáTáNTE:

ϯ.ϯ.ϭ.àCoŶsultoƌiaàeàeǆeĐuçĆoàdeàpƌojetos,àƋualàseja,àaà ƌesoluçĆoàdeàdúǀidas,àapoioà tĠĐŶiĐo,àdiagŶſsiĐoàdeàŵau
fuŶĐioŶaŵeŶto,à aĐoŶselhaŵeŶtoà Ŷoà usoà dasà ŵelhoƌesà pƌĄiĐas,à eŶǀolǀeŶdoà pƌogƌaŵaçĆoà eŵà liŶguageŵà Jaǀa,
ǀeƌsĆoà ϲà ouà supeƌioƌ,à eŵà pƌojetosà Đoŵà uilizaçĆoà dasà áPI'sà dasà platafoƌŵasà ƌefeƌidasà ouà deà fƌaŵeǁoƌks
ƌelaĐioŶados,àalĠŵàdaàeǆeĐuçĆoàdosàpƌojetosàlistadosàŶoàiteŵàϰ;
ϯ.ϯ.Ϯ.àWoƌkshop/TƌeiŶaŵeŶto,àƋualàseja,àƌepasseàdeàĐoŶheĐiŵeŶto,àaiǀidadeàŶaàƋualàoàĐoŶsultoƌàeàaàeƋuipeàda
TeĐŶologiaàdaàIŶfoƌŵaçĆoàdoàCONTRáTáNTEàatuaŵàeŵàĐoŶjuŶtoàŶoàdeseŶǀolǀiŵeŶtoàdeàuŵàpƌojetoàeŵàsituaçĆo
deà pƌoǀaà deà ĐoŶĐeitoà ouà ƌealà atĠà Ƌueà hajaà doŵíŶioà daà teĐŶologiaà poƌà paƌteà daà eƋuipeà deà IŶfoƌŵĄiĐaà do
CONTRáTáNTE.

ϯ.ϰ.àOsàseƌǀiçosàseƌĆoàaloĐadosàŵediaŶteàsoliĐitaçĆoàdoàCONTRáTáNTEàpoƌàtelefoŶe,àǁeb,àe-ŵail,àĐhat,àouàoutƌoàŵeio
aĐoƌdadoàeŶtƌeàasàpaƌtes,àĐoŵàaŶteĐedġŶĐiaàŵíŶiŵaàdeàϱà ;ĐiŶĐoͿàdiasàúteis,àpaƌaàĐoŶsultoƌia,àeàϭϬà ;dezͿàdiasàúteisàde
pƌepaƌaçĆo,àpaƌaàWoƌkshop/TƌeiŶaŵeŶto.à
ϯ.ϱ.àCadaàaloĐaçĆoàdeǀeƌĄàseƌàde,àŶoàŵíŶiŵo,àϰà;ƋuatƌoͿàhoƌas.à
ϯ.ϲ.àOsàateŶdiŵeŶtosàseƌĆoàpƌestadosàŶasàdepeŶdġŶĐiasàdoàCONTRáTáNTE,àeŵàBƌasília,àDF.
ϯ.ϳ.àEŵàĐasoàdeàWoƌkshop,àaàsoliĐitaçĆoàdeǀeƌĄàiŶfoƌŵaƌàoàesĐopoàdoàassuŶtoàaàseƌàtƌatadoàeàaàCONTRáTáDáàiƌĄàeŶǀiaƌ
Đoŵà aŶteĐedġŶĐiaà oà ĐoŶteúdoà pƌogƌaŵĄiĐo.à Casoà sejaà ĐoŶsideƌadoà iŶsufiĐieŶte,à ŵediaŶteà ĐoŶĐoƌdąŶĐiaà do
CONTRáTáNTE,àpodeƌĄàseƌàesteŶdidoàoàteŵpoàdeàpƌepaƌaçĆoàdoàWoƌkshop.
ϯ.ϴ.àOàCONTRáTáNTEàdispoŶiďilizaƌĄàaàiŶfƌaestƌutuƌaàŶeĐessĄƌiaàpaƌaàaàƌealizaçĆoàdoàWoƌkshop,àtaisàĐoŵoàsala,àpƌojetoƌ,
ĐoŵputadoƌesàeàoutƌosàƌeĐuƌsosàĐoŶsideƌadosàŶeĐessĄƌios,àdeàĐoŵuŵàaĐoƌdoàeŶtƌeàasàpaƌtes.
ϯ.ϵ.àáoàtĠƌŵiŶoàdoàateŶdiŵeŶto,àoàĐoŶsultoƌàdeǀeƌĄàfoƌŶeĐeƌàRelatſƌioàdeàáteŶdiŵeŶto,àƋueàdeǀeƌĄàteƌàaàĐoŶĐoƌdąŶĐia
eàassiŶatuƌaàdeàuŵàiŶtegƌaŶteàdaàCONTRáTáNTE.àOàƌelatſƌioàdeǀeƌĄàĐoŶteƌàŶoàŵíŶiŵoàosàseguiŶtesàdados:

ϯ.ϵ.ϭ.àIdeŶifiĐaçĆoà;ŶúŵeƌoͿ;
ϯ.ϵ.Ϯ.àDataàeàhoƌaàdeàaďeƌtuƌaàdaàsoliĐitaçĆo;
ϯ.ϵ.ϯ.àDataàeàhoƌaàdeàĐhegadaàdoàĐoŶsultoƌ;
ϯ.ϵ.ϰ.àDataàeàhoƌaàdeàsaídaàdoàĐoŶsultoƌ;
ϯ.ϵ.ϱ.àIdeŶifiĐaçĆoàdoàĐoŶsultoƌ;
ϯ.ϵ.ϲ.àNúŵeƌoàdeàhoƌasàdeàateŶdiŵeŶtoàefeiǀaŵeŶteàpƌestado;
ϯ.ϵ.ϳ.àDesĐƌiçĆoàsuĐiŶtaàdasàaiǀidadesàƌealizadas;
ϯ.ϵ.ϴ.à ReĐoŵeŶdaçƁesà eà sugestƁesà soďƌeà aà aiǀidadeà ƌealizada,à ĐlassifiĐaŶdoà asà ŵesŵas,à ĐoŶfoƌŵeà gƌauà de
iŵpoƌtąŶĐia,àgƌaǀidade,àƌisĐoàeàiŵpaĐtoàŶosàateŶdiŵeŶtosàdeàƌoiŶa;
ϯ.ϵ.ϵ.àDesĐƌiçĆoàdeàeǀeŶtuaisàpeŶdġŶĐias;
ϯ.ϵ.ϭϬ.àIŶfoƌŵaçĆoàdeàeǀeŶtualàŶeĐessidadeàdeàƌetoƌŶoàdoàĐoŶsultoƌ,àĐoŶteŶdoàoàŵoiǀo,àdataàeàhoƌaàpƌeǀistasàdo
ƌetoƌŶo.
à
à

ϰ. CONSULTORIA E EXECUÇÃO DE PROJETOS

05/08/2026, 15:28 SEI/CNPq - 2614700 - Anexo

https://sei.cnpq.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5124896&infra_sistema… 3/6



à
ϰ.ϭ. IŶstalação, ŵigƌação, coŶfiguƌação, adeƋuação e docuŵeŶtação
ϰ.ϭ.ϭ.à áà CONTRáTáDáà deǀeƌĄà dispoŶiďilizaƌà paĐoteà deà hoƌasà tĠĐŶiĐasà paƌaà ƌealizaçĆoà daà ŵigƌaçĆoà doà aŵďieŶte
atualŵeŶteà liĐeŶĐiadoà eŵà ĐaƌĄteƌà peƌpĠtuo,à seŵà supoƌteà aiǀo,à paƌaà aà soluçĆoà )iŵďƌaà SuďsĐƌipioŶà PƌofessioŶal,
ĐoŶteŵplaŶdoà aiǀidadesà deà iŶstalaçĆo,à atualizaçĆo,à paƌaŵetƌizaçĆo,à ĐoŵpaiďilizaçĆoà deà ǀeƌsƁes,à tƌaŶsfeƌġŶĐiaà de
dados,àǀalidaçĆoàopeƌaĐioŶalàeàdeŵaisàpƌoĐediŵeŶtosàŶeĐessĄƌiosàpaƌaàasseguƌaƌàaàpleŶaàfuŶĐioŶalidadeàdoàaŵďieŶte
apſsàaàŵigƌaçĆo.
ϰ.ϭ.Ϯ.àOà seƌǀiçoàdeà iŶstalaçĆoàeà ĐoŶfiguƌaçĆoàdaà soluçĆoàdeàe-ŵail,à alĠŵàdaàŵigƌaçĆoàdeà ĐoŶtasàdeàe-ŵailà eǆisteŶtes
deǀeƌĄàseƌàĐoŵpostaàpelosàseguiŶtesàiteŶs:

ϰ.ϭ.Ϯ.ϭ.àIŶstalaçĆoàeàĐoŶfiguƌaçĆoàdoàsisteŵa,àeŵàaŵďieŶteàdaàCONTRáTáNTE;
ϰ.ϭ.Ϯ.Ϯ.àSeƌǀiçoàdeàŵigƌaçĆoàdasàĐoŶtas,àŵigƌaƌàasàlistasàeǆisteŶtesàŶoàseƌǀidoƌàdeàĐoƌƌeioàeletƌƀŶiĐoàatualàpaƌaàa
ŶoǀaàsoluçĆoàdeàe-ŵail;
ϰ.ϭ.Ϯ.ϯ.à CoŶfiguƌaçĆoà paƌaà iŶtegƌaçĆoà deà sisteŵasà legadosà Đoŵoà LDáP,à OƌaĐle,à sisteŵasà deà anispaŵà eà de
aŶiǀíƌus;
ϰ.ϭ.Ϯ.ϰ.àájustesàŶoàaŵďieŶteàdeàtƌaďalhoàpaƌaàadeƋuĄ-loàăà ideŶidadeàǀisualàdaà iŶsituiçĆo:à logoŵaƌĐa,àĐoƌesàde
fuŶdoàeàoutƌos;
ϰ.ϭ.Ϯ.ϱ.àáĐoŵpaŶhaŵeŶtoàeàŵoŶitoƌaŵeŶtoàdaà iŶstalaçĆoàeàdaàŵigƌaçĆoà ƌealizada,àpeloàpƌazoàdeàϭϬà ;dezͿàdias
úteis,àĐoŵoàpeƌíodoàdeàestaďilizaçĆoàdoàaŵďieŶteà;

ϰ.ϭ.ϯ.à áà CONTRáTáDáà deǀeƌĄà elaďoƌaƌà uŵà pƌojetoà eǆeĐuiǀo,à ĐoŶteŶdoà asà fasesà deà eǆeĐuçĆoà dosà seƌǀiçosà Đoŵà a
espeĐifiĐaçĆoàdeàĐadaàfase,à iŶĐluiŶdoàoàĐƌoŶogƌaŵaàdosàseƌǀiçosàaàseƌeŵàƌealizadosàĐoŵàƌespeĐiǀosàpƌazosàeàdatas,ào
ƋualàdeǀeƌĄàseƌàfoƌŶeĐidoàeŵàǀeƌsĆoàdigital,àpƌefeƌeŶĐialŵeŶteàŶoàfoƌŵatoàPDF.
ϰ.ϭ.ϰ.à áà iŶstalaçĆoà deǀeƌĄà seƌà ƌealizadaà eŵà aŵďieŶteà dispoŶiďilizadoà pelaà ĐoŶtƌataŶteà eà deǀeà gaƌaŶiƌà aà alta
dispoŶiďilidadeàdaàsoluçĆo.
ϰ.ϭ.ϱ.àáàiŶstalaçĆoàdeǀeƌĄàĐoŶteŵplaƌàasàseguiŶtesàfases:

ϰ.ϭ.ϱ.ϭàáǀaliaçĆoàdaàestƌutuƌaàopeƌaĐioŶalàpaƌaàdefiŶiƌàƋuestƁesàdeàfuŶĐioŶaŵeŶtoàeàdeseŵpeŶhoàdaàsoluçĆo;
ϰ.ϭ.ϱ.Ϯ.àádeƋuaçĆoàdoàsisteŵaàopeƌaĐioŶalàĐoŶfoƌŵeàƌeƋuisitosàdaàapliĐaçĆo;
ϰ.ϭ.ϱ.ϯ.àIŶstalaçĆoàdoàsotǁaƌeàeŵàsuaàúliŵaàǀeƌsĆoàdispoŶíǀelàŶoàŵoŵeŶtoàdaàiŶstalaçĆo,àĐoŶteŵplaŶdoàtodas
asàfuŶĐioŶalidadesàdispoŶíǀeisàŶoàpƌoduto,àĐoŶfiguƌadoàpaƌaàaltaàdispoŶiďilidade;
ϰ.ϭ.ϱ.ϰ.àCoŶfiguƌaçĆoàdeàdoŵíŶios,àĐlassesàdeàseƌǀiços,àgeƌeŶĐiaŵeŶtoàhieƌĄƌƋuiĐoàdeàaƌŵazeŶaŵeŶto,àďaĐkupàe
ƌestoƌeà seŵà ŶeĐessidadeà deà paƌadaà doà seƌǀiço,à seƌǀiçosà deà ŵoŶitoƌaŵeŶto,à listasà deà ĐoŶtƌoleà deà aĐesso,à e
ĐustoŵizaçĆoà daà iŶteƌfaĐeà ǁeďà Đoŵà oà logoipoà doà CONTRáTáNTE,à alĠŵà deà outƌasà Ƌueà oà Đoƌpoà tĠĐŶiĐoà de
iŶfoƌŵĄiĐaà doà CONTRáTáNTE,à deà Đoŵuŵà aĐoƌdoà Đoŵà aà CONTRáTáDá,à possaà ǀiƌà aà defiŶiƌ,à ƌespeitaŶdoà as
liŵitaçƁesàtĠĐŶiĐasàdoàaŵďieŶteàdispoŶiďilizado;
ϰ.ϭ.ϱ.ϱ.àMigƌaçĆoàdeàtodosàosàdadosàeàĐoŶfiguƌaçƁesàdosàusuĄƌios,àatualŵeŶteàĐadastƌadosàŶaàsoluçĆoàdeàe-ŵail,
paƌaàoàŶoǀoàaŵďieŶte,àseŵàƋualƋueƌàpƌejuízoàpaƌaàosàusuĄƌios;
ϰ.ϭ.ϱ.ϲ.à FoƌŶeĐiŵeŶtoà deà doĐuŵeŶtaçĆo,à eŵà ǀeƌsĆoà digital,à Ŷoà foƌŵatoà deà aƌƋuiǀoà PDF,à ĐoŶteŶdoà iŶfoƌŵaçƁes
detalhadasà soďƌeà todoàoà aŵďieŶte,à pƌoĐediŵeŶtosà ƌealizadosàŶoàpƌoĐessoàdeà iŶstalaçĆo,à desĐƌiçĆoàdeà todasà as
políiĐasàadotadas,àpƌoĐediŵeŶtosàdeàďaĐkupàeàdisasteƌàƌeĐoǀeƌǇ.

ϰ.ϭ.ϲ.à Todoà oà pƌoĐessoà daà iŶstalaçĆo,à ƋuaŶdoà soliĐitado,à deǀeà seƌà ƌealizadoà Ŷaà sedeà doà CONTRáTáNTE,à poƌà tĠĐŶiĐos
ĐeƌifiĐadosàpeloàfaďƌiĐaŶteàdaàsoluçĆo.
à
ϰ.Ϯ. ReƋuisitos de CoŶiŶuidade e CoŶiŶgġŶcia
ϰ.Ϯ.ϭ.à áà CONTRáTáDáà deǀeƌĄà pƌopoƌà soluçĆoà deà ĐoŶiŶuidadeà eà ĐoŶiŶgġŶĐiaà Ƌueà asseguƌeà aà dispoŶiďilidadeà dos
seƌǀiçosàdeàĐoƌƌeioàeletƌƀŶiĐoàeŵàsituaçƁesàdeàfalha,àdegƌadaçĆoàouàiŶdispoŶiďilidadeàdoàaŵďieŶteàpƌiŶĐipal.
ϰ.Ϯ.Ϯ.àáàsoluçĆoàdeǀeƌĄàĐoŶteŵplaƌ,àŶoàŵíŶiŵo:

ϰ.Ϯ.Ϯ.ϭ.àáŵďieŶteàƌeduŶdaŶte,àdeǀeŶdoàestaƌàeŵàiŶfƌaestƌutuƌaàloĐal.
ϰ.Ϯ.Ϯ.Ϯ.à MeĐaŶisŵosà deà ƌepliĐaçĆoà ouà siŶĐƌoŶizaçĆoà deà dados,à gaƌaŶiŶdoà iŶtegƌidadeà eà atualizaçĆoà das
iŶfoƌŵaçƁes.
ϰ.Ϯ.Ϯ.ϯ.àPƌoĐediŵeŶtosàdeàĐoŶiŶgġŶĐiaà;failoǀerͿ,àĐoŵàdefiŶiçĆoàĐlaƌaàdeàteŵposàdeàƌeĐupeƌaçĆoà;RTOͿàeàpoŶtoàde
ƌeĐupeƌaçĆoà;RPOͿ.
ϰ.Ϯ.Ϯ.ϰ.àTestesàpeƌiſdiĐosàdosàŵeĐaŶisŵosàdeàĐoŶiŶgġŶĐia,àĐoŵàƌegistƌoàfoƌŵalàdosàƌesultados.
ϰ.Ϯ.Ϯ.ϱ.à PlaŶoà deà CoŶiŶuidadeà e/ouà ReĐupeƌaçĆoà deà Desastƌesà deǀidaŵeŶteà doĐuŵeŶtadoà eà ǀalidadoà pela
CONTRáTáNTE.

ϰ.Ϯ.ϯ.àáàpƌopostaàdeǀeƌĄàapƌeseŶtaƌàosàƌeƋuisitosàtĠĐŶiĐosàdaàsoluçĆoàdeàĐoŶiŶgġŶĐia,àiŶĐluiŶdoàesiŵaiǀaàdeàƌeĐuƌsos
ŶeĐessĄƌios,àďeŵàĐoŵoàesfoƌçoàtĠĐŶiĐoàpaƌaàiŵplaŶtaçĆo,àtestesàeàopeƌaçĆoàassisida.
ϰ.Ϯ.ϰ.àáàsoluçĆoàdeǀeƌĄàgaƌaŶiƌàƋueàosàpƌoĐediŵeŶtosàdeàƌeĐupeƌaçĆoàpossaŵàseƌàeǆeĐutadosàdeàfoƌŵaàĐoŶtƌoladaàe
eŵàteŵpoàĐoŵpaíǀelàĐoŵàaàĐƌiiĐidadeàdoàseƌǀiço.
à
ϰ.ϯ. Pacote de Hoƌas TĠcŶicas paƌa IŶtegƌação coŵ Outlook
ϰ.ϯ.ϭ.à áà CONTRáTáDáà deǀeƌĄà dispoŶiďilizaƌà paĐoteà deà hoƌasà tĠĐŶiĐasà desiŶadoà ăà eǆeĐuçĆoà deà seƌǀiçosà deàŵigƌaçĆo,
adeƋuaçĆo,àŵelhoƌiaàouàpƌepaƌaçĆoàdoàaŵďieŶte,à Đoŵàoàoďjeiǀoàdeàasseguƌaƌà aà iŶtegƌaçĆoà Đoŵpletaàdaàplatafoƌŵa
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)iŵďƌaà Đoŵà ĐlieŶtesà MiĐƌosotà Outlook,à pƌeseƌǀaŶdoà aà ĐoŶiŶuidadeà opeƌaĐioŶalà daà soluçĆoà jĄà iŶstaladaà eà seŵ
iŶteƌƌupçĆoàdosàseƌǀiçosàpƌestadosàaosàusuĄƌios
ϰ.ϯ.Ϯ.àáàiŶtegƌaçĆoàĐoŵàoàMiĐƌosotàOutlookàoĐoƌƌe,àdeàfoƌŵaàgeƌal,àpoƌàŵeioàdeàĐoŶeĐtoƌesàouàpƌotoĐolosàpadƌĆoàde
ŵeƌĐado,àtaisàĐoŵoàIMáP,àPOPϯ,àSMTP,àEǆĐhaŶgeàáĐiǀeSǇŶĐàouà)iŵďƌaàCoŶŶeĐtoƌàfoƌàOutlookà;)COͿ,àpeƌŵiiŶdoàƋueàos
usuĄƌiosàaĐesseŵ,àsiŶĐƌoŶizeŵàeàgeƌeŶĐieŵàe-ŵails,àageŶdas,àĐoŶtatos,àtaƌefasàeàĐoŶǀitesàdeàĐaleŶdĄƌioàdiƌetaŵeŶteàŶo
Outlook,à ŵaŶteŶdoà aà Đoŵpaiďilidadeà Đoŵà aà iŶfƌaestƌutuƌaà )iŵďƌaà eǆisteŶte.à Essaà iŶtegƌaçĆoà deǀeà asseguƌaƌà a
ĐoŶsistġŶĐiaà dasà iŶfoƌŵaçƁesà eŶtƌeà oà seƌǀidoƌà )iŵďƌaà eà oà ĐlieŶteà Outlook,à ďeŵà Đoŵoà supoƌtaƌà auteŶiĐaçĆoà seguƌa,
políiĐasàdeàsiŶĐƌoŶizaçĆoàeàatualizaçĆoàĐoŶíŶuaàdosàdados,àseŵàiŵpaĐtoàăàopeƌaçĆoàdosàusuĄƌiosàfiŶais.
ϰ.ϯ.ϯ.à áoà fiŶalà doà pƌoĐesso,à aà soluçĆoà deǀeƌĄà estaƌà pleŶaŵeŶteà fuŶĐioŶalà Ŷosà eƋuipaŵeŶtosà dosà usuĄƌios,à uilizaŶdo
eǆĐlusiǀaŵeŶteàasàliĐeŶçasàŶaiǀasàdoàWiŶdoǁsà;OutlookàClassiĐͿ,àŶĆoàseŶdoàeǆigidaàaàaƋuisiçĆoàdeàliĐeŶçasàadiĐioŶaisàdo
sisteŵaàopeƌaĐioŶalàpaƌaàǀiaďilizaƌàaàiŶtegƌaçĆoàĐoŵàoàMiĐƌosotàOutlook.
ϰ.ϯ.ϰ.àásàaiǀidadesàeǆeĐutadasàŶoàąŵďitoàdesseàpaĐoteàdeǀeƌĆoàoĐoƌƌeƌàŵediaŶteàapƌoǀaçĆoàpƌĠǀiaàdaàCONTRáTáNTEàe
oďseƌǀaƌà ďoasà pƌĄiĐasà deà gestĆoà deà ŵudaŶças,à gaƌaŶiŶdoà aà estaďilidadeà doà aŵďieŶteà eà aà pƌeseƌǀaçĆoà das
ĐoŶfiguƌaçƁesàeǆisteŶtes.
ϰ.ϯ.ϱ.à Todasà asà alteƌaçƁesà deǀeƌĆoà seƌà pƌeǀiaŵeŶteà ǀalidadasà eŵà aŵďieŶteà ĐoŶtƌolado,à Đoŵà ƌegistƌoà dosà testes
ƌealizados,àaŶĄliseàdeàiŵpaĐtosàeàĐoŵpƌoǀaçĆoàdeàƋueàŶĆoàhaǀeƌĄàpƌejuízoàăàopeƌaçĆoàdoàseƌǀiço.
ϰ.ϯ.ϲ.à SeƌĄà oďƌigatſƌioà oà ƌegistƌoà doĐuŵeŶtalà deà todasà asà ŵudaŶçasà iŵpleŵeŶtadas,à deà foƌŵaà aà peƌŵiiƌà total
ƌastƌeaďilidade,àauditoƌiaàeàhistſƌiĐoàtĠĐŶiĐoàdasàiŶteƌǀeŶçƁesàƌealizadas.
ϰ.ϯ.ϳ.àOàesĐopoàsugeƌidoàpaƌaàuilizaçĆoàdessasàhoƌasàdeǀeƌĄàĐoŶteŵplaƌ,àŶoàŵíŶiŵo:

ϰ.ϯ.ϳ.ϭ.àCoŶfiguƌaçĆoàdoàĐoŶeĐtoƌà)iŵďƌaàpaƌaàOutlookà;)COͿàeàajustesàŶeĐessĄƌios;
ϰ.ϯ.ϳ.Ϯ.à Testesà deà Đoŵpaiďilidadeà eà deseŵpeŶhoà eŵàdifeƌeŶtesà ǀeƌsƁesà doàOutlook,à Ƌueà seƌĆoà iŶdiĐadasà pela
CONTRáTáNTE;
ϰ.ϯ.ϳ.ϯ.àSupoƌteàpſs-ŵigƌaçĆoàpaƌaàƌesoluçĆoàdeàiŶĐideŶtesàƌelaĐioŶadosàăàsiŶĐƌoŶizaçĆoàdeàe-ŵails,àĐaleŶdĄƌiosàe
ĐoŶtatos;
ϰ.ϯ.ϳ.ϰ.àTƌeiŶaŵeŶtoàtĠĐŶiĐoàespeĐífiĐoàpaƌaàaàeƋuipeàdeàTIàdaàCONTRáTáNTEàsoďƌeàďoasàpƌĄiĐasàdeàiŶtegƌaçĆo.à

ϰ.ϯ.ϴ.àápſsàaďeƌtuƌaàdeàoƌdeŵàdeàseƌǀiçoàpaƌaàuilizaçĆoàdasàhoƌasàtĠĐŶiĐas,àaàCONTRáTáDáàeŶĐaŵiŶhaƌĄàuŵaàpƌoposta
deàplaŶejaŵeŶtoàdaàaiǀidade,àƋueàdeǀeƌĄàdetalhaƌ:

ϰ.ϯ.ϴ.ϭ.àQuaŶidadeàŵíŶiŵaàdeàhoƌasàtĠĐŶiĐasàsugeƌidaàpaƌaàeǆeĐuçĆoàĐoŵpletaàdoàesĐopo;
ϰ.ϯ.ϴ.Ϯ.àValoƌàuŶitĄƌioàpoƌàhoƌaàtĠĐŶiĐa;
ϰ.ϯ.ϴ.ϯ.àValoƌàtotalàesiŵadoàĐoŶsideƌaŶdoàoàpaĐoteàŵíŶiŵo;
ϰ.ϯ.ϴ.ϰ.àCoŶdiçƁesàpaƌaàuilizaçĆoàdeàhoƌasàadiĐioŶais,àĐasoàŶeĐessĄƌio.

ϰ.ϯ.ϵàápſsàoàƌeĐeďiŵeŶtoàdaàpƌopostaàaàĄƌeaàtĠĐŶiĐaàfaƌĄàaàaŶĄliseàdoĐuŵeŶtalàeàelaďoƌaƌĄàosàdoĐuŵeŶtosàŶeĐessĄƌios
paƌaàoàaŶdaŵeŶtoàdoàpƌojeto.
à
ϰ.ϰ - Pacote de Hoƌas TĠcŶicas paƌa Migƌação ao fiŶal da vigġŶcia o coŶtƌato
ϰ.ϰ.ϭàáàCONTRáTáDáàdeǀeƌĄàdispoŶiďilizaƌàpaĐoteàdeàhoƌasàtĠĐŶiĐasàespeĐializadasàpaƌaàeǆeĐuçĆoàdeàeǀeŶtualàŵigƌaçĆo
dasàĐaiǆasàpostais,àĐoŶfiguƌaçƁes,àĐaleŶdĄƌios,àĐoŶtatosàeàdeŵaisàĐoŵpoŶeŶtesàdaàsoluçĆoàdeàĐoƌƌeioàeletƌƀŶiĐo,àaoàfiŶal
daà ǀigġŶĐiaà ĐoŶtƌatual,à Đasoà sejaà ŶeĐessĄƌiaà aàŵigƌaçĆoà daà platafoƌŵaà )iŵďƌaà paƌaà aŵďieŶteà ďaseadoà eŵàMiĐƌosot
Outlookà ouà soluçĆoà eƋuiǀaleŶteà adotadaà pelaà CONTRáTáNTE.à Osà seƌǀiçosà deǀeƌĆoà ĐoŶteŵplaƌà plaŶejaŵeŶto,à apoio
tĠĐŶiĐo,à eǆeĐuçĆoà assisida,à testesà deà ǀalidaçĆoà eà supoƌteà duƌaŶteà oà pƌoĐessoà deà tƌaŶsiçĆo,à ǀisaŶdoà gaƌaŶiƌà a
iŶtegƌidade,àdispoŶiďilidadeàeàĐoŶiŶuidadeàdosàseƌǀiçosàdeàĐoŵuŶiĐaçĆoàiŶsituĐioŶal.
à

à
à

Referência: Processo nº 01300.004414/2025-52 SEI nº 2614700

Documento assinado eletronicamente por MELINA STARLING DE MORAES, Integrante requisitante da
contratação, em 09/06/2026, às 13:39, conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL MAGALHAES DE SOUZA BRANDAO, Integrante
técnico da contratação, em 09/06/2026, às 13:50, conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS ALBERTO FLORES DOS SANTOS, Fiscal
Administrativo, em 15/06/2026, às 11:07, conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

05/08/2026, 15:28 SEI/CNPq - 2614700 - Anexo

https://sei.cnpq.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5124896&infra_sistema… 5/6



A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.cnpq.br/verifica.html informando o código
verificador 2614700 e o código CRC D5B235EE.
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CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO
COORDENAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - COINT/CGETI/DASD

 
Anexo COINT/CGETI/DASD Nº 2704709
à

ANEXO IV - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO
 
 
 
 

ϭ. OBJETIVO
à
ϭ.ϭ. EstaďeleĐeƌàosàŶíveisàŵíŶiŵosàdeàƋualidade,àdeseŵpeŶhoàeàdispoŶiďilidadeàpaƌaàaàsoluçĆoàdeàSuďsĐƌiçĆoà)iŵďƌaàCollaďoƌaioŶàPƌofessioŶal,àďeŵàĐoŵoàosàiŶdiĐadoƌes,àŵĠtƌiĐas,
foƌŵasàdeàafeƌiçĆoàeàpeŶalidadesàapliĐĄveisàeŵàĐasoàdeàdesĐuŵpƌiŵeŶto.
à
à
Ϯ. CLASSIFICAÇÃO DE DEMANDAS DE SUPORTE
à
Ϯ.ϭ. ásàdeŵaŶdasàdeàsupoƌteàtĠĐŶiĐoàdeveƌĆoàseƌàĐlassifiĐadasàĐoŵo:
Ϯ.ϭ.ϭ. IŶĐideŶtes:àeveŶtosàƋueàĐauseŵàiŶteƌƌupçĆoàouàdegƌadaçĆoàdoàseƌviço;
Ϯ.ϭ.Ϯ. ReƋuisiçƁesàdeàseƌviço: soliĐitaçƁesàdeàusuĄƌios,àiŶĐluiŶdoàdúvidasàopeƌaĐioŶais,àajustes,àĐoŶfiguƌaçƁesàeàŵaŶuteŶçƁesàpƌogƌaŵadas.
Ϯ.Ϯ. PaƌaàfiŶsàdeàpƌioƌizaçĆoàeàateŶdiŵeŶto,àosàĐhaŵadosàseƌĆoàĐlassifiĐadosàĐoŶfoƌŵeàosàŶíveisàdeàseveƌidade,àiŶdepeŶdeŶteŵeŶteàdeàsuaàŶatuƌeza.
Ϯ.ϯ.àCoŶfoƌŵeàtaďelaàĐoŶstaŶteàŶoàiteŵàϰ.ϭϯàdoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaà;SEIàŶºàϮϲϬϮϳϭϮͿ,àosàĐhaŵadosàƌefeƌeŶtesàaàateŶdiŵeŶtoàdeàsupoƌteàeàgaƌaŶiaàseƌĆoàĐlassifiĐadosàdaàseguiŶte
foƌŵa:
à

Severidade Tipo de
deŵaŶda DesĐrição Modalidade Prazo para iŶíĐio de

ateŶdiŵeŶto
Prazo para
solução

CƌíiĐa IŶĐideŶte Paƌadaà totalà doà seƌviçoà ouà falhaà gƌaveà deà seguƌaŶçaà Ƌueà iŶviaďilizeà aà opeƌaçĆoà da
CONTRáTáNTE,àseŵàalteƌŶaivaàdeàĐoŶtoƌŶoà;ǁorkaroundͿ PƌeseŶĐial ϭàhoƌa Ϯàhoƌas

UƌgeŶte IŶĐideŶte DegƌadaçĆoàseveƌaàdoàseƌviçoàouàiŶdispoŶiďilidadeàdeàĐoŵpoŶeŶtesàiŵpoƌtaŶtes PƌeseŶĐialàouàƌeŵoto Ϯàhoƌas ϰàhoƌas

NĆoàCƌíiĐa IŶĐideŶte FalhaàpaƌĐialàseŵàiŵpaĐtoàiŵediatoàaosàseƌviços PƌeseŶĐialàouàƌeŵoto ϰàhoƌas ϴàhoƌas

Baixa ReƋuisiçĆoà de
seƌviço

SoliĐitaçƁesà deà seƌviço,à iŶĐluiŶdoà dúvidasà opeƌaĐioŶais,à ajustes,à ĐoŶfiguƌaçƁesà e
ŵaŶuteŶçƁesàpƌogƌaŵadas Reŵoto ϴàhoƌas àϰϴàhoƌas

 
Ϯ.ϰ. OàteŵpoàpaƌaàsoluçĆoàtaŵďĠŵàeŶgloďaàoàteŵpoàpaƌaàiŶíĐioàdoàateŶdiŵeŶto.
Ϯ.ϱ. OàteŵpoàpaƌaàsoluçĆoàĐoŵpƌeeŶdeàoàpeƌíodoàŵĄxiŵoàadŵissívelàatĠàoàƌestaďeleĐiŵeŶtoàdoàseƌviçoàeà iŶteƌƌupçĆoàdoà iŵpaĐtoàpaƌaàoàŶegſĐio,àoàƋueàpodeàseƌàalĐaŶçadoàpoƌ
ƌeduŶdąŶĐiaàŶaivaàdoàeƋuipaŵeŶtoà;failoǀerͿàouàsoluçĆoàalteƌŶaivaà;ǁorkaroundͿ.à
Ϯ.ϲ. PaƌaàiŶĐideŶtesàdeàseveƌidadeàCƌíiĐa,àoàateŶdiŵeŶtoàdeveƌĄàoĐoƌƌeƌàdeàfoƌŵaàĐoŶíŶuaàatĠàoàƌestaďeleĐiŵeŶtoàdosàseƌviços.
Ϯ.ϳ. OàŶĆoàateŶdiŵeŶtoàaosàŶíveisàŵíŶiŵosàdeàseƌviçoàdeveƌĄàeŶsejaƌàapliĐaçĆoàdeàpeŶalidadesàĐoŶtƌatuais,àĐoŶfoƌŵeàlegislaçĆoàvigeŶte.
Ϯ.ϴ.àOàateŶdiŵeŶtoàaosàĐhaŵadosàdeàseveƌidadeàCRÍTICáàpodeƌĄàseƌàpƌeseŶĐialàouàƌeŵotoàaàdepeŶdeƌàdaàsituaçĆoàeàŶĆoàpodeƌĄàseƌàiŶteƌƌoŵpidoàatĠàoàĐoŵpletoàƌestaďeleĐiŵeŶto
daàsoluçĆo,àŵesŵoàƋueàseàesteŶdaàpaƌaàpeƌíodosàŶotuƌŶos,àsĄďados,àdoŵiŶgosàeàfeƌiados.àNesseàĐaso,àŶĆoàpodeƌĆoàaĐaƌƌetaƌàĐustosàadiĐioŶaisàăàCONTRáTáNTE.àáàiŶteƌƌupçĆoàdo
supoƌteàtĠĐŶiĐoàdeàuŵàĐhaŵadoàdesseàipoàdeàseveƌidadeàpoƌàpaƌteàdaàCONTRáTáDáàeàƋueàŶĆoàteŶhaàsidoàpƌeviaŵeŶteàautoƌizadoàpelaàCONTRáTáNTE,àpodeƌĄàeŶsejaƌàapliĐaçĆoàde
peŶalidadesàpƌevistas.
à
à
ϯ. NÍVEIS DE SERVIÇO ;SLAͿ
à
ϯ.ϭ. ásàpeŶalidadesàapuƌadasàŵeŶsalŵeŶteàpodeƌĆoàseƌ:

Ià–àdesĐoŶtadasàdeàvaloƌesàeveŶtualŵeŶteàdevidosàăàCONTRáTáDá;
IIà–àĐoďƌadasàadŵiŶistƌaivaŵeŶte,àŵediaŶteàeŵissĆoàdeàGuiaàdeàReĐolhiŵeŶtoàdaàUŶiĆoà;GRUͿ;
IIIà–àĐoŵpeŶsadasàĐoŵàaàgaƌaŶiaàĐoŶtƌatual,àŶosàteƌŵosàdaàlegislaçĆoàvigeŶte.

ϯ.Ϯ.àáàausġŶĐiaàdeàpagaŵeŶtosàŵeŶsaisàŶĆoàiŵpedeàaàapliĐaçĆoàdasàpeŶalidades,àdeveŶdoàaàCONTRáTáNTEàadotaƌàosàŵeĐaŶisŵosàlegaisàĐaďíveisàpaƌaàsuaàefeivaàĐoďƌaŶça.
à

IAP – ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRA)O
TópiĐo DesĐrição
FiŶalidade MediƌàoàteŵpoàdeàatƌasoàŶoàateŶdiŵeŶtoàdeàĐhaŵadosàƌelaĐioŶadosàaoàiteŵàdeàsupoƌteàeàgaƌaŶiaàdasàliĐeŶças.
Meta a Đuŵprir IáPà>=àϵϱ%
IŶstruŵeŶto de
ŵedição DeveàseƌàafeƌidoàpoƌàŵeioàdeàfeƌƌaŵeŶtas,àpƌoĐediŵeŶtosàdeàaŵostƌageŵàouàoutƌosàpƌoĐediŵeŶtosàdeàiŶspeçĆo.

Forŵa de
aĐoŵpaŶhaŵeŶtoÉàapuƌadoàpelosàfisĐaisàdoàĐoŶtƌatoàavaliaŶdoàaàƋuaŶidadeàateŶdidaàdeŶtƌoàdoàpƌazoàeŵàƌelaçĆoàăàƋuaŶidadeàtotalàateŶdidaàŶoàpeƌíodoàdeàƌefeƌġŶĐia.

PeriodiĐidade MeŶsal

MeĐaŶisŵo de
CálĐulo ;ŵĠtriĐaͿ

IAP = ϭϬϬ * ;ΣQtap / ΣQtrͿ
à
OŶde:
IáPà=àIŶdiĐadoƌàdeàateŶdiŵeŶtoàaosàpƌazosàdoàseƌviço;
ΣQtapà=àSoŵatſƌioàdoàƋuaŶitaivoàateŶdidoàŶoàpƌazoàŵĄxiŵoàestaďeleĐidoàŶoàTRàĐoŵàpƌevisĆoàdeàeŶĐeƌƌaŵeŶtoàpaƌaàoàpeƌíodoàdeàƌefeƌġŶĐia;
ΣQtƌà=àSoŵatſƌioàdoàƋuaŶitaivoàtotalàƌegistƌadoàĐoŵàpƌevisĆoàdeàeŶĐeƌƌaŵeŶtoàpaƌaàoàpeƌíodoàdeàƌefeƌġŶĐia.

IŶíĐio de VigġŶĐia áàpaƌiƌàdaàeŵissĆoàdaàOS.

Faixas de ajuste
Ŷo pagaŵeŶto e
SaŶções

 IáPà>=àϵϱ%:àseŵàdesĐoŶtosàsoďƌeàoàvaloƌàdaàfatuƌaàŵeŶsal.
 IáPà>=àϴϱ%àeà<àϵϱ%:àGlosaàdeàϭ,ϱ%àsoďƌeàoàvaloƌàŵeŶsalàdaàOS.
 IáPà>=àϳϴ%àeà<àϴϱ%:àGlosaàdeàϯ%àsoďƌeàoàvaloƌàŵeŶsalàdaàOS.
àIáPà>=àϳϮ%àeà<àϳϴ%:àGlosaàdeàϱ%àsoďƌeàoàvaloƌàŵeŶsalàdaàOS.
 IáPà<àϳϮ%:àSeƌĄàapliĐadaàaàŵultaàdeàϭ%àsoďƌeàoàvaloƌàdoàĐoŶtƌatoàƌelaĐioŶadoàaoàiteŵàdeàsuďsĐƌiçĆo,àseŵàpƌejuízoàdaàapliĐaçĆoàdaàglosaàdeàϳ%àsoďƌeàoàvaloƌ
ŵeŶsalàdaàOSàeàeŶsejaƌĄàaàapliĐaçĆoàdasàsaŶçƁesàpƌevistasàŶoàĐoŶtƌato,àŵediaŶteàaďeƌtuƌaàdeàpƌoĐessoàadŵiŶistƌaivoàpaƌaàapliĐaçĆoàdeàsaŶçĆo.

Oďservações Oďsϭ:àSeƌĆoàuilizadosàdiasàĐoƌƌidosàŶaàŵediçĆo.
OďsϮ:àOsàdiasàĐoŵàexpedieŶteàpaƌĐialàŶoàſƌgĆo/eŶidadeàseƌĆoàĐoŶsideƌadosàĐoŵoàdiasàĐoƌƌidosàŶoàĐƀŵputoàdoàiŶdiĐadoƌ.

 
ITEP - ÍNDICE DO TEMPO DE EXECUÇÃO DO PROJETO

TópiĐo DesĐrição
FiŶalidade MediƌàoàteŵpoàdeàatƌasoàŶaàeŶtƌegaàdosàpƌodutosàeàseƌviçosàĐoŶstaŶtesàŶasàOƌdeŶsàdeàSeƌviço.
Meta a Đuŵprir  ITEPà<=àϬ
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IŶstruŵeŶto de ŵedição OƌdeŵàdeàSeƌviço,àTeƌŵoàdeàReĐeďiŵeŶtoàPƌovisſƌioàeàTeƌŵoàdeàReĐeďiŵeŶtoàDefiŶiivo.
Forŵa de aĐoŵpaŶhaŵeŶto áàavaliaçĆoàseƌĄàƌealizadaàpoƌàŵeioàdaàveƌifiĐaçĆoàdaàdataàpƌevistaàdeàeŶtƌegaàĐoŶstaŶteàŶaàOƌdeŵàdeàSeƌviçoàeàdaàdataàdeàƌeĐeďiŵeŶtoàpƌovisſƌi
PeriodiĐidade PoƌàOƌdeŵàdeàSeƌviço

MeĐaŶisŵos de ĐálĐulo ;ŵĠtriĐaͿ

àITEPà=à;DEEà-àDDEͿ
à
OŶde:
ITEPà=àTeŵpoàdeàexeĐuçĆoàdoàpƌojetoà;ƋuaŶidadeàdeàdiasàeŶtƌeàoàeŶvioàdaàOSàeàoàƌeĐeďiŵeŶtoàpƌovisſƌioͿ.
DDEà=àDataàdefiŶidaàpaƌaàeŶtƌegaàdosàpƌodutos/seƌviçosàĐoŶstaŶtesàŶaàOƌdeŵàdeàSeƌviço.
DEEà=àDataàefeivaàdaàeŶtƌegaàdasàliĐeŶças.

IŶíĐio da vigġŶĐia áàpaƌiƌàdaàeŵissĆoàdaàOƌdeŵàdeàSeƌviço.

Faixas de ajuste Ŷo pagaŵeŶto e
SaŶções

PaƌaàvaloƌesàiguaisàouàiŶfeƌioƌesàaàϬà;zeƌoͿà–àPagaŵeŶtoàiŶtegƌalàdaàOS;
DeàϭàaàϭϱàdiasàdeàatƌasoàseŵàjusifiĐaivaà–àGlosaàdeàϱ%àsoďƌeàoàvaloƌàdaàOS;
DeàϭϲàaàϮϬàdiasàdeàatƌasoà–àGlosaàdeàϭϬ%àsoďƌeàoàvaloƌàdaàOS;
DeàϮϭàaàϯϬàdiasàdeàatƌasoà-àGlosaàdeàϭϱ%àsoďƌeàoàvaloƌàdaàOS;
áĐiŵaàdeàϯϬàdiasàdeàatƌasoà–àSeƌĄàapliĐadaàŵultaàdeàϯ%àsoďƌeàoàvaloƌàtotalàdoàiteŵàdeàĐoŶsultoƌiaàespeĐializada,àseŵàpƌejuízoàdaàglosaàaŶte

Oďservações Oďsϭ:àáàŵetaàdefiŶidaàvisaàgaƌaŶiƌàaàeŶtƌegaàdosàpƌodutosàeàseƌviçosàĐoŶstaŶtesàŶasàOƌdeŶsàdeàSeƌviçoàdeŶtƌoàdoàpƌazoàpƌevisto.
OďsϮ:àáàCONTRáTáDáàpodeƌĄàsoliĐitaƌàdilaçĆoàdoàpƌazoàŵediaŶteàjusifiĐaivaàaàseƌàavaliadaàpelaàCONTRáTáNTE.

 
à

à

Referência: Processo nº 01300.004414/2025-52 SEI nº 2704709

Documento assinado eletronicamente por MELINA STARLING DE MORAES, Integrante requisitante da contratação, em 09/06/2026, às 13:48, conforme o art. 6º do Decreto nº
8.539, de 08 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL MAGALHAES DE SOUZA BRANDAO, Integrante técnico da contratação, em 09/06/2026, às 13:50, conforme o art. 6º do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS ALBERTO FLORES DOS SANTOS, Fiscal Administrativo, em 15/06/2026, às 11:07, conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539,
de 08 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.cnpq.br/verifica.html informando o código verificador 2704709 e o código CRC 920DC99F.
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MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

Processo Administrativo n° 01300.004414/2025-52 
Ata de Registro de Preços nº XX/XXXX 

O CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO 
- CNPq, com sede no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 01 Lote 06 Bloco H, Edifício Telemundi 
II, Bairro Asa Sul, CEP: 70.070- 010, na cidade de Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
33.654.831/0001-36, neste ato representado(a) pelo(a) [cargo e nome], nomeado(a) pela Portaria nº 
XX, de [dia] de [mês] de [ano], publicada no DOU de [dia] de [mês] de [ano], portador da Matrícula 
Funcional nº [nº matrícula], considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ...../.... publicada no ...... de ...../...../202....., processo 
administrativo n.º 01300.004414/2025-52, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de solução de 
correio eletrônico corporativo, com suporte técnico, garantia e manutenção completa da plataforma de 
e-mail e comunicação utilizada pelo CNPq, especificado no item 1.1 do Termo de Referência, anexo I 
do edital de licitação n.º ...../...., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 
Especificação Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO 
E TECNOLÓGICO – CNPq. 
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3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
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decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 
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registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 
Especificação Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 
Especificação Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - TIC 
SERVIÇOS – LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

(Processo Administrativo n° 01300.004414/2025-52) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI O CONSELHO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO – 
CNPq E A EMPRESA..........................................  

O CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO – CNPq], com sede no 
Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 01, Lote 06, Bloco H, Ed. Telemundi II, Bairro Asa Sul, CEP 70.070-
010, na cidade de Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 33.654.831/0001-36, neste ato representado(a) 
pelo(a) [cargo e nome], nomeado(a) pela Portaria nº XX, de [dia] de [mês] de [ano], publicada no DOU de [dia] 
de [mês] de [ano], portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula], doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de 
[cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no 
CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo 
em vista o que consta no Processo nº 01300.004414/2025-52 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do(a) Pregão Eletrônico nº ....../....., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de correio eletrônico corporativo, com 
suporte técnico, garantia e manutenção completa da plataforma de e-mail e comunicação utilizada pelo CNPq, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

2       

3       
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...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 2 anos contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável 
sucessivamente por até 10 anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO 
4.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO  
5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 
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7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 

7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

7.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 
objeto contratado; 

7.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 
CONTRATADO; 

7.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

7.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

7.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do 
objeto da contratação; e 

7.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 
interna do CONTRATADO. 

7.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

7.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

7.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

7.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

7.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

8.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

8.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

8.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO; 

8.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

8.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

8.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 
o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

8.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação; 

8.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

8.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

8.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 

8.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados; 
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8.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

8.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 
e legislação de regência; 

8.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

8.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 

8.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 
trabalho; 

8.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 
por dívida ou trabalhos forçados; 

8.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

8.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

8.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 
de trabalho; 

8.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato; 

8.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

8.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do art. 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do contrato; 

8.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

8.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 
(EPC),quando for o caso; 

8.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do contrato; 
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8.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 
prazo determinado; 

8.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

8.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.35. Realizar os serviços de manutenção conforme regras definidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.  

8.36. Realizar a transição contratual conforme regras definidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo 
de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

12.8. O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.8.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 
existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 
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12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês. 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/Unidade: 36201/364102; 
II) Fonte de Recursos: 1000000000; 
III) Programa de Trabalho: 173704; 
IV) Elemento de Despesa: 339040; 
V) Plano Interno: 20000234011; 
VI) Nota de Empenho: [...]; 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  


